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AG/DEC. 98 (XLIX-O/19)

DECLARAÇÃO SOBRE “A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS”
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que, em reiteradas oportunidades, tem declarado que a questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, que solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90) manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores comuns a esse país e aos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos fóruns internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgia do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circundantes, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas nesta Assembleia Geral; e


TENDO ESCUTADO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.


DECIDE continuar a examinar a questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembleia Geral, até sua solução definitiva.
NOTAS DE RODAPÉ
1.
… (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (documento AG/doc. 5653/19).

2.
… americanos consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência.

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”.

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização.

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
… e com referência à sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.


Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.
4.
… pela Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
… Venezuela nas resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
… República Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.


Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.

AG/DEC. 99 (XLIX-O/19)

SEXAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, QUINQUAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA APROVAÇÃO DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SAN JOSÉ) E QUADRAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CORTE INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS
/
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL, 

DESTACANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os direitos fundamentais da pessoa humana como um dos princípios da Organização e atribui à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a função principal de promover a observância e a defesa dos direitos humanos no Continente e servir de órgão consultivo da Organização nessa matéria, o que também dispõe a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, de 1969 (Pacto de San José);

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José), de 1969, criou a Corte Interamericana de Direitos Humanos como único tribunal regional de direitos humanos, cuja função é a aplicação e interpretação da Convenção Americana e de outros instrumentos do Sistema Interamericano; 

TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, de 1948, e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José), de 1969, constituem instrumentos essenciais para a proteção dos direitos humanos no Continente; 

CONSIDERANDO que em 2019 se comemoram o sexagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o quinquagésimo aniversário da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José) e o quadragésimo aniversário da instalação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em San José, Costa Rica; 

RECONHECENDO que o trabalho dos órgãos de promoção e proteção dos direitos humanos do Sistema Interamericano contribui para o fortalecimento dos sistemas democráticos, do Estado de Direito e do efetivo gozo dos direitos humanos nas Américas; 

TENDO PRESENTE que os Estados Americanos se comprometeram com o contínuo fortalecimento de um sistema de proteção interamericano dos direitos humanos; 

DESTACANDO a contribuição da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a promoção e a proteção dos direitos humanos no Hemisfério, bem como para o fortalecimento e o aperfeiçoamento dos sistemas democráticos no Continente; 

AGRADECENDO aos Estados do Hemisfério que, nos últimos anos, convidaram tanto a CIDH como a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos de sessões em seus territórios e promover o cumprimento dos respectivos mandatos; 

TOMANDO NOTA de que, conforme dispõe a Declaração de Santiago, aprovada em comemoração aos cinquenta anos de atividades da CIDH, a experiência de décadas de trabalho na promoção e proteção dos direitos humanos, mediante petições, casos individuais, situações gerais e enfoques temáticos, mostra a importância do fortalecimento dos órgãos do Sistema Interamericano e da instituição de uma verdadeira cultura de direitos humanos nas sociedades do Hemisfério; e 

DESTACANDO a comemoração desses aniversários em Estados do Hemisfério em 2019, 

DECLARA:

1. Comemorar oficialmente, no segundo semestre de 2019, o sexagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o quinquagésimo aniversário da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José) e o quadragésimo aniversário da instalação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em San José, Costa Rica. 

2. Realizar uma sessão extraordinária do Conselho Permanente, no segundo semestre de 2019, com o objetivo de comemorar os eventos citados no parágrafo acima. 

3. Reconhecer as contribuições da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a promoção e a proteção dos direitos humanos e para o fortalecimento e o aperfeiçoamento dos sistemas democráticos no Continente. 

4. Reafirmar a importância da Convenção Americana sobre Direitos Humanos como fonte de obrigações internacionais para os Estados Partes e como um dos principais instrumentos jurídicos de promoção e proteção dos direitos humanos. 

5. Instar os Estados Partes a que mantenham os esforços para garantir a efetiva aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José), adotando e intensificando as atividades e medidas destinadas a seu cumprimento, bem como incentivar os Estados que não o tenham feito a que considerem ratificar a Convenção e a que reconheçam a competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com o Artigo 62 desse instrumento. 

6. Reiterar seu respeito à independência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e ao valor de suas interações com outros mecanismos regionais de proteção e promoção dos direitos humanos e com os do sistema universal. 

7. Reconhecer que a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos é um passo em direção à plena proteção dos direitos humanos no Hemisfério, que deve ser complementada com ações das instituições estatais, a educação em direitos humanos e a participação da sociedade civil. 

8. Reconhecer que o planejamento estratégico da CIDH estimula a efetividade do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, como pilar e compromisso comum das Américas. 

9. Expressar seu reconhecimento aos Estados do Hemisfério pela organização de atos de comemoração desses aniversários em 2019. 

10. Convidar os Estados a garantir à CIDH as condições necessárias para que realize visitas de trabalho e atividades promocionais, com vistas a divulgar o conteúdo dos instrumentos interamericanos de direitos humanos. 

11. Convidar os Estados, a Secretaria-Geral, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a CIDH e os demais órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização, na esfera das respectivas competências, bem como o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, a que continuem realizando atividades para dar ampla divulgação aos mecanismos da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, bem como para fortalecer os vínculos entre os órgãos de supervisão e as autoridades nacionais encarregadas de respeitar e garantir os direitos humanos. 

NOTA A RODAPÉ


1.
(...) ser instrumentalizado por Estados que não são partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e não reconheceram a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e alcance, por fim, uma verdadeira autonomia funcional. Além disso, é urgente e necessário que abandone a duplicidade de critérios que utiliza no tratamento dos direitos humanos na região, pare de utilizar critérios subjetivos, discriminatórios e politizados em seus relatórios sobre a Nicarágua e outros países e ajuste o seu comportamento à função principal de promoção e proteção dos direitos humanos que os Estados lhe atribuíram no momento da sua criação.


2.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



3.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização.

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

4. 
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

5.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
6.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

7.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/DEC. 100 (XLIX-O/19)

COMEMORAÇÃO DOS QUINZE ANOS DA MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE


PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL,


Une-se à comemoração dos quinze anos de constituição e operação da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia, estabelecida em virtude do acordo realizado, por iniciativa do Governo da República da Colômbia, com a Secretaria-Geral da Organização em 23 de janeiro de 2004.


Expressa seu reconhecimento dos trabalhos realizados pela Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia, em cumprimento de sucessivos mandatos. 
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Expressa seu reconhecimento do compromisso demonstrado e reitera seu apoio aos esforços feitos pelo Governo colombiano para avançar na estabilização dos territórios e na consolidação da convivência pacífica, e na implementação do Acordo Final para o Encerramento do Conflito e a Construção de uma Paz Estável e Duradoura, assinado em 2016.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
... sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2. 
... consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 



A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 



Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 



O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
... sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
... Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
... resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
... Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/DEC. 101 (XLIX-O/19)

A AMEAÇA DOS GRUPOS TERRORISTAS À SEGURANÇA INTERNACIONAL E 
AO PLENO GOZO DOS DIREITOS HUMANOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL, 


RECORDANDO os princípios e as disposições constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, da Carta das Nações Unidas, da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; 


CONSIDERANDO a ameaça que o terrorismo continua representando para os valores democráticos, a paz, a segurança internacional, o bem-estar de nossos povos e o pleno gozo dos direitos humanos;
RECORDANDO:


As Resoluções 2195 (2014) e 2396 (2017) e outras resoluções aplicáveis do Conselho de Segurança das Nações Unidas;

Que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo dispõe que o terrorismo constitui um grave fenômeno criminoso que preocupa profundamente todos os Estados membros, atenta contra a democracia, impede o gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, ameaça a segurança dos Estados, desestabilizando e minando as bases de toda a sociedade, além de afetar seriamente o desenvolvimento econômico e social dos Estados da região; 

Que a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas obriga a que os Estados se abstenham de proporcionar todo tipo de apoio, ativo ou passivo, às entidades ou pessoas que participem da prática de atos de terrorismo, em especial reprimindo o recrutamento de membros de grupos terroristas e pondo fim ao fornecimento de armas aos terroristas;


Que a Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas afirma que a proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, bem como de seus sistemas vetores, constitui uma ameaça à paz e à segurança internacionais, e decide que os Estados devem abster-se de fornecer qualquer tipo de apoio a agentes não estatais que tentem desenvolver, adquirir, fabricar, possuir, transportar, transferir ou empregar armas nucleares, químicas ou biológicas e seus sistemas vetores;


A resolução AG/RES. 2928 (XLVIII-O/18) e reafirmando o compromisso indeclinável dos Estados membros com as medidas de combate ao terrorismo, que devem ser aplicadas com pleno respeito ao Direito Internacional, em particular ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, ao Direito Internacional dos Refugiados e ao Direito Internacional Humanitário, ressaltando que o respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e ao Estado de Direito são complementares e se reforçam mutuamente com medidas efetivas contra o terrorismo e são uma parte essencial de um esforço exitoso de prevenção e combate ao terrorismo;


A todos os Estados a obrigação de assegurar que toda pessoa que participe do financiamento, do planejamento, da preparação ou da execução de atos terroristas, ou que preste apoio a esses atos, seja levada à justiça, e que esses atos de terrorismo sejam tipificados como delitos graves nas leis e em outros instrumentos normativos internos e que a punição imposta corresponda à gravidade desses atos; e


Que se perderam milhares de vidas inocentes em atos terroristas cometidos no Hemisfério, 

DECLARA:


1.
Condenar o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, independentemente de quem o cometa, a partir de onde quer que seja e com os propósitos que tiverem, visto que constitui uma das ameaças mais graves à paz e à segurança internacionais.

2.
Reafirmar o compromisso indeclinável dos Estados membros de negar refúgio e/ou abrigo aos que financiam, planejam ou cometem atos terroristas, ou aos que lhes prestam apoio, em conformidade com suas obrigações do Direito Internacional e das resoluções relevantes do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

3.
Condenar os que intencionalmente oferecem ajuda, apoio ou proteção aos autores, organizadores e patrocinadores de atos terroristas, bem como aos que promovem suas mensagens.

4.
Continuar fortalecendo a cooperação e o intercâmbio de informações entre os Estados para prevenir, investigar, combater e punir atos terroristas.

5.
Sublinhar o compromisso dos Estados membros de adotar medidas que previnam atos de terrorismo e processar, conforme o direito, todos os que deles participarem.

6.
Declarar que as pessoas e as organizações que cometem atos terroristas são responsáveis por atentar contra a vida e a integridade física e por ocasionar efeitos adversos ao gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.

7.
Ratificar a relevância de que os foros internacionais e multilaterais continuem promovendo os quatro pilares da Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, destacando a necessidade de se garantir o respeito aos direitos humanos e ao Estado de Direito e a obrigação de lutar contra as condições sociais e econômicas que propiciam a propagação do terrorismo.
8.
Reafirmar a importância do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, criado pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 1999, como o principal fórum hemisférico para prevenir e combater o terrorismo.
9.
Declarar 3 de junho, data da assinatura da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, como o Dia Interamericano contra o Terrorismo e convidar todos os Estados membros da OEA a comemorar esse dia todo ano de maneira apropriada, incluindo atividades educativas e de sensibilização pública.

NOTA DE RODAPÉ


1.
... sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.

2. 
... consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 



A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 



Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 



O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3. 
... sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4. 
... Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
... resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
... Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.

AG/RES. 2930 (XLIX-O/19)

DIREITO INTERNACIONAL
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2909 (XLVII-O/17), AG/RES. 2926 (XLVIII-O/18) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema; e

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral junho 2018–junho 2019” (AG/doc.5649/19 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP),

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
RESOLVE:

1.
Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos compreendidos no Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos de continuar trabalhando na implementação dos mandatos aplicáveis e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral atribuídas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo se em determinada resolução for expresso o contrário.

2.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nessas resoluções e incumbir a Secretaria-Geral de oferecer a colaboração necessária para essa finalidade.
i. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/doc.5467/19), apresentado à CAJP em 11 de abril de 2019,
RESOLVE:

1.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) o envio do Guia sobre o Direito Aplicável aos Contratos Comerciais Internacionais nas Américas e do Guia Prático de Aplicação da Imunidade Jurisdicional das Organizações Internacionais, tomar nota desses guias, e exortá-la a dar-lhes a mais ampla divulgação possível, por intermédio de sua Secretaria Técnica.

2.
Solicitar à CJI que informe permanentemente sobre os avanços relativos aos temas incluídos em sua agenda, como os assuntos referentes aos acordos vinculantes e não vinculantes e à segurança cibernética, levando em conta o trabalho do Grupo de Trabalho sobre Medidas de Fomento de Cooperação e Confiança no Ciberespaço do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), bem como o trabalho de outras áreas e entidades pertinentes da OEA nessa matéria, e a eficácia das decisões judiciais estrangeiras, à luz da Convenção Interamericana sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais Estrangeiros e da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, e que continue a atualização dos Princípios sobre a Proteção de Dados Pessoais, levando em conta sua evolução.

3.
Convidar os Estados membros a oferecer resposta oportuna aos pedidos de informações da CJI, com vistas a facilitar a elaboração dos relatórios sobre os temas de responsabilidade da Comissão.


4.
Sublinhar a necessidade de garantir e reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI e ao Curso de Direito Internacional que a CJI e sua Secretaria Técnica, o Departamento de Direito Internacional, organizam anualmente no Rio de Janeiro, além de reafirmar a importância dos contatos que a CJI mantém com os órgãos da Organização, com as consultorias jurídicas das chancelarias dos Estados membros e outras organizações internacionais, assim como com o setor acadêmico. Nesse contexto, encomendar à Secretaria-Geral, sujeito aos recursos existentes, um estudo, a ser distribuído aos Estados membros o quanto antes possível, sobre o eventual restabelecimento do cargo de secretário executivo, a criação de outro equivalente ou meios alternativos para o reforço administrativo e orçamentário da CJI.

5.
Reconhecer a importância da garantia de um diálogo contínuo entre a CJI e as consultorias jurídicas das chancelarias dos Estados membros, a título de acompanhamento das reuniões periódicas que sejam realizadas.

ii.
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional


LEVANDO EM CONTA o relatório que o Departamento de Direito Internacional, no âmbito do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, adotado mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97) e atualizado mediante a resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11), apresentou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) em sua sessão de 11 de abril de 2019, dando conta das atividades realizadas para sua implementação; e

RECONHECENDO a importância do estudo e divulgação do direito constitucional dos países do Hemisfério,
RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância e o apoio ao Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional e solicitar ao mesmo tempo ao Departamento de Direito Internacional que continue a execução das ações enumeradas no Programa e informe bianualmente a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre seu andamento.


2.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de, no âmbito das atividades previstas no Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, continuar apoiando os Estados membros na implementação de legislação interna sobre acesso à informação pública e de divulgar os trabalhos da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), como, entre outros, o Guia sobre o Direito Aplicável aos Contratos Comerciais Internacionais nas Américas, o Guia Prático de Aplicação da Imunidade Jurisdicional das Organizações Internacionais, as Recomendações para Fortalecer o Ordenamento Jurídico Interamericano em Matéria de Bens Patrimoniais Culturais, a Lei Modelo sobre Sociedades por Ação Simplificadas, os Princípios e Diretrizes sobre Defensoria Pública nas Américas e os Princípios sobre Recibos Eletrônicos Aduaneiros de Produtos Agrícolas.


3.
Encarregar também o Departamento de Direito Internacional de continuar promovendo maior divulgação do Direito Internacional Privado entre os Estados membros, em colaboração com os organismos e associações que atuam nessa área, inclusive a Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional, a Conferência de Haia de Direito Internacional Privado, o Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT) e a Associação Americana de Direito Internacional Privado (ASADIP).

4.
Incentivar o Departamento de Direito Internacional a iniciar ações que permitam o estudo e a divulgação do direito constitucional nos países do Hemisfério.

5.
Solicitar ao Departamento de Direito Internacional que, com base em experiências anteriores, promova a realização de cursos de treinamento e atualização dirigidos às academias diplomáticas e aos funcionários dos ministérios das relações exteriores dos países da região, a convite e por conta do Estado membro interessado.


6.
Acolher com satisfação o septuagésimo aniversário da aprovação das quatro Convenções de Genebra, de 1949, destacando sua relevância e aceitação universal, e exortar os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem se tornar partes nos tratados relacionados ao Direito Internacional Humanitário.

7.
Congratular a CAJP pela sessão extraordinária sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário, realizada com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em 24 de janeiro de 2019, bem como instar os Estados membros a que contribuam ativamente e a que participem da Trigésima Terceira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, em Genebra, Suíça, de 9 a 12 de dezembro de 2019.
8.
Acolher a comemoração do Quinquagésimo Aniversário da Assinatura da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, destacando sua importância como instrumento codificador do direito internacional consuetudinário dos tratados.
iii.
Elaboração de uma lei modelo sobre o uso de fogos de artifício 

CONSIDERANDO que o uso indevido de fogos de artifício causa danos irreparáveis a um número significativo de pessoas na região, inclusive crianças.

CONSIDERANDO TAMBÉM que a Declaração dos Direitos da Criança e a Convenção sobre os Direitos da Criança obrigam os Estados Partes a atender ao interesse superior da criança em todas as medidas que lhe digam respeito; e

TENDO PRESENTE que os Estados membros da OEA devem cooperar para promover o desenvolvimento de atividades e de instrumentos técnicos que contribuam para a proteção integral e para o melhoramento da qualidade de vida das pessoas, e que uma Lei Modelo é uma ferramenta normativa, que busca dotar os países que a utilizem de orientação para suas políticas públicas,
RESOLVE:

1. Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de elaborar uma Lei Modelo sobre o uso de fogos de artifício, seja em caráter pessoal, seja em espetáculos pirotécnicos de massa, tomando por base as legislações vigentes sobre essa matéria na região bem como as contribuições que os Estados lhe ofereçam.
2. Solicitar à CJI que apresente um Projeto de Lei Modelo ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, para a consideração do Quinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

iv.
Promoção do Tribunal Penal Internacional 
/
/
REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados de investigar e julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, assim como o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional, como instrumento eficaz para pôr fim à impunidade por esses crimes e contribuir para consolidar uma paz duradoura;
TOMANDO NOTA da ativação da jurisdição do Tribunal sobre o crime de agressão;


RECONHECENDO a importância da universalidade do Estatuto de Roma e do Tribunal Penal Internacional para o cumprimento de seus objetivos;


DESTACANDO a importância de preservar a independência e a imparcialidade do Tribunal Penal Internacional para assegurar seu funcionamento de acordo com os mais altos padrões internacionais;


REITERANDO o seu compromisso de apoiar e defender os princípios e os valores consagrados no Estatuto de Roma e de preservar sua integridade, mostrando resiliência às ameaças contra o Tribunal, os seus funcionários e os que colaboram com ele e a importância de que o Tribunal tenha o apoio pleno dos Estados a fim de poder cumprir o seu mandato;

CONSCIENTE da importância que tem a efetiva cooperação dos Estados, das organizações internacionais e regionais e da sociedade civil para o funcionamento efetivo do Tribunal Penal Internacional, tal como reconhece o Estatuto de Roma; e


DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e o Tribunal Penal Internacional, em 18 de abril de 2011; do acordo de cooperação assinado entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal Penal Internacional em abril de 2012; e do “Memorando de Entendimento entre o Tribunal Penal Internacional e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”, assinado em 15 de fevereiro de 2016,

RESOLVE:

1. Reiterar o seu apoio ao Tribunal Penal Internacional como o primeiro e único tribunal penal internacional permanente, independente e imparcial, que atua a favor do compromisso comum de lutar contra a impunidade dos crimes mais graves que preocupam a comunidade internacional.

2. Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a ratificação ou adesão, conforme o caso, do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e de seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades.

3. Recordar aos Estados membros que são partes nesses instrumentos a importância da promoção de sua universalidade e de continuar adotando as medidas necessárias para obter sua integral e efetiva implementação e medidas para harmonizar sua legislação nacional.
4. Fazer um apelo aos Estados membros que são partes no Estatuto de Roma e aos Estados membros que não são partes, bem como às organizações internacionais e regionais, a que reforcem a cooperação e a assistência com o Tribunal Penal Internacional em cumprimento das obrigações internacionais aplicáveis, particularmente no que se refere à detenção e entrega, à apresentação de provas, à proteção e traslado de vítimas e testemunhas e à execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis por haver cometido os crimes sobre os quais tem competência.
5. Expressar satisfação com a cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Tribunal Penal Internacional em matéria de Direito Penal Internacional, instar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo essa cooperação no âmbito de suas competências, e solicitar ao Conselho Permanente que realize, no segundo semestre de 2020, uma sessão técnica de trabalho que deverá incluir um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, em que se discutam medidas que possam fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. O Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil serão convidados a cooperar e participar dessa sessão de trabalho.

II.  ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS
RESOLVE:

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

1.
... sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2. 
... consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
... sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
... Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
... resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA.  O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.
6.
... Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
7.
... o Estado de Direito e apoiar todos os esforços para submeter à justiça os responsáveis por crimes de guerra, crimes contra a humanidade e genocídio.  Os Estados Unidos não são parte no Estatuto de Roma, e têm rejeitado consistentemente qualquer asserção de jurisdição do TPI sobre nacionais de Estados que não são partes no Estatuto de Roma, a menos que haja encaminhamento ao Conselho de Segurança da ONU ou consentimento dos Estados em questão.  Os Estados Unidos consideram ilegítimas e injustificadas quaisquer investigações ou outras atividades do TPI em relação a funcionários dos EUA.  Além disso, os Estados Unidos entendem que qualquer apoio proporcionado ao TPI por parte da OEA viria de contribuições para fundos específicos e não do orçamento ordinário da OEA.

8.
... Humanitário que ocorrem em escala mundial. No âmbito de nosso ordenamento jurídico interno, a legislação penal nicaraguense dispensa especial importância a esse tema, ao tipificar esses delitos sob o Título XXII da Lei No 641, de 2007, do Código Penal, sendo a aplicação dessas normas competência exclusiva do Poder Judiciário nicaraguense. No que se refere ao apelo aos Estados para considerar a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a ele aderir, o Governo de Reconciliação e Unidade Nacional não pode acolher o presente texto de resolução e sobre ele manifesta sua reserva, em virtude de ainda não existirem as condições adequadas para a adesão a esse Estatuto.
AG/RES. 2931 (XLIX-O/19)

FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO as normas e os princípios gerais do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA);


CONSCIENTE de que a Carta da OEA estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização consiste em “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2703 (XLII-O/12), AG/RES. 2768 (XLIII-O/13), AG/RES. 2853 (XLIV-O/14), AG/RES. 2891 (XLVI-O/16), AG/RES. 2894 (XLVI-O/16), AG/RES. 2905 (XLVII-O/17), AG/RES. 2927 (XLVIII-O/18) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema;


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2018–Junho 2019” (AG/doc.5649/19 add. 1), em particular a seção que se refere às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e 


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções de competência da CAJP ajudam no cumprimento de propósitos essenciais da OEA, consagrados em sua Carta, 

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos compreendidos no Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar trabalhando na implementação dos mandatos aplicáveis e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo quando em determinada resolução se expresse o contrário.


2.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações, a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de oferecer o apoio necessário para essa finalidade. 

i. Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana
COMPARTILHANDO a convicção de que a democracia é uma das mais valiosas conquistas de nossa região e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com apego aos preceitos constitucionais de cada um de nossos Estados é produto de um processo contínuo e irreversível em que a região não admite interrupções nem retrocessos;

DESTACANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos da OEA é “[p]romover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”;  

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos são condições fundamentais para a existência de uma sociedade democrática, e reconhece a importância do contínuo desenvolvimento e fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia [AG/RES. 2835 (XLIV-O/14)];
REAFIRMANDO que “[s]ão elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos e organizações políticas, e a separação e independência dos poderes públicos”; 

REAFIRMANDO TAMBÉM que “[s]ão componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa”; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”; e  

REAFIRMANDO todos os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2835 (XLIV-O/14), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, 

RESOLVE: 
1. Reafirmar a obrigação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos de promover e defender a democracia na região, como condição essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas.

2. Continuar promovendo esforços para fortalecer as instituições, valores e práticas, bem como a governabilidade democrática, combater a corrupção, consolidar o Estado de Direito, promover o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que continue ministrando programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, de acordo com os Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como para aperfeiçoar o conhecimento e promover a prática desse instrumento interamericano nos países do Hemisfério. Além disso, encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

4. Reafirmar a vigência da Carta Democrática Interamericana como instrumento de promoção e defesa dos valores e princípios da democracia representativa, em âmbito nacional e regional, e encarregar o Conselho Permanente de promover a realização de uma sessão extraordinária como parte da sequência do diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana na proteção e preservação da democracia no Hemisfério, e de informar o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre os resultados dessa sessão extraordinária.

ii. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados membros com a prevenção e o combate da corrupção, disposto no Plano Estratégico Integral da Organização e nos mandatos emanados das Cúpulas das Américas, em especial os constantes do Compromisso de Lima, “Governabilidade democrática frente à corrupção”,
/ aprovado em Lima, Peru, em abril de 2018, relacionados à Convenção Interamericana contra a Corrupção e ao Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC); bem como no Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção [AG/RES. 2275 (XXXVII-O/07)] e nas “Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC” (MESICIC/CEP-IV/doc.2/15 rev. 1), 
RESOLVE:


1.
Encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica, da Secretaria de Assuntos Jurídicos, na qualidade de Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), de continuar executando os mandatos constantes das “Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC”, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

2.
Referendar o compromisso dos Estados membros de prevenir e enfrentar a corrupção com determinação e estimular a transparência, a fim de aumentar a eficiência na gestão pública e privada, e promover a responsabilização, bem como continuar dando andamento à implementação efetiva das recomendações do MESICIC, ao mesmo tempo conjugando esforços para continuar avançando na Quinta Rodada de Análise do MESICIC. 

3.
Encarregar a Secretaria Técnica do MESICIC de continuar, no âmbito de sua competência, entre outras atividades, prestando apoio técnico e assessoria jurídica à Conferência dos Estados Partes e a sua Comissão de Peritos e promovendo o intercâmbio de boas práticas e a cooperação, com vistas à consecução dos objetivos da Convenção Interamericana contra a Corrupção; continuar também prestando apoio técnico, conforme seja necessário, ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção; mantendo o Portal Anticorrupção das Américas; e conduzindo gestões para obter recursos para o financiamento das atividades de cooperação regional, inclusive a cooperação jurídica contra a corrupção. 

4.
Instar igualmente a Secretaria Técnica do MESICIC a que continue fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nessa matéria, promovendo sinergias e uma cultura de combate à corrupção, e cumprindo as demais funções que lhe são atribuídas no Documento de Buenos Aires e nos regulamentos da Conferência dos Estados Partes no MESICIC e de sua Comissão de Peritos. 


5.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que desenvolva, em coordenação com o Departamento de Gestão Pública Efetiva, no âmbito de sua respectiva competência, medidas para facilitar a identificação de oportunidades e a oferta de cooperação técnica entre os Estados Partes que o solicitem, mediante o aproveitamento da capacidade do Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP). 
6. Solicitar que o MESICIC, no âmbito de sua competência e de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, continue implementando os mandatos a ele atribuídos no Compromisso de Lima, “Governabilidade democrática frente à corrupção”,
/ emanado da Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em abril de 2018, e informe o Conselho Permanente, por meio da Presidência da Comissão de Peritos, sobre o andamento dessa implementação, antes do Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
7. Instar os Estados membros a que adotem medidas eficazes contra a fraude tributária, e a que combatam a evasão fiscal, a lavagem de ativos e os fluxos financeiros ilícitos produto da corrupção, visando à identificação dos beneficiários finais. 
8. Incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que prestem assistência e apoio ao financiamento do MESICIC, com o objetivo de assegurar o cumprimento de seus objetivos.
iii. Fortalecimento do cadastro e do registro da propriedade nas Américas
REITERANDO a importância do cadastro e do registro da propriedade como gestões básicas da administração pública e fontes de informação para uma administração do território rural e urbano mais eficiente e transparente e a salvaguarda dos direitos sociais e econômicos, bem como o fortalecimento da governabilidade democrática e do Estado de Direito e a promoção do desenvolvimento socioeconômico da região; 

CONSIDERANDO a seção iii, “Fortalecimento do cadastro e do registro da propriedade nas Américas", da resolução AG/RES. 2927 (XLVIII-O/18), “Fortalecimento da democracia", em que se encarrega a Secretaria-Geral de, mediante o Departamento de Gestão Pública Efetiva, continuar apoiando os esforços dos Estados membros para o fortalecimento de sua gestão cadastral e de registro da propriedade, bem como o intercâmbio de experiências e boas práticas que promovam a agenda regional nessa matéria; 

RESSALTANDO o compromisso dos Estados membros que participam da Rede Interamericana de Cadastro e Registro da Propriedade (RICRP) com o fortalecimento dos sistemas regionais de cadastro e registro da propriedade e com o intercâmbio de experiências e boas práticas entre as agências nacionais de cadastro e registro da propriedade, bem como com o diálogo e a tomada de decisões sobre a agenda regional nesse tema; 
TOMANDO NOTA do relatório de atividades da RICRP, de 2018, apresentado em sua Sexta Assembleia, em 5 de dezembro de 2018, em Bogotá, Colômbia, e na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 18 de março de 2019, em Washington, D.C.; e  
AGRADECENDO ao Governo da Colômbia a realização da Sexta Conferência e Assembleia da RICRP, de 2018, organizada em colaboração com o Banco Mundial e a Secretaria-Geral da OEA, bem como ao Uruguai o exercício da Presidência, e ao Paraguai, Colômbia, Nicarágua e Jamaica a participação como representantes na Comissão Executiva da RICRP em 2019, 

RESOLVE:

1. DESTACAR o reconhecimento da Rede Interamericana de Cadastro e Registro da Propriedade (RICRP) como mecanismo do Sistema Interamericano, encarregando a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, de continuar a prestar apoio como Secretaria Técnica da RICRP, promovendo a organização de atividades, programas e projetos, bem como a formação de parcerias e a cooperação para sua consecução. 

2. REAFIRMAR a importância de aprofundar o trabalho de redução do sub-registro de propriedade, de promover a interação entre as instituições e a interoperabilidade dos bancos de dados de cadastro e registro, e da atualização e manutenção do cadastro e do registro na região. 

3. INCENTIVAR todos os Estados membros e Observadores Permanentes a que continuem seu apoio à RICRP, bem como manter participação atuante em suas atividades.

4.
EXORTAR a participação das instituições cadastrais e registrais dos Estados membros na formulação de iniciativas que atendam aos objetivos propostos nesta resolução, mediante o intercâmbio de experiências que fortaleçam a gestão de cadastro e registro. 
iv. Direitos da criança e do adolescente

CONSIDERANDO

A ineludível relação entre a participação dos cidadãos e o fortalecimento da democracia nas Américas;

Que os princípios de participação ativa das crianças e adolescentes, de não discriminação e de seu interesse superior e seu direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento, consagrados na Convenção sobre os Direitos da Criança,
/ são componentes básicos na construção de uma cidadania responsável; e 

Os importantes avanços nesse sentido que a OEA, por meio do trabalho realizado pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), obteve nos últimos anos, 
RESOLVE:

1. Reconhecer o trabalho realizado pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) para promover a participação de crianças e adolescentes e o exercício responsável de sua liberdade de buscar, receber e divulgar informações e ideias, bem como desenvolver, de maneira complementar, nas autoridades, atores políticos e adultos em geral, as capacidades e atitudes de escuta e respeito às opiniões e propostas das crianças e adolescentes. 
2. Ampliar e consolidar, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, instâncias em que se inclua a participação das crianças e dos adolescentes e se escutem suas opiniões e propostas na formulação, monitoramento e avaliação de políticas sociais referentes a seus interesses.
v. Diálogo inclusivo para a prevenção, a gestão eficaz e a solução integral do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral

REAFIRMANDO, como reconhece a Carta Democrática Interamericana em seu Artigo 11, que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente; 
EXPRESSANDO sua convicção de que a prevenção, a gestão eficaz e a solução integral do conflito social associado a projetos de investimento, no âmbito de um enfoque de direitos, e mediante o diálogo e outros meios pacíficos de prevenção e resolução alternativa de conflitos, de acordo com as respectivas legislações nacionais, contribuem para a governabilidade democrática e o desenvolvimento integral, inclusive suas dimensões econômica, social e ambiental; e 
REAFIRMANDO TAMBÉM o compromisso com a promoção de sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, a promoção do acesso de todos à justiça e a construção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis, 

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os Estados membros que o solicitarem no desenvolvimento de capacidades institucionais para a prevenção, a gestão eficaz, a solução integral e o monitoramento do conflito social associado a projetos de investimento, em prol do desenvolvimento integral, da erradicação da pobreza, especialmente a pobreza extrema, da igualdade, da equidade e da inclusão social. 
2. Solicitar à Secretaria-Geral que continue fortalecendo a coordenação dos projetos e programas executados pelas diversas áreas da Organização, bem como sua vinculação com outras entidades do Sistema Interamericano e organismos internacionais, com o objetivo de promover sociedades pacíficas e inclusivas, levando em consideração, entre outros, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável
/ e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
3. Solicitar ao Conselho Permanente que, sujeito à disponibilidade de recursos, promova a realização de uma sessão extraordinária da CAJP para o intercâmbio de experiências e informações sobre a matéria. 
vi. Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras
DESTACANDO que a corrupção destrói a legitimidade das instituições públicas e atenta contra a democracia, a paz, o Estado de Direito e a justiça, bem como contra o desenvolvimento integral dos povos;

TENDO PRESENTE a assinatura, em 19 de janeiro de 2016, do Convênio entre o Governo da República de Honduras e a Secretaria-Geral da OEA para o estabelecimento da Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras (MACCIH); e 
TOMANDO NOTA dos relatórios semestrais da MACCIH apresentados ao Conselho Permanente: o Primeiro Relatório Semestral, de outubro de 2016; o Segundo Relatório Semestral, de maio de 2017; o Terceiro Relatório Semestral, de outubro de 2017; o Quarto Relatório Semestral, de abril de 2018; o Quinto Relatório Semestral, de outubro de 2018; e o Sexto Relatório Semestral, de maio de 2019, 
RESOLVE:

1.
Levar em conta que a Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras (MACCIH) tem oferecido apoio à institucionalidade hondurenha na luta contra a corrupção e na eliminação da impunidade a partir de uma visão integral, beneficiando a democracia hondurenha. 
2.
Agradecer aos Estados membros e aos Observadores Permanentes que contribuíram para o financiamento da MACCIH e incentivá-los a que mantenham seu apoio; e convidar os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem apoiar o financiamento da MACCIH, a fim de assegurar o cumprimento de todos os seus objetivos. 
3.
Reconhecer o trabalho desenvolvido com profissionalismo pelo porta-voz da MACCIH que encerrará sua gestão em 30 de junho de 2019, trabalho esse que contribuiu em larga medida para o fortalecimento da missão da OEA em Honduras. 

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o trabalho da MACCIH e de apresentar ao Conselho Permanente um relatório sobre as receitas e despesas realizadas desde o início dos trabalhos da MACCIH.  

vii. Governo digital, aberto e transparente

TOMANDO NOTA do Compromisso de São Domingos, emanado da Décima Primeira Reunião da Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC), realizada em 29 e 30 de novembro de 2017, em São Domingos, República Dominicana, particularmente no tocante ao “fortalecimento do trabalho conjunto por meio da Rede para antecipar os desafios do progresso digital e atender às expectativas e necessidades dos cidadãos, fortalecendo a confiança nas instituições públicas com uma maior transparência e abertura, melhorando a capacidade de resposta dos governos e a prestação de serviços públicos, e favorecendo a cidadania como motor das políticas públicas para a construção de um futuro inclusivo e sustentável para todas as pessoas;  


REAFIRMANDO o Compromisso de Lima,
/ aprovado pelos Chefes de Estado e de Governo na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de abril de 2018, parágrafos 14, 17 e 20, particularmente no tocante à promoção de políticas de governo aberto e dados abertos e ao uso de tecnologias digitais para promover a transparência e prestação de contas, a interação com os cidadãos, a redução da burocracia e a simplificação dos procedimentos, a abertura das informações e o fortalecimento da cooperação e intercâmbio de boas práticas para o desenvolvimento e a aplicação das referidas tecnologias; 

TOMANDO NOTA da seção xi, “Governo digital”, da resolução AG/RES. 2927 (XLVIII-O/18), “Fortalecimento da democracia”, que encarrega a Secretaria-Geral de promover, em torno da Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC), a articulação de atividades, projetos e programas e a promoção de boas práticas de governo eletrônico para os Estados membros que o solicitarem, e entre eles, a fim de se continuar avançando na transformação digital dos Governos; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração do Panamá, da Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Governo Eletrônico, realizada em 15 e 16 de novembro de 2018, na Cidade do Panamá, Panamá, e particularmente no que diz respeito à realização das ações necessárias para estender o alcance do mecanismo a fim de que seja uma rede interamericana de governo digital com a participação de todos os Estados membros da OEA; 

LEVANDO EM CONTA que os dados abertos são uma ferramenta fundamental no combate à corrupção sob a perspectiva de garantia do direito de acesso à informação e de ajuda aos cidadãos, para que estes tenham um conhecimento maior dos assuntos públicos que lhes permita participar de maneira mais informada das decisões que os afetam; e 
TOMANDO NOTA dos parágrafos dispositivos 4º e 5º da seção xi, “Governo digital”, da resolução AG/RES. 2927 (XLVIII-O/18), “Fortalecimento da democracia”, os quais solicitam à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, coordene de maneira colaborativa o desenvolvimento de uma proposta de programa interamericano de dados abertos, e que a Secretaria-Geral encaminhe esse programa ao Conselho Permanente, por meio da CAJP, para a consideração dos Estados membros, 
RESOLVE:


1.
Reconhecer a Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC) como Rede Interamericana de Governo Digital, aberta à participação de todos os Estados membros da OEA, encarregando a Secretaria-Geral de estimular em torno dessa rede a articulação de atividades, projetos e programas e a promoção de boas práticas de governo digital para os Estados membros que o solicitarem, e entre eles, a fim de se continuar avançando de maneira horizontal na transformação digital dos governos. 


2.
Reafirmar o compromisso de fortalecer a Rede GEALC como mecanismo de diálogo, cooperação e promoção do governo digital nas Américas a fim de apoiar a transparência, a prestação de contas e o acesso à informação, a interação com os cidadãos, a redução da burocracia, a simplificação dos procedimentos, o intercâmbio de boas práticas e o fortalecimento institucional com base no uso das tecnologias de informação e comunicação. 


3.
Aprovar o Programa Interamericano de Dados Abertos (PIDA) para o combate à corrupção, anexo a esta resolução, que visa fortalecer as políticas de abertura de informação e aumentar a capacidade dos governos e cidadãos na prevenção e combate à corrupção com dados abertos, e solicitar aos Estados membros e à Secretaria-Geral, por meio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, que envidem esforços para sua implementação nos países que assim o solicitarem. 

4.
Tomar nota do convite feito aos Estados membros para a Sétima Conferência Regional de Dados Abertos da América Latina e do Caribe (CONDATOS e ABRELATAM), a ser realizada em Quito, Equador, de 28 a 30 de agosto de 2019, e reiterar o convite a todos os Estados membros para que participem da Décima Terceira Reunião da Rede GEALC, a ser realizada em Buenos Aires, Argentina, em 30 de setembro e 1o de outubro de 2019. 

viii.
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais

CONSIDERANDO que os resultados e os impactos positivos dos Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e da formação de operadores de justiça promovida pelo Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais fortalecem as instituições judiciais e ampliam o acesso da população em condições de vulnerabilidade à justiça, contribuindo para a prevenção do delito e da violência, estimulando uma cultura de resolução pacífica de conflitos e reduzindo a judicialização de conflitos na Argentina, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e Paraguai,

RESOLVE[image: image1]
l.
Reconhecer o trabalho realizado pelo Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais (PIFJ), ao fortalecer e complementar as políticas nacionais em apoio às ações e aos esforços dos Estados membros na prevenção do crime e na solução pacífica dos conflitos. 
2. Tomar nota do Relatório sobre o PIFJ apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos pela Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, com a colaboração da Secretaria de Fortalecimento da Democracia.  
3. Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitarem o estabelecimento de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e a formação de seus operadores por meio do PIFJ. 
4. Fortalecer o PIFJ na busca de mecanismos que assegurem sua sustentabilidade, inclusive mediante o estabelecimento de parcerias estratégicas com o setor acadêmico, entre outros, a fim de alcançar o desenvolvimento de capacidades e o fortalecimento das aptidões dos facilitadores judiciais. 

5. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade e com a colaboração da Secretaria de Fortalecimento da Democracia, dar prioridade à mobilização de fundos específicos e colaborar para essa finalidade. 
6. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade e com a colaboração da Secretaria de Fortalecimento da Democracia, dar continuidade a seus esforços para fazer um diagnóstico sobre a prestação do serviço em cada um dos países em que funciona e apresentar um relatório sobre suas principais conclusões para a elaboração de planos de trabalho específicos por país, até o primeiro trimestre de 2020.

7. Apoiar os esforços de arrecadação de contribuições voluntárias para a consolidação e a expansão dos serviços do PIFJ nos oito Estados membros que manifestaram interesse em continuar com o programa e ampliá-los para outros Estados membros que o solicitarem.

ix.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

TENDO PRESENTE que a “cooperação entre as autoridades com responsabilidades em matéria de justiça” é uma das áreas prioritárias da OEA e que “a REMJA se consolidou como foro político e técnico hemisférico em matéria de justiça e cooperação jurídica internacional”, cooperação essa que é essencial para o desenvolvimento dos sistemas de justiça e a consolidação do Estado de Direito na região; e que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo têm apoiado o trabalho realizado no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e a implementação de suas conclusões e recomendações, 
RESOLVE:

1.
Expressar sua satisfação com os avanços obtidos — com o apoio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, na sua qualidade de Secretaria Técnica da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) — na execução dos mandatos constantes das Conclusões e Recomendações da Décima REMJA (REMJA-X/doc.2/15 rev. 2), incluindo a realização da Sétima Reunião do Grupo de Trabalho das REMJA em Cooperação Jurídica em Matéria Penal e a realização das oficinas regionais de treinamento para juízes e procuradores em matéria de crime cibernético. 

2.
Dispor que seja convocada a REMJA-XI, de acordo com o disposto no Documento de Washington e sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

3.
Encarregar a Secretaria Técnica da REMJA de continuar prestando apoio, assessoria jurídica e assistência técnica à REMJA, a seus grupos de trabalho e suas reuniões técnicas; elaborando os documentos e estudos para apoiar o acompanhamento e a implementação de suas recomendações; executando seus programas, projetos e atividades de cooperação técnica em desenvolvimento; administrando e mantendo as redes sob sua responsabilidade criadas no âmbito da REMJA; realizando as gestões para obter recursos para o financiamento das atividades da REMJA; fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nas matérias de que a REMJA se ocupa; e considerando o cumprimento das demais funções que lhe atribui o Documento de Washington. 

x.
Fortalecimento e inovação da gestão pública nas Américas 

CONSIDERANDO que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas, e que a gestão pública efetiva, o combate à corrupção e a promoção da transparência são componentes fundamentais para o exercício pleno da democracia; 

DESTACANDO a importância de que as instituições públicas sejam transparentes e efetivas, e disponham de mecanismos de participação do cidadão e de prestação de contas, e também reconhecendo a importância de que se gerem sinergias entre os diferentes instrumentos e foros internacionais na matéria;

REAFIRMANDO os compromissos acordados no Compromisso de Lima,
/ aprovado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de abril de 2018, em particular os que se referem ao fortalecimento das instituições democráticas, à promoção de políticas de integridade e transparência, ao governo aberto, ao governo digital, aos dados abertos e às contratações públicas [parágrafos 1º, 14, 17, 20, 27, 33 e 50 do Compromisso de Lima (CA-VIII. doc.1/18); e

REAFIRMANDO TAMBÉM a importância da transparência na gestão pública e de uma cultura da legalidade como requisitos indispensáveis na luta contra a corrupção, bem como o compromisso dos Estados membros de continuar promovendo seu fortalecimento mediante medidas e ações para prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção,

RESOLVE:

1.
Exortar os Estados membros a que promovam códigos de conduta com altos padrões de ética, probidade, transparência e integridade, tomando como referência as recomendações constantes das “Diretrizes para a Gestão das Políticas de Integridade nas Administrações Públicas das Américas” (CP/CAJP/INF.340/17), e instar o setor privado do Hemisfério a que desenvolva códigos de conduta semelhantes.

2.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços dos Estados membros para o fortalecimento institucional da administração pública, nacional e local, mediante programas de capacitação e formação nessas matérias, e mediante o intercâmbio de experiências por intermédio do Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Eficiente (MECIGEP). 

3.
Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de, por meio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, continuar apoiando os Estados membros que o solicitem na implementação de políticas de governo aberto, governo digital, dados abertos, transparência fiscal, simplificação administrativa, orçamentos abertos, sistemas eletrônicos de compras e contratações públicas e registro público de fornecedores do Estado, levando em conta a participação da sociedade civil e de outros atores sociais. 

4.
Solicitar ao Departamento de Gestão Pública Efetiva, na sua qualidade de Secretaria Técnica do MECIGEP, que desenvolva, em coordenação com a Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), no âmbito de suas respectivas competências, medidas para facilitar a identificação de oportunidades e o oferecimento de cooperação técnica entre os Estados Partes no MESICIC que o solicitem, mediante o aproveitamento das capacidades do MECIGEP.
5.
Reconhecer o avanço registrado pela Rede Interamericana de Contratações Governamentais (RICG) no desenvolvimento de uma proposta de iniciativa hemisférica de contratações abertas, em coordenação com as autoridades competentes nacionais e a sociedade civil, e convidar a RICG a que apresente os resultados obtidos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Técnica da RICG, que continue promovendo a integridade, a transparência, a eficiência, a inovação e a simplificação nos processos de contratação pública, como estratégia efetiva para combater a corrupção, por meio dos organismos nacionais competentes dos Estados membros da OEA.
7.
Incentivar os Estados a que aumentem a transparência de seus sistemas nacionais de contratação pública, mediante, entre outros meios, a implementação das tecnologias da informação e das comunicações (TICs), tomando por referência os intercâmbios de experiências e os planos de ação desenvolvidos por meio do Workshop Regional da RICG sobre “Transformação Digital e Uso das Tecnologias da Informação em Compras Públicas”, realizado em Quito, Equador, em 3 e 4 de abril de 2019. 
xi.
Cooperação técnica e missões de observação eleitoral

DESTACANDO a contribuição fundamental da OEA para o fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais dos Estados membros, por intermédio das missões de observação eleitoral e da cooperação técnica em assuntos eleitorais, a pedido de um Estado membro e em conformidade com a Carta Democrática Interamericana e a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições e o Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais; 

CONSIDERANDO que as mais de 260 missões de observação eleitoral mobilizadas na maior parte do Continente e a implementação de projetos de cooperação técnica têm servido de fonte para a identificação de boas práticas em matéria eleitoral; 

RECONHECENDO que as Reuniões Interamericanas de Autoridades Eleitorais, organizadas pelo Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE) da Secretaria de Fortalecimento da Democracia, são o foro institucional que, desde 2003, promove o intercâmbio de conhecimento, experiência e práticas exitosas, mediante a vinculação e cooperação entre as instituições encarregadas da administração eleitoral na região, e que para elas o DCOE, em conformidade com a resolução AG/RES. 2927 (XLVIII-O/18), atua como Secretaria Técnica desde 2018; 

CONSIDERANDO que, para assegurar a sustentabilidade das Reuniões Interamericanas de Autoridades Eleitorais, é necessário o apoio financeiro do país anfitrião, e que o Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral deve contar com os recursos humanos e financeiros para levá-las a cabo; e


TOMANDO NOTA da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17), “Fortalecimento da democracia”, que suspende as restrições que impedem que o Fundo Ordinário da Organização seja utilizado para financiar despesas relacionadas a missões de observação eleitoral,

RESOLVE:

1. Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência aos Estados membros que o solicitem para o envio de missões de observação eleitoral da OEA e para a implementação das recomendações constantes dos relatórios dessas missões, bem como convidar os doadores a que continuem apoiando essas missões, a fim de facilitar seu planejamento.

2. Apoiar o fortalecimento institucional do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE), promovendo as condições para o desenvolvimento de ferramentas metodológicas, serviços de capacitação e aplicativos para a gestão eficiente das missões de observação eleitoral e a implementação de suas recomendações por meio de projetos de cooperação técnica.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do DCOE, envide esforços, de acordo com os recursos existentes, para a elaboração de um projeto de guia de boas práticas em matéria eleitoral para o fortalecimento dos processos eleitorais da região.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do DCOE, que atua como Secretaria Técnica das Reuniões Interamericanas de Autoridades Eleitorais, continuar facilitando espaços institucionais que promovam o intercâmbio de experiências e lições aprendidas e a difusão de conhecimentos em matéria eleitoral na região, assim como das recomendações emitidas pelas missões de observação eleitoral.

5. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente à CAAP uma proposta para aumentar a dotação orçamentária do DCOE, sujeita à disponibilidade de recursos do Fundo Ordinário da OEA. As modalidades e o montante que se destinará para efeitos do anterior, sem implicar em aumento de quotas, serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e o orçamento-programa da OEA para o exercício 2020.
6. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar com os esforços de arrecadação de fundos para assegurar a sustentabilidade financeira das missões de observação eleitoral.

7. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente anualmente um relatório ao Conselho Permanente sobre as fontes de financiamento das missões de observação eleitoral, bem como sobre os montantes destinados a cada uma delas.

xii.
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
RECORDANDO que o acesso à informação pública e a proteção de dados pessoais são indispensáveis para a democracia e para o pleno exercício dos direitos humanos e se complementam para a efetiva participação do cidadão e a prestação de contas por parte dos Estados, o que contribui para o fortalecimento das instituições públicas, a igualdade, a transparência e a plena vigência do Estado de Direito; e 

TOMANDO NOTA das conclusões da CAJP sobre esse tema em sua sessão realizada em 14 de março de 2019 (documento CP/CAJP/SA.657/19),
RESOLVE:


1.
Solicitar ao Departamento de Direito Internacional que continue divulgando o conteúdo do marco jurídico interamericano em matéria de acesso à informação pública, mediante a organização de programas de treinamento para funcionários das autoridades nacionais de acesso à informação e operadores do serviço de administração de justiça.
2.
Solicitar aos Estados membros que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), apresentem anualmente, de forma voluntária, seus avanços e intercambiem boas práticas na implementação do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, e solicitar à CAJP que considere a possibilidade de que esses relatórios sejam apresentados de maneira progressiva por áreas específicas constantes do referido programa.

3.
Solicitar ao Departamento de Direito Internacional que apresente à CAJP uma proposta com indicadores de progresso para facilitar a elaboração dos relatórios e que, aproveitando a presença dos pontos focais na sessão da CAJP dedicada ao tratamento desse tema, organize paralelamente uma reunião de trabalho com eles, a fim de avançar coletivamente na implementação do Programa e explorar oportunidades de cooperação conjunta.
4.
Solicitar ao Departamento de Direito Internacional que prossiga com as consultas amplas que vem realizando com os Pontos Focais do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, levando em conta as contribuições da sociedade civil, para atualizar a Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, de 2010, assegurando a incorporação das observações e sugestões feitas no âmbito daquelas consultas, de maneira que a Comissão Jurídica Interamericana possa enviar aos órgãos políticos da Organização sua proposta de Lei Modelo 2.0 antes do Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
xiii.
Contribuição da região ao processo preparatório do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas contra a corrupção (UNGASS 2021)

DESTACANDO a Resolução A/RES/73/191 da Assembleia Geral das Nações Unidas, que convoca um período extraordinário de sessões, no primeiro semestre de 2021, sobre os desafios da corrupção e as medidas para preveni-la e lutar contra ela, bem como sobre reforçar a cooperação internacional; e 

RESSALTANDO os avanços dos Estados da região em matéria de prevenção e luta contra a corrupção, no âmbito das obrigações da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do seu Mecanismo de Acompanhamento, bem como da implementação do Compromisso de Lima, “Governabilidade democrática frente à corrupção”,
/ aprovado na Oitava Cúpula das Américas, 

RESOLVE:

1.
Reafirmar o compromisso regional de participar ativamente do processo preparatório do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas contra a corrupção, a realizar-se no primeiro semestre de 2021 (UNGASS 2021), com vistas à adoção de uma declaração política concisa e orientada para a ação que permita renovar, no mais alto nível, o compromisso dos Estados contra esse flagelo, bem como explorar formas novas e mais eficazes de combatê-lo. 

2.
Apresentar os avanços no cumprimento dos compromissos assumidos em matéria de prevenção e luta contra a corrupção, no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Compromisso de Lima, “Governabilidade democrática frente à corrupção”,
/ como contribuições da região para o processo preparatório da UNGASS 2021. 

3.
Referendar o compromisso dos Estados membros de prevenir e enfrentar a corrupção de maneira decidida e de promover a cooperação hemisférica nas áreas jurídica e técnica, a fim de contribuir para melhorar a eficiência na gestão pública e privada, bem como para fortalecer as instituições dos Estados encarregadas de prevenir, detectar, investigar e punir os atos de corrupção. 

II. ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

RESOLVE:

1.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da inclusão no plano de trabalho da Comissão de Assuntos Administrativos e Políticos, acompanhar os temas objeto desta resolução, e a Secretaria-Geral de apresentar relatório à Assembleia Geral em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões. 
2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, durante o terceiro trimestre de 2019 e mediante as áreas responsáveis pelo acompanhamento e pela execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, apresentar oportunamente ao Conselho Permanente o plano das atividades a serem realizadas no período 2019–2020 para a supervisão adequada por parte dos Estados membros. 

3. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DADOS ABERTOS

Antecedentes e justificativa

Reitera-se o Artigo 4º da Carta Democrática Interamericana, o qual estabelece que "[s]ão componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública (...)”. 

Um Estado que funcione e uma “democracia que apresente resultados” e que responda de maneira transparente, eficiente e efetiva às demandas dos cidadãos são essenciais para o fortalecimento da legitimidade de origem dos governos democraticamente eleitos — seja qual for sua orientação político-ideológica ou seus objetivos nacionais estratégicos. A satisfação com a democracia está diretamente relacionada à gestão pública efetiva e à maneira pela qual o Estado presta serviços públicos aos cidadãos.

A transparência não se refere apenas ao estabelecimento de uma barreira contra a corrupção e os abusos de poder, mas também ao direito de todo cidadão de ter acesso às informações públicas. Cada Estado membro é soberano para determinar seu curso de ação na luta contra a corrupção, particularmente em função das normas existentes para essa finalidade. O que determina a efetividade de uma política de transparência é a relação entre as informações e a maneira de se tomarem decisões. Não se trata apenas de disponibilizar as informações ao cidadão, mas de torná-las acessíveis e de prestar informações úteis no local certo, no contexto adequado e no momento oportuno.

Os dados abertos são dados digitais disponibilizados ao público com as características técnicas e jurídicas necessárias para que possam ser usados, reutilizados e redistribuídos livremente por qualquer pessoa, em qualquer momento e em qualquer lugar.

Os bancos de dados que os diferentes níveis de governo tornam públicos atualmente contêm informações de enorme relevância sobre a gestão dos assuntos públicos, embora nem sempre sejam apresentados em um formato compreensível e fácil de usar para a maioria dos cidadãos. 

Muitos países elaboraram políticas, estratégias e iniciativas para dados abertos que contribuem para a promoção da transparência na gestão pública. A Secretaria-Geral da OEA, por meio da Iniciativa Latino-Americana de Dados Abertos (ILDA)
/ apoiou cinco países da região no desenvolvimento de políticas e estratégias nacionais de dados abertos, elaboradas em colaboração com a sociedade civil. Essas políticas são necessárias para definir o quadro jurídico e normativo e para estabelecer os princípios para o desenvolvimento e a implementação de iniciativas destinadas a melhorar a transparência e a prestação de serviços públicos e a facilitar a participação do cidadão.
No âmbito mundial, conta-se com a Carta Internacional de Dados Abertos, uma iniciativa multissetorial que promove a adoção de princípios e normas de abertura, a qual lançou um novo guia  prático para ajudar os governos a implementarem ações de combate à corrupção mediante o uso de dados abertos, inclusive em matéria de contratações abertas.

Apesar do progresso de alguns países da região, ainda há um longo caminho a percorrer no sentido da adoção de princípios e da elaboração de políticas, estratégias e iniciativas que promovam o uso de dados abertos para aumentar a transparência, facilitar a participação dos cidadãos e melhorar a prestação de serviços públicos.

Nesse sentido, os Estados Membros reconhecem, por meio de compromissos e mandatos regionais acordados, que são necessárias estruturas institucionais e fundamentos jurídicos adequados, sistemas de gestão mais sofisticados, iniciativas de dados abertos e, acima de tudo, uma mudança profunda na cultura das instituições públicas. 

Foi nesse contexto que, na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em abril de 2018, os Chefes de Estado e de Governo assinaram o Compromisso de Lima: “Governabilidade democrática frente à corrupção”
/, em que se comprometeram a “[i]mpulsionar o estabelecimento de um Programa Interamericano de Dados Abertos, no âmbito da OEA, com o objetivo de fortalecer as políticas de abertura da informação e aumentar a capacidade dos governos e dos cidadãos na prevenção e no combate à corrupção, levando em consideração os importantes trabalhos realizados no âmbito interamericano nessa matéria e outras iniciativas regionais e mundiais”.
Em seguida, no Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, os Estados membros aprovaram a resolução AG/RES. 2927 (XLVIII-O/18), “Fortalecimento da democracia”, em que solicitaram à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, “coordene, em colaboração com as autoridades competentes dos Estados membros, com a participação ativa da sociedade civil, do setor acadêmico e do setor privado, o desenvolvimento de uma proposta de Programa Interamericano de Dados Abertos, com o objetivo de fortalecer as políticas de abertura de informação e a transparência, e de aumentar a capacidade dos governos e dos cidadãos na prevenção e no combate à corrupção, levando em consideração os importantes trabalhos realizados no âmbito interamericano nessa matéria e outras iniciativas regionais e mundiais”.
Nas Américas, 12 países
/ contam, em abril de 2019, com normas para regular a implementação dos dados abertos. Esses instrumentos variam e podem ser legislação, estratégias e políticas. Algumas dessas instâncias normativas estão sujeitas à legislação existente em matéria de acesso à informação pública, enquanto outras são iniciativas normativas independentes que, embora relacionadas à legislação existente nessa matéria, foram estabelecidas por mandato político.

Essas políticas são o resultado de processos participativos em que a sociedade civil e o governo discutem o alcance e o conteúdo dessas iniciativas. O Departamento de Gestão Pública Efetiva da Secretaria-Geral da OEA apoiou vários desses países por meio de um mecanismo participativo para debater e recomendar ações que permitam consolidar essas políticas.
/
De acordo com os números mencionados anteriormente, 34% dos países da região têm algum tipo de norma para dados abertos, enquanto 8% estão em processo de elaboração e 58% não a possuem. A ausência de normas sobre dados abertos implica um atraso em sua utilização para o combate à corrupção. O efeito é semelhante em países onde, embora existam normas, elas não sejam efetivamente implementadas. No entanto, é importante destacar que o desenvolvimento tecnológico avança mais rapidamente do que as normas e, portanto, mesmo em sua ausência, os países seguiram adiante criando portais nacionais para os dados abertos. Segundo o relatório da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), intitulado “Panorama regional de los datos abiertos: avances y desafíos en América Latina y el Caribe”,
/  há 18 países que demonstram progresso nesse sentido.

Objetivo do Programa

Fortalecer as políticas de abertura de dados e informação pública e aumentar a capacidade dos governos e cidadãos na prevenção e no combate da corrupção, levando em consideração os importantes trabalhos realizados no âmbito interamericano nessa matéria e outras iniciativas regionais e mundiais.
/ A implementação deste programa é voluntária para os Estados membros participantes.
PROGRAMA INTERAMERICANO DE DADOS ABERTOS

A. Pertinente aos Estados membros:

1. Avançar na elaboração e adoção, caso ainda não o tenham feito, de um quadro normativo para a abertura dos dados, de acordo com a legislação nacional pertinente. Esse quadro normativo pode ser uma política ou estratégia nacional sobre dados abertos. 

2. Avançar na implementação de legislação e normas internas, inclusive políticas e estratégias sobre dados abertos.

3. Avançar na publicação de dados públicos e buscar o desenvolvimento de novos instrumentos em matéria de contratações abertas para combater a corrupção.

4. Identificar os conjuntos de dados prioritários para o combate da corrupção que devem ser abertos, levando em consideração a legislação interna de cada Estado membro e usando como referência conjuntos de dados como, por exemplo, os seguintes: registro de lobistas, declaração de interesses, registro de empresas, registro de instituições beneficentes, servidores públicos envolvidos em processos de contratação, pessoas expostas politicamente, registro de servidores públicos, lista de contratados do governo, conselhos consultivos do governo, financiamento de partidos políticos, orçamento, processos de compras, licenças, parcerias público-privadas, gastos, subsídios do governo, cooperação internacional, contratos governamentais, dados de auditorias, eleições, decisões judiciais, registro de obras de infraestrutura prioritárias, registro de reuniões, mudanças nos regulamentos, promessas de campanha, contratados sancionados, queixas referentes aos processos de compras, registro público de bens, impostos e declaração de patrimônio, entre outros.

5. Publicar os conjuntos de dados identificados em formatos facilmente acessíveis aos cidadãos, que possam ser reutilizados, atualizados e que sejam comparáveis e interoperáveis.

6. Fortalecer a capacidade de abertura dos dados das instituições públicas, inclusive da abertura em sistemas de contratação pública.

7. Elaborar documentos técnicos que promovam normas e adesão às melhores práticas nacionais e internacionais, a fim de incrementar a interoperabilidade das bases de dados publicadas.

8. Procurar apegar-se à filosofia de código, licença e software aberto no exercício da abertura de contratações governamentais e na implementação do guia de abertura anticorrupção.

9. Elaborar e/ou aplicar ferramentas existentes e mecanismos para monitorar e avaliar a aplicação das normas e práticas de abertura dos dados das instituições públicas.

10. Promover a abertura dos dados em todos os poderes do governo e em todas as instâncias de sua estrutura interna, tanto no nível federal e estadual como no municipal, bem como nos órgãos, organismos e entidades independentes ou autônomas que pertencem ao Estado ou que são controladas por ele, ou qualquer outro que maneje, administre ou execute recursos públicos, bens do Estado ou atos da administração pública em geral.

11. Contemplar processos e mecanismos de anonimização de dados pessoais na abertura dos conjuntos de dados, a fim de proteger a identificação das pessoas, conforme permitido pela legislação de cada Estado.

12. Promover o acesso aos dados abertos ou o uso desses dados pelos cidadãos, como parte de uma estratégia nacional de prestação de contas, transparência e participação do cidadão nas ações do Estado.

13. Promover a alocação de fundos por parte de cada instituição pública para que possa realizar a abertura dos conjuntos de dados prioritários identificados.

14. Considerar a participação em sessões especiais da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA, para avaliar o progresso dos países na implementação do programa e intercambiar boas práticas, com vistas a fortalecer a capacidade dos Estados membros de promover a transparência e o combate à corrupção. 

B. Pertinente à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos

· Apoiar os Estados membros que o solicitarem na implementação do Programa Interamericano de Dados Abertos, particularmente com as atividades a seguir: 

a) Revisão e assessoria para a atualização dos quadros normativos que possibilitem a abertura dos dados.

b) Fortalecimento da capacitação dos funcionários públicos no tocante ao ciclo de abertura e uso dos dados públicos, inclusive em matéria de contratações abertas e em áreas a pedido dos Estados membros, e aumento da conscientização da sociedade quanto à importância da abertura dos dados públicos.

c) Fortalecimento das capacidades técnicas institucionais para a abertura dos dados.

d) Apoio no desenvolvimento e na implementação de instrumentos de dados abertos que cada Estado considerar apropriados para o combate à corrupção, inclusive na área de compras públicas.

e) Promoção da abertura de dados como ferramenta que contribui para a transparência, efetividade e participação dos cidadãos no ciclo de políticas públicas.

f) Facilitação de foros e mecanismos como o Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP), com vistas ao intercâmbio de experiências entre as autoridades competentes dos Estados membros para a abertura e utilização dos dados públicos, a fim de combater a corrupção.

g) Coordenação de esforços de apoio aos Estados membros por meio da Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC) e da Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG) na implementação deste programa.

h) Promoção de alianças e canais de colaboração com outras organizações internacionais, sociedade civil e outros atores sociais que trabalham na matéria, a fim de facilitar o intercâmbio de informações, promover a coordenação de esforços e a cooperação e participar e apoiar ativamente a implementação deste programa.

i) Realização de um mapeamento dos atores vinculados ao Programa e ao sistema de dados abertos e suas necessidades, com vistas a promover o desenvolvimento de ações de prevenção e combate da corrupção.

j) Condução de estudos sobre a viabilidade para a implementação de diferentes soluções para a abertura de dados, incluindo os conjuntos de dados em tempo real.

k) Desenvolvimento, gerenciamento e manutenção de uma plataforma virtual que contenha as informações relevantes sobre o progresso de cada Estado membro na implementação deste programa de dados abertos. A ferramenta apoiará as atividades de intercâmbio de experiências e conhecimentos sobre a matéria. 

C. Pertinente a outros parceiros estratégicos e à cooperação internacional

· Instar todos os parceiros estratégicos da Organização e a cooperação internacional a que prestem apoio técnico e financeiro aos Estados membros que o solicitem na implementação deste programa.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
... sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2.
... consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
... sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4. 
... Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
... resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.
6.
... Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
7.
... das Américas, a República da Nicarágua deixou claro, naquela ocasião, que não aprovava o Compromisso de Lima, “Governabilidade democrática frente à corrupção”, nem outros documentos, declarações, comunicados ou resoluções que emanem da Oitava Cúpula das Américas, por não haver participado de sua negociação.

9.
... entendimento de que isso não implica que os Estados devam tornar-se partes em instrumentos nos quais não são partes, nem implementar obrigações emanadas de instrumentos de direitos humanos nos quais não são partes, como, no caso dos Estados Unidos, a Convenção sobre os Direitos da Criança.

10.
... Aplaudimos o apelo à responsabilidade compartilhada, inclusive à responsabilidade nacional na Agenda 2030 e enfatizamos que todos os países têm um papel a desempenhar na realização dessa visão.  A Agenda 2030 reconhece que cada país deve trabalhar para a implementação, de acordo com suas próprias políticas e prioridades nacionais. Os Estados Unidos também sublinham que o parágrafo 18 da Agenda 2030 convoca todos os países a implementarem a Agenda de uma maneira que seja condizente com os direitos e obrigações dos Estados segundo o Direito Internacional.  Também salientamos nosso mútuo reconhecimento no parágrafo 58 de que a implementação da Agenda 2030 deve respeitar e não prejudicar os mandatos independentes de outros processos e instituições, inclusive negociações, e não deve prejulgar nem servir de precedente para decisões e ações que estejam em andamento em outros fóruns.  Por exemplo, a Agenda não representa um compromisso de proporcionar acesso a novos mercados para bens ou serviços.  A Agenda tampouco interpreta ou altera qualquer acordo ou decisão da OMC, como o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio.

15.
... (ConDatos) em Montevidéu, Uruguai, em 2013, com o apoio do Centro de Pesquisa para o Desenvolvimento do Canadá (International Development Research Centre-IDRC). O principal objetivo da ILDA é realizar pesquisas e colaborar com a emergente comunidade latino-americana de dados abertos e tecnologias para o cidadão, promovendo a elaboração de políticas e o uso de dados abertos na América Latina para favorecer o desenvolvimento inclusivo da região.

16.
... “Governabilidade democrática frente à corrupção”, nem outros documentos, declarações, comunicados ou resoluções que emanem dessa Cúpula, por não haver participado de sua negociação.
AG/RES. 2932 (XLIX-O/19)
APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os mandatos e as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005), da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009), da Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012), da Sétima Cúpula das Américas (Cidade do Panamá, Panamá, 2015)
/, e da Oitava Cúpula das Américas (Cidade de Lima, 2018); 

TENDO PRESENTE o Compromisso de Lima, “Governabilidade democrática frente à corrupção” 
/, aprovado na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de abril de 2018, e a aprovação de seu Mecanismo de Acompanhamento e Implementação na Sexta Reunião Ordinária do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), realizada em Lima, Peru, em novembro de 2018; 

CONSIDERANDO que o Mecanismo de Acompanhamento e Implementação do Compromisso de Lima tem os objetivos de registrar os avanços dos Estados e organizações do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC) no cumprimento do referido compromisso, promover o intercâmbio de boas práticas e capacidades técnicas sobre o combate à corrupção e sua prevenção, e identificar possibilidades e recursos de cooperação nessa matéria; 


LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) como coordenadora dos esforços da Organização dos Estados Americanos (OEA) em apoio ao processo de Cúpulas das Américas, e como foro em que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas; e 


DESTACANDO a importância de fazer um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz para os mandatos e iniciativas emanadas das Cúpulas das Américas e o relevante apoio técnico prestado pela OEA e pelo GTCC, 

RESOLVE:


1.
Continuar implementando os compromissos estabelecidos na resolução AG/RES. 2846 (XLIV-O/14), em apoio ao processo de Cúpulas das Américas, e solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, continue atuando como memória institucional e Secretaria Técnica desse processo, oferecendo assessoria aos Estados membros, segundo o solicitem, em todos os aspectos relacionados com o processo, e apoiando as atividades de acompanhamento da Oitava Cúpula
/, realizada em Lima, Peru, em abril de 2018, principalmente no tocante ao cumprimento do Compromisso de Lima. 

2.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue:

a)
apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos e iniciativas das Cúpulas, conforme seja pertinente, inclusive envolvendo os processos ministeriais; 


b)
prestando apoio aos Estados membros para a implementação dos mandatos e iniciativas das Cúpulas e prestando apoio técnico ao Mecanismo de Acompanhamento e Implementação do Compromisso de Lima e ao Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA); e

c)
envidando esforços por promover e divulgar os mandatos e iniciativas entre os atores envolvidos, a fim de promover sua colaboração e participação no acompanhamento e implementação, por meio das plataformas de informação e comunicação disponíveis, como as redes sociais e a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas. 


3.
Encarregar a Secretaria-Geral, em sua condição de Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), de continuar coordenando e promovendo a implementação e o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas nas instituições do GTCC; e de levar a cabo, pelo menos, uma reunião por ano dos chefes de instituições, com o intuito de examinar os avanços alcançados e planejar atividades conjuntas, informando a esse respeito a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).


4.
Solicitar aos Estados e às organizações que fazem parte do GTCC que participem ativamente das três fases do Mecanismo de Acompanhamento e Implementação do Compromisso de Lima, iniciado em janeiro de 2019, por meio do registro do progresso referente à implementação desse compromisso na plataforma virtual criada para essa finalidade, do intercâmbio de boas práticas e capacidades técnicas e da promoção de iniciativas de cooperação em matéria de prevenção e combate à corrupção; e instar os Estados membros a que, por meio do GRIC, informem regularmente sobre a implementação e o acompanhamento dos mandatos e iniciativas estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas. 


5.
Determinar que a execução das atividades previstas nesta resolução esteja sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; encarregar a Secretaria-Geral de gerenciar e mobilizar fundos voluntários e recursos técnicos da cooperação internacional e organismos não governamentais para a execução das atividades mencionadas nesta resolução; e instar os Estados membros a que contribuam para o financiamento dessas atividades. 

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.


2. 
(...)“Os Estados americanos consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 


A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 


Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 


O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.
3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) designado pela Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.
6.
(...) o Governo da República Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
7.
(...) o Governo da República da Nicarágua tem demonstrado sua expressa reserva aos mandatos e iniciativas propostas na Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, porque nelas os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

8.
(...) resoluções que emanem da Oitava Cúpula das Américas, por não haver participado da sua negociação.
AG/RES. 2933 (XLIX-O/19)

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 
E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)
A ASSEMBLEIA GERAL,
RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais no fortalecimento da democracia, do desenvolvimento integral, da promoção e proteção dos direitos humanos e da segurança multidimensional em todos os Estados membros, e que essa participação nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e no processo de Cúpulas das Américas deve ocorrer em um contexto de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento ao disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos e na resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; e 

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2901 (XLVII-O/17), AG/RES. 2902 (XLVII-O/17), AG/RES. 2920 (XLVIII-O/18), AG/RES. 2924 (XLVIII-O/18), CP/RES. 864 (1413/04), CP/RES. 759 (1217/99) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre o tema,

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso e a disposição dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos de: a) continuar fortalecendo e implementando espaços e mecanismos eficazes e ações concretas para apoiar e promover ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais, bem como os esforços, nos âmbitos nacional e multilateral, para que as organizações da sociedade civil e os atores sociais participem das atividades da OEA, em conformidade com as normas e regulamentos da Organização; e b) continuar participando do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e do processo de Cúpulas das Américas.  
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral de continuarem promovendo a implementação das estratégias, dos espaços e dos mecanismos para promover, aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades da OEA.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar convidando os povos indígenas e as comunidades afrodescendentes dos Estados membros, ou seus representantes, para participar do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil e outros atores sociais no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, a fim de que esses representantes formulem recomendações e propostas de iniciativas relacionadas com o tema da Assembleia Geral.  
4. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços dos Estados membros para aumentar e fortalecer a capacidade institucional dos respectivos governos de receber, integrar e incorporar as contribuições e sugestões da sociedade civil e dos atores sociais.  
5. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais normas e regulamentos da Organização, a que considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, criado mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de manter e promover a participação eficaz de organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.

6. Encarregar a Secretaria-Geral de identificar os recursos humanos necessários, a fim de dar cumprimento aos mandatos atribuídos pelos Estados membros referentes à Seção de Relações com as Organizações da Sociedade Civil da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade.

NOTAS DE RODAPÉ



1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2.
(...) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 



A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 



Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização.



O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.



3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.
Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.
6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 


Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2934 (XLIX-O/19)

PARTICIPAÇÃO EFETIVA DOS POVOS INDÍGENAS E 
DOS AFRODESCENDENTES NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL:


CONSIDERANDO a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, o Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016/2025), o Plano de Ação sobre a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017/2021), a resolução AG/RES. 2924 (XLVIII-O/18), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;


RECONHECENDO a importância da participação dos povos indígenas e das comunidades afrodescendentes na consolidação da democracia, do desenvolvimento social, dos direitos humanos e da segurança em todos os Estados membros e sua participação nas atividades da Organização dos Estados Americanos; e


TENDO PRESENTE a importante presença dos povos indígenas e dos afrodescendentes nas Américas e sua imensa contribuição para o desenvolvimento, a pluralidade e a diversidade cultural de nossas sociedades, e reiterando o nosso compromisso com seu bem-estar econômico e social, bem como a obrigação de respeitar seus direitos e sua identidade cultural,

RESOLVE:

Solicitar à Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade que, em consultas com os Estados membros e levando em conta as contribuições dadas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos na matéria, apresente à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no primeiro semestre de 2020, um relatório sobre os desafios existentes relativos à participação efetiva dos povos indígenas e das comunidades afrodescendentes nas atividades da Organização dos Estados Americanos, a fim de fortalecer a referida participação.

2.
Requerer à Secretaria-Geral que, no âmbito do “Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil e outros atores sociais”, tome as providências necessárias para que os representantes dos povos indígenas e das comunidades afrodescendentes que assistam tenham uma participação efetiva, a fim de fortalecer seu nível de incidência no Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, em conformidade com o disposto nas resoluções AG/RES. 2901 (XLVII-O/17) e AG/RES. 2924 (XLVIII-O/18), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, de acordo com a disponibilidade de recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2935 (XLIX-O/19)
ESFORÇOS HEMISFÉRICOS PARA COMBATER O USO DE DISPOSITIVOS

TERMINAIS MÓVEIS ROUBADOS, PERDIDOS OU ADULTERADOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)
A ASSEMBLEIA GERAL, 

TENDO VISTO a “Nota Conceitual da Comissão Interamericana de Telecomunicações sobre o uso de dispositivos terminais móveis furtados ou roubados, perdidos ou adulterados” (CP/CG/INF.32/19);

CONSIDERANDO QUE:


O impacto positivo das telecomunicações móveis e seus desdobramentos tecnológicos intensificaram a penetração de dispositivos móveis inteligentes, o que implicou o aumento inusitado do roubo desses equipamentos, acompanhado de agressões contra a vida e a integridade pessoal, convertendo-o em problema de segurança cidadã de ordem nacional e regional, com fortes repercussões sociais;


As autoridades policiais, de segurança pública, judiciais e outras autoridades relevantes na luta contra esse e outros delitos identificaram as atividades de organizações criminosas internacionais dedicadas a esse ilícito, por representar um negócio lucrativo e uma forma de manter as comunicações anônimas;


Apesar dos esforços e avanços no interior dos Estados membros na luta contra esse problema, cresceu o tráfico ilegal transfronteiriço de dispositivos roubados e suas peças; 


Medidas tecnológicas, como o bloqueio dos dispositivos roubados em redes móveis nacionais e internacionais, dependem do identificador de segurança dos dispositivos, que é adulterado pelos criminosos para poderem reintroduzir esses dispositivos no mercado, reduzindo a efetividade dessas medidas de segurança;


RECORDANDO que a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), reconhecendo a gravidade e as repercussões sociais do roubo de dispositivos móveis, expediu, no âmbito da Décima Nona Reunião da Comissão de Consulta Permanente I (Telecomunicações/Tecnologias da Informação e das Comunicações – CCP.I), em setembro de 2011, a resolução CCP.I/RES.189 (XIX-11), “Medidas regionais contra o furto de equipamentos terminais móveis”, na qual se insta os Estados membros a que incluam em seus marcos regulatórios, entre outras medidas, a proibição da ativação e uso dos identificadores de equipamentos dados como roubados, perdidos ou de origem ilegal, provenientes de bancos de dados nacionais, regionais ou internacionais; 

RECONHECENDO:


Os esforços e avanços dos Estados membros, da indústria (fabricantes e operadores móveis) e das autoridades policiais, de segurança pública, judiciais e outras autoridades relevantes contra o roubo de dispositivos móveis e a alteração ou duplicação de identificadores de dispositivos TIC móveis;


O avanço no intercâmbio de informações e no bloqueio dos equipamentos roubados, obtido de maneira parcial entre os Estados membros, usando meios tecnológicos e bancos de dados disponibilizados pela indústria; e

A disponibilidade de aplicativos que permitem ao usuário proteger sua informação pessoal e inutilizar seus dispositivos em caso de roubo ou perda; 

LEVANDO EM CONTA QUE:


O intercâmbio de informações de dispositivos móveis roubados ou perdidos e seu bloqueio nas redes móveis de todos os Estados membros é fundamental para minorar esses problemas;


A alteração ou duplicação de identificadores únicos de equipamentos roubados ou perdidos impedem seu bloqueio e geram impacto em fabricantes, importadores, comerciantes e usuários de equipamentos genuínos, razão pela qual são necessários altos padrões na segurança dos dispositivos para impedir essa alteração, bem como detectar e bloquear os equipamentos cujos identificadores tenham sido alterados ou duplicados;


Recomenda-se a adoção, por parte dos usuários, de aplicativos que protejam sua informação e permitam inutilizar os dispositivos, a fim de bloquear seu acesso a redes de Internet e outros usos; e


Além das medidas tecnológicas, é necessário que as autoridades policiais, judiciais e aduaneiras se juntem à luta nas frentes de uso, venda, importação e exportação de equipamentos roubados, perdidos ou com identificador alterado/duplicado,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que promovam o intercâmbio de informações sobre identificadores de dispositivos e o bloqueio de dispositivos móveis registrados como roubados ou perdidos nos demais Estados, incluam em suas estruturas normativas a proibição de ativação e uso desses dispositivos e, quando seja apropriado, trabalhem em coordenação com organizações sub-regionais relevantes na matéria.

2. Fazer um apelo aos Estados membros para que, juntamente com a indústria, tomem medidas para incrementar a adoção, por parte dos usuários, de aplicativos antirroubo, e para que promovam medidas e exigências destinadas a aumentar a segurança dos dispositivos contra a alteração de seus identificadores únicos.

3. Convidar os Estados membros a que implementem estratégias e/ou adotem processos para a detecção e o bloqueio de dispositivos móveis com identificadores alterados ou duplicados.

4. Instar os Estados membros a que fortaleçam suas estruturas normativas, incluindo o incremento de sanções, bem como ações policiais, medidas de segurança pública e outras medidas relevantes contra a importação, exportação, venda e uso de equipamentos roubados, perdidos, alterados ou duplicados.

5. Convidar os Estados membros e os atores da indústria a que compartilhem suas experiências exitosas e melhores práticas, com vistas a colaborar com outros Estados membros, prestando-lhes assistência na adoção e fortalecimento de controles para combater o uso de dispositivos móveis roubados, perdidos ou alterados/duplicados em seu mecanismo de identificação. 

6.
Instar os Estados membros a que, por intermédio das Administrações da CITEL, apresentem relatórios bianuais específicos sobre a matéria, para ser analisados pelos respectivos órgãos da CITEL, e a que, como resultado desses esforços, se inclua um capítulo no Relatório Anual da CITEL sobre o assunto, no qual se destaquem: a) as cifras de dispositivos registrados como roubados e ataques à vida ou à integridade pessoal; b) os avanços tecnológicos que estejam sendo implementados para desincentivar essa modalidade criminosa; c) as medidas regulatórias e/ou políticas governamentais que sejam expedidas para apoiar os esforços dos setores público e privado na matéria.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.


2.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2936 (XLIX-O/19)


FORTALECIMENTO DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS, ENTIDADES, INICIATIVAS E MECANISMOS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)
A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO PRESENTE que, de acordo com o disposto no Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão Geral tem, entre outras funções, a de considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o Artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, excetuando-se aqueles de que são encarregadas outras comissões permanentes, e de elaborar projetos de resolução sobre os temas que lhe forem atribuídos pelo Conselho Permanente ou que não sejam da competência de outras comissões permanentes;


TENDO PRESENTE TAMBÉM os relatórios anuais para o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral apresentados pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.5487/19), pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.5508/19), pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.5488/19), pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) (CP/doc.5496/19) e pelo Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.5490/19),

I.  INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE


CONSIDERANDO:

Que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) constitui o único espaço de articulação interestatal em matéria de infância e adolescência, em escala continental, e atende, nos eixos de assistência técnica e capacitação, à maioria dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) em uma área estratégica e de enorme sensibilidade para a promoção e a proteção dos direitos humanos no Hemisfério, como a infância e a adolescência; e
Que a missão institucional do IIN é prestar assistência técnica aos Estados, com vistas a fortalecer sua capacidade de promover e proteger os direitos da infância e da adolescência; e

RECONHECENDO o trabalho do IIN em benefício da infância e da adolescência e recordando que o Conselho Permanente instituiu 9 de junho como “Dia da Infância e da Adolescência das Américas”,

RESOLVE:

Apoiar e incentivar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente a que continue trabalhando no desenvolvimento de políticas públicas que garantam a promoção, a proteção e o exercício dos direitos da infância e da adolescência.

II.  INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA

CONSIDERANDO que o Instituto Pan-Americano de Geografia e História é o organismo científico e técnico da OEA dedicado à geração e transferência de conhecimento especializado nas áreas de cartografia, geografia, história e geofísica,
RESOLVE:

Apoiar e divulgar o trabalho do Instituto Pan-Americano de Geografia e História que visa a integrar os conceitos constantes da Agenda Pan-Americana do Instituto à implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a fim de contribuir para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.


2.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2937 (XLIX-O/19)
RELATÓRIO FINAL DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR UMA PROPOSTA DE FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)
A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Carta Democrática Interamericana, da Carta Social das Américas e de outros instrumentos interamericanos, bem como as normas e regulamentos da Organização dos Estados Americanos (OEA);


CONSCIENTE de que o fortalecimento institucional da OEA contribui para a maior eficácia e transparência de seu funcionamento; para o aprimoramento da gestão, da coordenação e da articulação da Organização; e para a promoção de uma agenda hemisférica integral e inclusiva, que atenda às necessidades e desafios atuais da região;

DESTACANDO a criação do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Elaborar uma Proposta de Fortalecimento Institucional da OEA, mediante a resolução AG/RES. 2903 (XLVII-O/17), “Institucionalidade da Organização dos Estados Americanos: Revisão e fortalecimento”;

LEVANDO EM CONTA que o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Proposta de Fortalecimento Institucional da OEA exerceu os encargos que lhe foram confiados entre setembro de 2017 e outubro de 2018, e apresentou ao Conselho Permanente um relatório de progresso, em 30 de maio de 2018 (documento GT/FIOEA-69/18 rev. 1), e o Relatório Final (documento GT/FIOEA-79/18 rev. 2), em 14 de novembro de 2018; e 

OBSERVANDO COM SATISFAÇÃO o Relatório Final do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Proposta de Fortalecimento Institucional da OEA, sobre as atividades conduzidas em cumprimento aos mandatos da resolução AG/RES. 2903 (XLVII-O/17),

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório Final sobre os resultados das deliberações do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Elaborar uma Proposta de Fortalecimento Institucional da Organização dos Estados Americanos e das conclusões que nele figuram. 

2. Referendar as recomendações do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Proposta de Fortalecimento Institucional da OEA, constantes da Seção III de seu Relatório Final (GT/FIOEA-79/18 rev. 2).
3. Encarregar o Conselho Permanente, sua Comissão Geral e a Secretaria-Geral de iniciarem a implementação das recomendações constantes do Relatório Final, com a brevidade possível.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2938 (XLIX-O/19)


PAPEL PRIORITÁRIO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

NO DESENVOLVIMENTO DAS TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS

DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES POR INTERMÉDIO DA 

COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO:

A resolução AG/RES. 2917 (XLVIII-O/18), “Papel prioritário da Organização dos Estados Americanos no desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações por intermédio da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)”, aprovada em 4 de junho de 2018; e

A resolução AG/RES.  1 (LIII-E/18), “Orçamento-programa da Organização para 2019”, aprovada em 20 de outubro de 2018, no que se refere aos mandatos relacionados à CITEL;

OBSERVANDO a resolução CITEL/RES. 80 (VII-18) sobre o “Fortalecimento da CITEL no interior da OEA”, aprovada na Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, em que a CITEL convida a Assembleia Geral da OEA a reafirmar seu compromisso com a sustentabilidade financeira da CITEL; e

CONSIDERANDO:

Que as telecomunicações e as tecnologias da informação e das comunicações (TICs) são ferramentas-chave para favorecer o desenvolvimento social, econômico, cultural e ambiental e, por conseguinte, para a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável;


Que a CITEL é a entidade especializada da OEA em telecomunicações e TICs e que, nessa qualidade, contribui efetivamente para a implementação dos quatro pilares da OEA e dos mandatos e iniciativas das Cúpulas das Américas, para o que estimulou ações com os líderes políticos da região, como o lançamento da iniciativa público-privada Aliança TIC 2030 Américas, o apelo por maiores investimentos na infraestrutura de banda larga e a promoção do acesso à banda larga, com vistas à inclusão social, bem como a Aliança das Mulheres Rurais – Empoderando a Mulher Rural por meio das TICs; 

Que, refletindo seu papel único, decorrente de sua composição e de sua capacidade de unir o setor acadêmico, o setor privado, a comunidade técnica e o governo, a CITEL promoveu os interesses de todo o Hemisfério na Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações (UIT) de 2018, mediante a incorporação de 87% de suas propostas interamericanas às resoluções aprovadas e sua participação nas eleições, quando obteve as Diretorias de Radiocomunicações e Desenvolvimento das Telecomunicações para a região;

Que, segundo a UIT, até esta data, um terço das pessoas da região não tem acesso à conexão de banda larga, e que é importante continuar fortalecendo a CITEL como a área fundamental para a cooperação sobre comunicações e TICs nas Américas, em especial seu papel no debate e obtenção de acordos sobre inclusão digital, desenvolvimento da infraestrutura de telecomunicações, utilização do espectro radioelétrico e criação de um ambiente que propicie investimentos nas TICs;

Que os esforços envidados para facilitar o processo de transição da televisão terrestre analógica para a digital (TDT) e a atribuição do dividendo digital, otimizando a compatibilidade mútua entre a radiodifusão e as estações móveis nas bandas de ondas métricas (VHF) e de ondas decimétricas (UHF) na América Central e no Caribe assentaram a base para a coordenação do espectro e a colaboração futura na região;

Que a CITEL executou ações em coordenação com a UIT, a União de Telecomunicações do Caribe (CTU) e a Comissão Técnica Regional de Telecomunicações (COMTELCA) para melhorar a capacidade de comunicação e resposta, além da resiliência frente a desastres e situações de emergência na região; e 

Que, após avaliar os resultados positivos dos trabalhos que vem realizando, é necessário assegurar a sustentabilidade financeira da CITEL, para garantir que disponha das ferramentas essenciais para continuar seu trabalho e implementar seu Plano Estratégico 2018–2022, de maneira compatível com o Plano Estratégico Integral da Organização,

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que intensifiquem a cooperação horizontal e o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas entre eles, em matéria de telecomunicações e tecnologias da informação e das comunicações (TICs), com o apoio da Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).

2. Estimular os Estados membros da OEA a que implementem atividades em seus países e na região para avançar na conectividade e no acesso à banda larga, como motor fundamental do desenvolvimento sustentável.

3. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, na preparação da proposta de orçamento-programa para 2020 para a consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e aprovação da Assembleia General, continue levando em consideração as necessidades financeiras da CITEL, em conformidade com a resolução CITEL/RES. 80 (VII-18), aprovada na Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, e com a resolução AG/RES.  1 (LIII-E/18), “Orçamento-programa da Organização para 2019”, aprovada no Quinquagésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, de maneira que a CITEL possa continuar cumprindo seus objetivos e sua missão, além de otimizar seu funcionamento.

4. Solicitar à Secretaria da CITEL que informe o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2939 (XLIX-O/19)

PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL, 

REITERANDO a importância da promoção do desenvolvimento integral como um dos propósitos essenciais da Organização constantes dos instrumentos do Sistema Interamericano, como a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas, bem como os mandatos acordados e as iniciativas emanadas dos processos de Cúpulas das Américas
/; 
RECORDANDO que o trabalho da OEA no pilar de desenvolvimento é regido pelo Plano Estratégico Integral da Organização para o período 2016–2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16) rev.1)] e pela Compilação do Plano Estratégico Integral da OEA de 2019 (CP/doc.5469/19 rev. 1), que estão alinhados com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e contribuem para a sua implementação como o âmbito geral em que ela atua; 

ACOLHENDO os resultados das reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), nas áreas de cooperação e desenvolvimento social, bem como os resultados dos processos setoriais sobre portos e micro, pequenas e médias empresas; 

DANDO CONTINUIDADE ao disposto na resolução anterior, [AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18)], “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral; e 
TOMANDO NOTA do progresso feito pela Secretaria no âmbito do Plano Estratégico Integral da Organização para 2016–2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16)], segundo as suas sete linhas estratégicas e seus objetivos para o pilar de desenvolvimento integral, e de acordo com o Relatório Anual da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI/doc.273/19),

RESOLVE:

1. Agradecer aos governos dos seguintes Estados membros que ofereceram sede para reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e processos setoriais desde o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, bem como sua hospitalidade, liderança e compromisso: 

· México, pelo Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizado na Cidade do México de 1º a 3 de agosto de 2018, e pela Segunda Reunião Especializada de Autoridades de Alto Nível em Cooperação do CIDI, realizada em Washington, D.C., em 20 e 21 de setembro de 2018;

· Estados Unidos, pelos Décimo e Décimo Primeiro Intercâmbios para a Competitividade das Américas (ACE), no norte do estado da Califórnia de 21 a 27 de outubro de 2018, e em Porto Rico de 18 a 25 de maio de 2019; 
· Guatemala, pela Quarta Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível em Desenvolvimento Social, realizada na Cidade da Guatemala em 28 e 29 de março de 2019;

· El Salvador, pelo Sexto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), realizado em São Salvador em 24 e 25 de abril de 2019. 
2. Aceitar com satisfação o oferecimento dos seguintes Estados membros para presidir e/ou ser sede nas próximas reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do CIDI e instar as autoridades de todos os Estados membros a que participem dessas reuniões: 

· Antígua e Barbuda, pela Décima Reunião da Comissão Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, a ser realizada em 8 e 9 de julho de 2019 em Washington, D.C.;

· Argentina, por oferecer sede para o Décimo Primeiro Fórum de Competitividade das Américas em 25 de julho de 2019; 

· Honduras, por realizar a Vigésima Reunião da Comissão Executiva da Comissão Interamericana de Portos (CECIP) na Ilha de Roatan em 17 de julho de 2019;

· Barbados, por oferecer sede para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no Âmbito do CIDI em 19 e 20 de setembro de 2019; 

· Jamaica, por oferecer sede para a Quarta Reunião Ministerial da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA) em 2020;

· República Dominicana, por oferecer sede para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, que se espera ocorra em 2021;

· Chile, por oferecer sede para o Sétimo Diálogo Interamericano de Alto Nível das Autoridades em MPMEs, programado para realizar-se em 2021. 

I. COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER ECONOMIAS INCLUSIVAS E COMPETITIVAS”
3. Tomar nota do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) para o período 2018–2020 (CIDI/COMCYT/RPA/doc.2/18 rev. 2 corr.1) e do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) para 2018–2021 (CIDI/ CITUR/RA/doc. 7/18 rev.2).

4. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), na condição de Secretaria Técnica da COMCyT e em obediência às disposições da Declaração de Medellín e do Plano de Trabalho da COMCyT, de continuar a apoiar os grupos de trabalho em seus intercâmbios de experiências sobre tecnologias transformadoras que permitam o desenvolvimento de políticas inovadoras e programas de colaboração regional; 

5. Instar os Estados membros a que compartilhem boas práticas e informações com o Grupo Virtual de Peritos sobre Prospectiva Tecnológica para as Américas, o qual realizará a reunião regional "Prospecta Américas" em 24 e 25 de outubro de 2019, em Lima, Peru; e solicitar à SEDI que apoie o Grupo Virtual em seus esforços. 

6. Enfatizar a aprovação do Plano de Trabalho para 2019–2021 no Sexto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs e incumbir a SEDI de:

· Atualizar o Centro de Informação das MPMEs quanto às experiências bem-sucedidas em políticas e programas replicáveis para o desenvolvimento e o empreendedorismo das MPMEs nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como as iniciativas atuais de organizações internacionais e regionais que trabalham no campo;

· Promover iniciativas de cooperação internacional, na medida em que os recursos permitirem, para o compartilhamento e a adaptação de políticas e programas replicáveis de apoio ao setor das MPMEs; 

· Promover a colaboração e explorar sinergias, na medida em que os recursos permitirem, entre as iniciativas de MPMEs regionais para apoiar o intercâmbio de boas práticas e o fortalecimento institucional com vistas a promover a competitividade regional. 

7. Encarregar a SEDI de continuar a promover e apoiar, na medida em que os recursos permitirem, a implementação do modelo do Centro de Desenvolvimento de Pequenos Negócios, que tem por objetivo melhorar o ecossistema de apoio às MPMEs em todo o Hemisfério. 

8. Encarregar a SEDI de, no âmbito do Plano de Trabalho da CITUR, apoiar a organização do Primeiro Fórum de Turismo Indígena das Américas, a realizar-se em Albuquerque, Novo México, de 17 a 19 de novembro de 2019, e de aceitar com satisfação o gentil oferecimento dos Estados Unidos da América para ser sede do fórum. 

9. Endossar a resolução da Cidade do México (CIDI/CIP/doc.4/18) e tomar nota do Plano de Ação da Cidade do México 2018-2020 (CIDI/CIP/doc.5/18), aprovados no Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizado na Cidade do México de 1º a 3 de agosto de 2018. 

II.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “FORTALECER A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2016–2021”

10. Encarregar a SEDI de apresentar ao CIDI, antes do final de 2019, uma proposta para agilizar e fortalecer as ferramentas e entidades da OEA que apoiam a cooperação e o diálogo na gestão de risco de desastres nas Américas, levando em conta os objetivos e as ações estratégicas do Capítulo 3.1 do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS). Essa proposta deverá ser desenvolvida em coordenação com as áreas relevantes da OEA e os órgãos e as entidades correspondentes do Sistema Interamericano, e estar alinhada com os esforços globais nesses temas, de acordo com os contextos nacionais e regionais, ficando sua possível implementação sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. A proposta focará o intercâmbio de boas práticas, experiências e lições aprendidas em áreas temáticas, como a elaboração de políticas públicas para melhorar a gestão de risco de desastres, o fortalecimento institucional e a construção de capacidades, bem como aquelas que busquem fortalecer, no médio e no longo prazos, os esforços de recuperação e reconstrução no Hemisfério. Além disso, a SEDI apresentará um relatório anual em uma sessão conjunta do CIDI e do Conselho Permanente (CP) sobre as atividades e realizações da OEA em gestão de risco de desastres, incluindo a cooperação e a coordenação entre as diferentes partes interessadas que trabalham nessa área nas Américas.

11. Com base no mandato estabelecido no parágrafo 13 da resolução AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18), encarregar a SEDI de, em coordenação com as áreas pertinentes da OEA e do Sistema Interamericano, em particular a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) e a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), conduzir um estudo, dentro dos recursos disponíveis, sobre as ferramentas e as entidades existentes no Sistema Interamericano para lidar com a resposta a desastres naturais, e informar essas conclusões em uma reunião conjunta do Conselho Permanente e do CIDI no final de 2019. O estudo incluirá (1) a futura estrutura, as responsabilidades e os membros da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN); (2) o futuro do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), especificamente se deverá ser extinto ou substituído por um instrumento que facilite a transferência ordenada e oportuna de assistência pós-desastre entre os Estados membros e os países afetados; (3) o futuro da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres; (4) a Rede Interamericana para Mitigação de Desastres (RIMD); e (5) a incorporação das experiências dos Estados membros que foram afetados no seu envolvimento com essas entidades. 
12. Reafirmar a importância estratégica da educação para o pleno cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, reconhecendo, segundo os contextos nacionais, a importância da elaboração e da implementação de programas e iniciativas educacionais relativas ao meio ambiente. 

13. Encarregar a Secretaria da CIP de continuar o seu trabalho para implementar programas que promovam a sustentabilidade ambiental nos Estados membros, inclusive a redução da poluição no âmbito do Programa de Incentivo aos Portos para Reduzir Emissões de Gases de Efeito Estufa de Navios Cargueiros. 

14. Reafirmar a importância de alcançar o equilíbrio apropriado entre as necessidades econômicas, sociais e ambientais, no contexto dos esforços para obter um desenvolvimento sustentável de diversas maneiras, inclusive em harmonia com natureza. E incentivar os Estados membros, conforme o caso, a que continuem promovendo conscientização em torno disso, levando em consideração que o planeta Terra e seus ecossistemas são nosso lar e que “Mãe Terra” é uma expressão comum em vários países e regiões. 

III.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A EDUCAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO HUMANO NAS AMÉRICAS” 

15. Endossar a resolução CIDI/RES. 337 (LXXXVIII-O/19), adotada pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral em 9 de abril de 2019, na qual o Conselho endossou as decisões da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, AICD/JD/DE-120/19, “Atribuição de recursos em 2019 para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA”, e solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral sua implementação oportuna.

16. Continuar a apoiar os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, que têm o propósito de prestar assistência aos Estados membros na persecução de suas metas de desenvolvimento integral por meio do desenvolvimento de recursos humanos, e incentivar a continuação de esforços para promover a eficiência, a eficácia e a sustentabilidade desses programas, reiterando ainda a necessidade de assegurar a representação mais equitativa dos Estados membros entre os acadêmicos e as instituições parceiras no contexto desses programas. 

17. Encarregar a Secretaria da CIP de continuar trabalhando, em linha com o Plano de Ação da Cidade do México 2018–2020 da CIP e em colaboração com os seus membros e parceiros estratégicos, na oferta de oportunidades de desenvolvimento profissional e de fortalecimento de capacidades para funcionários do setor portuário nas Américas. 

IV.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER O TRABALHO DECENTE, DIGNO E PRODUTIVO PARA TODOS”

18. Tomar nota do Plano de Trabalho para 2018–2020 da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), atualizado em janeiro de 2019 (CIDI/CIMT/RPA/doc.8/19).

19. Encarregar a SEDI de continuar a apoiar o Plano de Trabalho para 2018–2020 da CIMT e sua meta de alcançar trabalho decente, digno e produtivo para todos, por meio de iniciativas de cooperação regionais e bilaterais. 

20. Incentivar os Estados membros a que promovam e fortaleçam os programas de capacitação, desenvolvimento da força de trabalho e orientação profissional, inclusive mediante a promoção de parcerias estratégicas com o setor privado, com organizações da sociedade civil e com a comunidade acadêmica, a fim de se proporcionar aos jovens e aos adultos, incluindo os cidadãos seniores, que tenham aptidões relevantes, acesso a emprego, trabalho decente e empreendedorismo, de acordo com sua legislação nacional e suas obrigações internacionais. 

V.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “ESTIMULAR A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO NA MATÉRIA, PARA AUMENTAR SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO”
/:

21. Tomar nota das sessões da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) para acompanhamento do “Programa Interamericano para a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias” e divulgar as boas práticas apresentadas pelos atores do programa, inclusive as atividades e as recomendações apresentadas pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, pela SSM, pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pela Comissão Interamericana de Mulheres. 

22. Tomar nota do diálogo e do intercâmbio de experiências, lições aprendidas e boas práticas, nas sessões temáticas sobre “Migração e Saúde”, “Instrumentos normativos internacionais para a migração trabalhista e os direitos dos trabalhadores migrantes”, “Ações dos Estados na execução de suas políticas para grupos vulneráveis nos processos migratórios”, “Migração nas Américas sob uma perspectiva comparada” e “Ações para o cumprimento do Objetivo 10 meta c da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (redução das desigualdades dentro dos países e entre eles) em matéria de remessas”. 

23.
Destacar a importância do Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI), como instrumento da região para a geração e análise de informações sobre fluxos migratórios, estruturas normativas e políticas públicas sobre migração no Hemisfério e também, conforme o caso, como uma contribuição da região para os Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular adotado por maioria dos Estados na Assembleia Geral das Nações Unidas em dezembro de 2018. Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com a disponibilidade de recursos, pôr em andamento as providências necessárias para garantir a elaboração da próxima edição do relatório SICREMI, com vistas a apresentá-lo à Assembleia Geral da OEA em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões. Além disso, incentivar os Estados membros a que se incorporem ao SICREMI e a eles e aos Estados Observadores a que considerem a realização de contribuições voluntárias para a sua sustentabilidade financeira.
/ 

24.
Reconhecer a necessidade de promover uma migração segura, ordenada e regular e de que os Estados promovam ações em política pública migratória para atender às causas e reduzir a incidência e os efeitos negativos da migração irregular, a qual inclui um elevado número de crianças e adolescentes em condição de vulnerabilidade e, além disso, incentivar os países da região, conforme necessário, a fortalecer a implementação e/ou estabelecer acordos de cooperação e protocolos de assistência e proteção de crianças e adolescentes, levando em conta seus direitos humanos.
/
25.
Reafirmar a importância de continuar fortalecendo, fomentando e privilegiando o diálogo construtivo e a cooperação regional e bilateral em temas migratórios, conforme apropriado,  ao se enfrentarem os desafios da migração no Hemisfério, em especial no Conselho Permanente e no CIDI e em seus órgãos subsidiários, como a CAM, em concordância com o disposto na resolução AG/RES. 2910 (XLVII-O/17), “Migração nas Américas”, e na declaração CP/DEC.68 (2099/16), “Cooperação interamericana para atender aos desafios e às oportunidades da migração”, aprovada pelo Conselho Permanente em 15 de dezembro de 2016. 

VI.  
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “FOMENTAR A COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO E A CRIAÇÃO DE PARCERIAS”

26. Celebrar com satisfação a realização da Segunda Reunião Especializada de Altas Autoridades em Cooperação do CIDI e acolher seu relatório final (CIDI/RECOOP-II/doc.8/18) como referência ao aprofundamento do diálogo entre as Altas Autoridades em Cooperação e para ações futuras a serem adotadas no âmbito do CIDI. 

VII.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A INCLUSÃO SOCIAL COM EQUIDADE, A FIM DE CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS”

27. Endossar a Declaração Interamericana sobre Prioridades do Desenvolvimento Social (CIDI/REMDES/DEC.1/19).

28. Ressaltar a aprovação do primeiro plano interamericano de ação sobre desenvolvimento social, o “Plano de Ação da Guatemala para 2019 — Superando a Pobreza Multidimensional e Preenchendo as Lacunas em Equidade Social: Para uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social” (CIDI/REMDES/doc.6/19 rev. 3), e incentivar os Estados membros a que apoiem a sua implementação e considerem participar dos grupos de trabalho propostos para esse fim.

29. Solicitar à Secretaria-Geral que crie um fundo específico de contribuições voluntárias com o nome de “Fundo para a Implementação do Plano de Ação da Guatemala para 2019”, com o objetivo de financiar as atividades propostas nesse Plano; o fundo será administrado pelo Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade (SADE). 

30. Incentivar os Estados membros a, e encarregar a SADE de, como Secretaria Técnica, continuar a apoiar o fortalecimento da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), como um dos principais mecanismos de cooperação e assistência técnica entre as instituições responsáveis pelo desenvolvimento social na região.

31. Continuar a prestar assistência técnica aos Estados membros, a pedido, para a formulação e implementação de suas políticas com vistas a assegurar o pleno desenvolvimento integral de todas as crianças e adolescentes, no marco geral do atual Plano Estratégico Integral da Organização; e incentivar os Estados membros a que, conforme apropriado, continuem investindo nessa área, de acordo com a sua legislação, as prioridades nacionais e os recursos disponíveis.

32. Agradecer ao Peru sua liderança e seu compromisso como presidente da Rede de Segurança e Saúde do Consumidor da OEA para o período 2018–2019, bem como parabenizar a República Dominicana por ter assumido a presidência da Rede para o período 2019–2020. 

VIII.
COM RESPEITO À CONTINUAÇÃO DOS PROCESSOS SETORIAIS NO ÂMBITO DO CIDI

33. Aprovar a programação abaixo de reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do CIDI e encarregar a Secretaria-Geral de continuar implementando as diretrizes acordadas para o ciclo ministerial trienal em coordenação com as autoridades competentes de cada setor. 

	Processo setorial
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024

	1. Turismo


	
	II Reunião da CITUR
	XXV Ministerial de Turismo

(Paraguai)
	
	III Reunião da CITUR
	XXVI Ministerial de Turismo

(sede a definir)

	2. Portos


	
	XI Reunião da CIP

(Argentina)
	
	XII Reunião da CIP

(sede a definir)
	
	

	3. Educação
	X Ministerial de Educação (sede da OEA, 8–9 de julho)
	
	IX Reunião da CIE
	XI Ministerial de Educação

(sede a definir)
	
	X Reunião da CIE

	4. Cooperação


	
	
	III Ministerial de Cooperação

(sede a definir)
	 
	
	IV Ministerial de Cooperação

(sede a definir)

	5. Desenvolvimento Social


	IV Ministerial de Desenvolvimento Social
(Guatemala, 28–29 de março)
	V Reunião da CIDES
	V Ministerial de Desenvolvimento Social (República Dominicana)
	
	VI Reunião da CIDES
	VI Ministerial de Desenvolvimento Social (sede a definir)

	6. Cultura


	VIII Ministerial de Cultura (Barbados, 19–20 de setembro)
	
	VI Reunião da CIC
	IX Ministerial de Cultura (Guatemala)
	
	VII Reunião da CIC

	7. Desenvolvimento Sustentável


	
	IV Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)
	
	VI Reunião da CIDS
	V Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)
	

	8. Ciência e Tecnologia


	IX Reunião da COMCyT (sede da OEA, 21–22 de novembro)
	VI Ministerial de Ciência e Tecnologia

(Jamaica)
	
	X Reunião da COMCyT
	VII Ministerial de Ciência e Tecnologia

(sede a definir)
	

	9. Trabalho


	Reunião GT de Trabalho (Equador, novembro)
	XXI Ministerial de Trabalho

(sede a definir)
	
	Reunião GT de Trabalho
	XXII Ministerial de Trabalho

(sede a definir)
	

	Outras reuniões*

(somente como referência)
	XI Fórum de Competitividade das Américas e RIAC
(Argentina, 25 de julho)

VI Diálogo de Alto Nível MPMEs (El Salvador)

	IV ECPA (Jamaica)
	VII Diálogo de Alto Nível MPMEs (El Salvador)

	
	
	

	*Outras reuniões de processos setoriais que apoiam as prioridades do CIDI, mas que, no momento da aprovação desta resolução, não são considerados processos ministeriais oficiais sujeitos ao ciclo ministerial trienal e não recebem recursos do Fundo Ordinário da OEA.

Acrônimos:

CIC: Comissão Interamericana de Cultura

CIDES: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social

CIDS: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável

CIE: Comissão Interamericana de Educação

CIP: Comissão Interamericana de Portos

CITUR: Comissão Interamericana de Turismo

COMCyT: Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia

ECPA: Parceria em Energia e Clima para as Américas

RIAC: Rede Interamericana de Competitividade

MPMEs: Micro, Pequenas e Médias Empresas


IX.
COM RESPEITO AO ACOMPANHAMENTO DE AVANÇOS, CONTRIBUIÇÕES E RECURSOS

34. Solicitar ao CIDI que informe à Assembleia Geral em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução. 

35. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução e solicitar à Secretaria-Geral que continue a desenvolver novas parcerias. 

36. Reiterar que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.


2.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
7.
… os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

Com relação à Oitava Cúpula das Américas, a República da Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima: “Governabilidade Democrática contra a Corrupção”, nem outros documentos, declarações, comunicados ou resoluções emitidos pela Oitava Cúpula das Américas, porque não esteve envolvida em suas negociações.

8.
… a redação relacionada à Agenda 2030. Sublinhamos que a Agenda 2030 não é vinculante nem cria ou afeta direitos ou obrigações do Direito Internacional, e tampouco cria quaisquer novos compromissos financeiros. Os Estados Unidos reconhecem a Agenda 2030 como um modelo global para o desenvolvimento sustentável que pode ajudar os países a trabalharem pela paz e a prosperidade mundiais. Aplaudimos o apelo à responsabilidade compartilhada, inclusive à responsabilidade nacional, na Agenda 2030 e enfatizamos que todos os países têm um papel a desempenhar na realização dessa visão. A Agenda 2030 reconhece que cada país deve trabalhar para a implementação, de acordo com suas próprias políticas e prioridades nacionais. Os Estados Unidos também sublinham que o parágrafo 18 da Agenda 2030 faz um chamado a que os países implementem a Agenda de maneira consistente com os direitos e obrigações dos Estados sob o Direito Internacional. Também ressaltamos nosso reconhecimento mútuo no parágrafo 58 de que a implementação da Agenda 2030 deve respeitar e não prejudicar os mandatos independentes de outros processos e instituições, incluindo negociações, nem constituir prejulgamento ou servir de precedente para decisões e medidas que estejam em andamento em outros fóruns.  Por exemplo, a Agenda não representa um compromisso de fornecer acesso a novos mercados para bens ou serviços. A Agenda tampouco interpreta ou altera qualquer acordo ou decisão da OMC, como o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio.


Com respeito às referências ao Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular neste texto, como observado em nossa declaração nacional de 7 de dezembro de 2018, publicada na página eletrônica da USUN, os Estados Unidos não apoiam o Pacto nem a Declaração de Nova York de setembro de 2016.  Assim sendo, objetamos à aprovação de resoluções que estabeleçam processos para a implementação ou apoio dos objetivos do Pacto sobre migração.  Não nos vinculamos a endossos, compromissos ou resultados decorrentes do processo do Pacto ou constantes do próprio Pacto.  Os Estados Unidos proclamam e reafirmam sua crença de que as decisões sobre como proteger as fronteiras e sobre quem admitir para residência legal ou cidadania estão entre as decisões soberanas mais importantes que um Estado pode tomar.  Elas não estão sujeitas a negociação ou revisão em instrumentos ou fóruns internacionais.  Os Estados Unidos também se opõem à criação de novos mecanismos e burocracias de financiamento quando já há diversas agências da ONU que gerem os mecanismos existentes para tratar das questões relacionadas com a migração, como a OIM, a OIT e o UNODC.  


Os Estados Unidos também observam as referências diretas e indiretas deste texto a uma gama de instrumentos internacionais nos quais muitos países, inclusive os Estados Unidos, não são Parte, criando a falsa sensação de apoio e reconhecimento internacional implícito a esses documentos.  Por exemplo, os Estados Unidos não são Parte na Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, na Convenção sobre os Direitos da Criança, nem nas convenções da área da migração de trabalhadores da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Os Estados Unidos não estão vinculados às obrigações ou compromissos constantes de instrumentos internacionais nos quais não são Parte.

9.
… possível apoiar este parágrafo, devido à menção feita ao Pacto Global Migratório. O Chile manifestou, em 19 de dezembro de 2018, na Assembleia Geral das Nações Unidas, de modo expresso e explícito, que não adere ao Pacto Global para Migração Segura, Ordenada y Regular; portanto, não fará parte de nenhuma menção que se faça ao referido Pacto nos documentos em que o país participe e/ou colabore com sua posição e/ou consenso.

10.
… das pessoas, entre outras coisas mediante a aplicação de políticas migratórias planejadas e bem administradas.

AG/RES. 2940 (XLIX-O/19)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2020
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 27 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


Que, em conformidade com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece a base para fixar a cota a ser paga pelos Governos para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e sua determinação de contribuir de forma equitativa;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que, desde então, modificou essas medidas, conforme as resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1, aprovou a Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18), “Orçamento-programa da Organização para 2019”, a Assembleia Geral aprovou a resolução CP/RES. 1103 (2168/18) rev. 1, “Modificações na Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização 2019–2023”, e a resolução CP/RES. 1104 (2168/18) rev. 1, “Realização de um estudo técnico para a análise da Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização”;

Que, conforme a metodologia acordada mediante a resolução CP/RES. 1104 (2168/18) rev. 1, foram fixadas as cotas percentuais dos Estados membros referentes aos anos 2019–2023;

Que, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18), a Assembleia Geral incumbiu a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de nível orçamentário global para 2020, bem como o nível orçamentário global provisório para 2021, inclusive o ajuste relativo a custo de vida e inflação, quando seja pertinente, em conformidade com as normas vigentes;

Que, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), a Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), que se baseará na receita projetada equivalente a 90% da média da RCI obtida nos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembleia Geral;

Que a resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), considerando os recursos existentes, resolveu, na seção xvi, duplicar os recursos do Fundo Ordinário destinados aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos — Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e Corte Interamericana de Direitos Humanos — no prazo de três anos; e que as opções para duplicar o orçamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos não deverão implicar aumento de cota dos Estados membros para o orçamento ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA) e deverão basear-se em um plano detalhado e claro de atividades que demonstrem a capacidade da Comissão e da Corte de absorver um aumento de recursos e alcançar os resultados esperados; e que, em conformidade com a referida resolução, o nível de financiamento, as modalidades e o procedimento a serem seguidos para se alcançar a duplicação dos recursos mencionados serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e no orçamento-programa da OEA para 2018, 2019 e 2020;
Que, em cumprimento da referida resolução e da resolução AG/RES. 2904 (XLVII-O/17), a Assembleia Geral aprovou, mediante a resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17), os aumentos mencionados acima para o financiamento da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como da Comissão Interamericana de Mulheres, do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral;
A resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17), pode-se afirmar que tanto a CIDH como a Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentam semestralmente, tanto ao Conselho Permanente como à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), seus relatórios detalhados sobre o destino dos recursos do Fundo Ordinário fornecidos pela Organização. 
Que o financiamento do orçamento-programa inclui as receitas a título de cotas, juros e reembolsos, e outras receitas, em conformidade com o Capítulo IV das Normas Gerais; e
Que o Artigo 135 das Normas Gerais, no que se refere à Junta de Auditores Externos, salienta que “[a] Junta submeterá seu relatório ao Conselho Permanente dentro dos quatro primeiros meses do ano” e que “[o] Conselho Permanente formulará as observações e recomendações que considerar pertinentes”;

TENDO VISTO a proposta de orçamento-programa 2020 para a Organização (CP/doc.5498/19), apresentada pela Secretaria-Geral em 5 de abril de 2019, e o Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.5504/19), apresentado ao Conselho Permanente em 8 de maio de 2019;
TENDO PRESENTE:


Que, sem prejuízo do Fundo Ordinário, os fundos específicos constituem uma importante fonte complementar de financiamento para as atividades da Organização e, portanto, devem respeitar a natureza, os propósitos e os princípios da Organização, como previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos;


O “Relatório da Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre o Projeto de Orçamento-Programa da Organização para 2020” (CP/CAAP-3622/19), apresentado em conformidade com o Artigo 60, b, da Carta da OEA;
Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev.1, “Plano Estratégico Integral da Organização”, aprovou as linhas estratégicas e os objetivos do Plano Estratégico Integral para cada um dos pilares da Organização, bem como para as áreas de fortalecimento institucional e gestão administrativa descritas no Anexo I da mencionada resolução;
Que o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 1121 (2209/19), “Planejamento Estratégico da Organização”, a qual, entre outras coisas, estabelece a incorporação das informações complementares (CP/doc.5469/19) no Plano Estratégico Integral da Organização. A referida resolução encarrega a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente e ao CIDI um relatório de desempenho até 30 de setembro de 2019.
Que, ademais, antes de 30 de setembro de 2020, a Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente e ao CIDI um relatório detalhado sobre o funcionamento e o cumprimento do Plano Estratégico Integral para 2019–2020. O relatório detalhado será utilizado como base para a elaboração do Plano Estratégico Integral da Organização para o período 2021–2024, que deverá ser submetido à consideração dos Estados membros e posteriormente encaminhado à Assembleia Geral.


A resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”;

Que, mediante a resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), “Modernização da gestão”, a Assembleia Geral resolveu continuar apoiando a implementação da Visão Estratégica e a iniciativa de modernização da gestão, como um quadro integral;

Que a Assembleia Geral estabeleceu na resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18), “Orçamento-programa da Organização para 2019”, que as despesas totais para a rubrica de pessoal (Objeto 1, Artigo 85 das Normas Gerais) não deverão exceder 64,38% do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2020, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário;

Que, em conformidade com a política da paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95) e no Artigo 40 das Normas Gerais, o Secretário-Geral realizou, em 2018, ajustes nas escalas de salários básicos da Secretaria-Geral e implementou os ajustes por lugar de exercício promulgados pela Comissão de Administração Pública Internacional; 
Que, de acordo com o Artigo 72, b, das Normas Gerais, o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário deve corresponder a 30% do total das cotas anuais dos Estados membros.

Que o referido fundo não conta com recursos suficientes para cumprir seu propósito, que é o de assegurar o funcionamento financeiro normal e contínuo da Secretaria-Geral, e se devem realizar esforços para aumentar as referidas reservas;

Os Artigos 114, 117, 122 e 124 das Normas Gerais, relacionados ao papel do Inspetor-Geral na supervisão do cumprimento das Normas Gerais, ao estabelecimento de procedimentos adequados de auditoria interna que reflitam as melhores práticas internacionais e ao requisito que o Inspetor-Geral apresente ao Conselho Permanente relatórios trimestrais e anuais e para que se reúna, na medida do necessário, com a CAAP e com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI); e
A resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) e reconhecendo o importante papel que o Inspetor-Geral pode desempenhar no aperfeiçoamento da transparência e da eficiência das operações da Secretaria-Geral;

LEVANDO EM CONTA: 

A resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”, que encarrega a Secretaria-Geral de dar continuidade ao processo disposto pela resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), relativo à venda do Edifício da Secretaria-Geral, localizado na F Street N.W., Washington, D. C., e à construção de um novo edifício no terreno contíguo ao Edifício Principal (17th Street e C Street), além da reforma do Edifício Administrativo, localizado na Constitution Avenue NW; 

A mesma resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), que encarrega o Conselho Permanente, por meio da CAAP, de revisar as Normas Gerais no que se refere à constituição estatutária do Escritório do Ouvidor;
A resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18) rev. 1, “Orçamento-programa da Organização para 2019”, e a importância de que se desenvolva uma estratégia integral de Escritórios Nacionais, que vise ao futuro, que assegure que a OEA mantenha uma rede de Escritórios Nacionais e que apresente boa relação custo/benefício e que atenda às necessidades sempre mutáveis da Organização, dos Estados membros e dos Observadores Permanentes;
Que, na execução do orçamento-programa, o Secretário-Geral assegurará que as obrigações no decorrer do ano não ultrapassem o nível das receitas estimadas a título de cotas e outras receitas, e que as despesas não ultrapassem o nível das receitas e outros recursos disponíveis, em conformidade com o estabelecido no Artigo 99 das Normas Gerais;

Que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, e assegurar a alocação financeira adequada e sustentável para a realização de seus trabalhos; e


RECONHECENDO a importância dos quatro pilares da Organização, afirmamos a necessidade de que todos os pilares disponham do financiamento adequado, que se traduza em uma dotação equitativa, que vise ao cumprimento dos mandatos acordados pelos órgãos políticos da Organização,

RESOLVE:

I. FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
1. Fixar as cotas com que os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da OEA para 2020 e a contribuição para o reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1, AG/RES. 41 (I-O/71) e CP/RES. 1103 (2168/18), adotada pelo Conselho Permanente e aprovada pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18), utilizando a escala e os números que figuram no Anexo II, “Fixação de cotas do Fundo Ordinário para 2020”.

2. Estabelecer o nível global do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2020, incluindo o ajuste por custo de vida e inflação, em US$ 85.157.203, e financiá-lo da seguinte maneira. 

a) Contribuições líquidas dos Estados membros no valor de US$ 84.658.903, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, fixadas da seguinte maneira: 
i. um total bruto de cotas de US$ 84.958.900, fixadas em conformidade com a metodologia de cálculo da escala de cotas vigente; 
ii. uma redução de US$ 299.997, relativa a descontos por pagamento oportuno, conforme as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas, dispostas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1. 
b) Contribuição de US$ 0 do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos (FCD/OEA) para o Fundo Ordinário, a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais). 
c) Receita de US$ 498.300, correspondente a juros e reembolsos e outras receitas, em conformidade com o Artigo 72 das Normas Gerais. 

3. Estabelecer o nível de despesa para 2020 em US$ 82.700.000. 

4. Que os recursos adicionais mencionados no parágrafo anterior sejam destinados às prioridades que forem definidas nos planos estratégicos e financeiros dos organismos e em seus objetivos estratégicos. 
5. Que a diferença entre o teto orçamentário e o nível de despesa seja registrada no subprograma “124 O – Subfundo de Reserva”. 
6. Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresentem um relatório semestral sobre a execução orçamentária ao Conselho Permanente e, oportunamente, um plano detalhado de despesas correspondente ao seu orçamento.
7. Encarregar o Secretário-Geral de proceder aos ajustes, reduções e reorganizações que sejam necessários para dar cumprimento ao disposto nos parágrafos anteriores. 
8. Autorizar a Secretaria-Geral a utilizar no exercício financeiro de 2020, a título de empréstimo interno, o equivalente a até 30% das cotas anuais (US$ 25,4 milhões) do Fundo de Tesouraria, de modo a fazer frente às despesas correntes já orçadas do Fundo Ordinário correspondente ao exercício financeiro de 2020, sem cobrança de juros pelo uso temporário desses recursos. A Secretaria-Geral deverá reembolsar sem demora o saldo do empréstimo interno dos recursos utilizados do Fundo de Tesouraria no exercício financeiro de 2020, à medida que se recebam as cotas dos Estados membros no Fundo Ordinário. A Secretaria-Geral comunicará por escrito ao Conselho Permanente toda vez que se faça uso dos recursos do Fundo de Tesouraria e apresentará à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) relatórios mensais sobre a situação do referido fundo. 
9. Fixar o limite geral de despesas da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$ 6.279.492, em conformidade com as Normas Gerais. 

10. Fixar, provisoriamente, o nível orçamentário global para 2021 em US$ 85.253.448. 

II. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2020, financiado por recursos que não excedam os montantes indicados abaixo: 
a)
Fundo Ordinário (FO)


US$ 82.700.000

b)
Recuperação de custos indiretos (RCI)

US$ 6. 279.492

2. Aprovar os níveis de dotação do Fundo Ordinário, por capítulo, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:









FO 

FRCI









(em US$ 1.000)

	1 - SECRETÁRIO-GERAL 
	2.491,5
	250,0

				
	2 – SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO

	11.884,7
	
				
	3 – ORGANISMOS PRINCIPAIS E ESPECIALIZADOS

	20.838,0
	124,0

	34A

	Secretaria da Corte Interamericana de Direitos Humanos

	5.296,1

	-


	34B

	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

	10.627,9

	-


	34C

	Secretaria da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

	1.659,0

	20,0


	34D

	Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
	1.020,7

	16,0


	34E

	Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

	345,1

	63,0


	34F

	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

	625,7

	14,0


	34G

	Reuniões da Assembleia da CITEL

	52,3

	-


	34H

	Junta Interamericana de Defesa (JID) 
/
/
	785,8

	-


	34I

	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento

	69,7

	-


	34J

	Fundação para as Américas

	216,9

	-


	34K

	JID – Manutenção da Casa do Soldado

	138,8

	11,0


				
	4 - ASSESSORIA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E GESTÃO POR RESULTADOS

	2.554,5
	695,0

				

	5 - SECRETARIA DE ACESSO A DIREITOS E EQUIDADE 

	1.663,5
	131,0

				
	6 - SECRETARIA DE FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

	3.581,5
	661,0

				
	7 - SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

	7.995,8
	140,0

			
	8 - SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

	4.084,0
	541,0

				
	9 - SECRETARIA DE ASSUNTOS HEMISFÉRICOS

	2.298,4
	120,0

				

	10 - SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

	3.870,2
	26,0

				
	11 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

	9.165,1
	1.511,0

				
	12 - INFRAESTRUTURA BÁSICA E CUSTOS COMUNS

	10.953,0
	1.850,0

				
	13 - ORGANISMOS DE CONTROLE E SUPERVISÃO 

	1.319,8
	230,0


	


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, até 19 de julho de 2019, apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de distribuição de recursos por subprograma com base nos totais por Capítulo aprovados nesta resolução. Para tanto, autorizar a Secretaria-Geral a que, sem modificar os valores aprovados por Capítulo ou programa no Capítulo 3, modifique o Fundo Ordinário e a RCI, se necessário, para permitir o funcionamento apropriado de cada Capítulo e evitar redução de pessoal.

4.
Essa distribuição por subprogramas será considerada pela CAAP e apresentada ao Conselho Permanente para sua aprovação até 15 de setembro de 2019. A distribuição no nível de subprogramas deverá ser equilibrada e refletir as seguintes áreas específicas prioritárias dos Estados membros:

-
O Departamento de Planejamento e Avaliação no Capítulo 4;

-
Que a RCI estabelecida nesta resolução para o Capítulo 9 seja usada exclusivamente para o financiamento da Secretaria do Processo de Cúpulas (94E)

-
O Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais (64D)

-
O Departamento de Segurança Pública (84E)

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de abordar o déficit constante deste orçamento apresentando o Anexo IV (cargos aprovados) com base na opção híbrida descrita na resolução CP/CAAP-3618/19, que não implique redução de pessoal, até 19 de julho de 2019.

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar os recursos da Organização para cumprir os mandatos dos órgãos políticos, em conformidade com o Artigo 107 da Carta da Organização dos Estados Americanos. 
7.
Autorizar a Secretaria-Geral a que utilize, em acréscimo à dotação orçamentária para tal fim no orçamento-programa 2020, até US$ 174.475 das economias obtidas na execução do orçamento 2020, caso o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral seja realizado na sede, em conformidade com o Artigo 57 da Carta da Organização dos Estados Americanos. 
8.
Uma estimativa detalhada da despesa prevista, de até US$ 174.475, deverá ser apresentada antecipadamente ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, caso seja necessário usar esses recursos. A Secretaria-Geral também prestará contas do uso dos recursos, dentro do prazo de 90 dias após o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, caso este seja realizado na sede. 
III.
PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS ESTADOS MEMBROS

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à CAAP, até 30 dias depois da aprovação do orçamento-programa da Organização, um calendário com datas específicas nas quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados nesta resolução, de forma que os Estados membros possam corroborar oportunamente as informações que lhes sejam prestadas e acompanhar de maneira eficaz o cumprimento dos mandatos e a execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos. 

IV.
DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS E ORÇAMENTÁRIAS 


1.
Orçamento-programa para o ciclo orçamentário 2021 
/
a) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de nível orçamentário global para 2021, bem como um nível orçamentário global provisório para 2022, incluindo o ajuste por custo de vida e inflação, conforme seja adequado, em conformidade com as normas vigentes. 

b) Determinar que a despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não exceda 64,38% do valor provisório do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2021, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário. 
c) Autorizar o Conselho Permanente a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo anterior, em resposta a mudanças dos fatores econômicos ou financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 


d)
Solicitar à Secretaria-Geral que, uma vez apresentado o orçamento-programa 2021 ao Conselho Permanente, informe prontamente sobre as movimentações entre capítulos, tanto de pessoal como de não pessoal, de maneira que as deliberações do orçamento-programa disponham de informações atualizadas, que possibilitem a tomada de decisões fundamentadas. 
2.
Relatórios semestrais sobre a gestão dos recursos e o desempenho
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apresentando semestralmente à CAAP seus relatórios sobre a administração de recursos e desempenho, incluindo um resumo executivo, de acordo com o Anexo 1 da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1 e a resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18). 
3.
Arrecadação de recursos externos 

a) Encarregar o Secretário-Geral de redobrar esforços na arrecadação de recursos externos para a implementação dos mandatos da Assembleia Geral, e de manter a transparência e a gestão responsável na utilização desses fundos e na elaboração de relatórios que a eles se refiram, a ser apresentados no âmbito dos relatórios sobre a administração de recursos e desempenho.

b)
Encarregar o Secretário-Geral de incluir no relatório semestral sobre a administração de recursos e desempenho, no capítulo de projetos apresentados pela Comissão de Avaliação de Projetos, informação adicional sobre todos os projetos que tenham sido aprovados e estejam em execução, inclusive sobre seu alcance, mandatos que os sustentam, periodicidade, andamento da execução e fonte de financiamento, a fim de que se disponha de um documento consolidado da utilização dos recursos de fundos específicos. 

c)
Encarregar o Secretário-Geral de continuar, em consulta com o Conselho Permanente, a implementação de um Plano Estratégico para obter o apoio e o financiamento externos necessários à implementação dos mandatos dos Estados membros e das prioridades da Organização, e instruir a Secretaria-Geral que informe sobre o andamento dessa implementação no Relatório Semestral sobre Administração de Recursos e Desempenho.
d)
Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com a resolução AG/RES. 2 (LI-E/16) rev. 4, proceder a uma análise das diferentes opções de financiamento para assegurar a sustentabilidade no longo prazo da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, observando que se dê cumprimento à seção xvi da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) e à resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17). Essa análise deverá ser apresentada ao Conselho Permanente até 30 de setembro de 2019.
e)
Instruir a Secretaria-Geral a que, em conformidade com a resolução AG/RES. 617 (XII-O/82):

i. no caso de projetos não incluídos no orçamento-programa da Organização que contem com contribuições de Estados não membros que sejam Observadores Permanentes junto à Organização, sobre eles informe os órgãos pertinentes semestralmente, segundo a matéria de que se trate; 

ii. quando se tratar de projetos cuja contribuição externa provier de Estados não membros que não sejam Observadores Permanentes junto à Organização, faça consulta prévia sobre esses projetos ao Conselho pertinente; e 

iii. no caso de convênios globais de cooperação, tanto com países Observadores Permanentes como com outros Estados não membros, solicite a aprovação prévia do Conselho Permanente. 
4.
Recuperação de custos indiretos
Encarregar a Secretaria-Geral de considerar opções para distribuir os recursos da RCI no orçamento de 2021, de acordo com uma fórmula que será determinada pelos Estados membros, que inclua um percentual a desembolsar em custos diferidos de todos os bens imóveis da Organização, outro a ser distribuído entre custos indiretos da Organização e outro a ser distribuído aos capítulos por custos indiretos, em proporção ao montante de contribuição de fundos específicos.
5.
Recursos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA
a) Reiterar o parágrafo 22 da resolução AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18), o qual endossou as recomendações provisórias e integrais emanadas do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar e Avaliar o Funcionamento de todos os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e aprovadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI/doc.239/17 e CIDI/doc.256/18), e encarregou o CIDI de supervisionar a implementação desses mandatos.

b) Reconhecer a resolução CIDI/RES. 337 (LXXXVIII-O/19), “Alocação de recursos em 2019 para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, aprovada pelo CIDI em 9 de abril de 2019, a qual assumiu a decisão da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), aprovada para facilitar a transição para um programa de bolsas de estudo mais sustentável e com melhor relação custo/benefício.
c) Autorizar a Secretaria-Geral a usar, em 2020, o montante máximo de US$ 1.740.000 do Fundo Ordinário para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, a fim de financiar as atividades dos seguintes programas: Programa de Parcerias para a Educação e a Capacitação (PAEC), Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PBDP) e Programas de Bolsas para Estudos Acadêmicos da OEA, de forma a ser definida pela Junta Diretora da AICD.

d) Instruir a Secretaria-Geral a buscar opções para fortalecer parcerias, inclusive a incorporação de treinamento em idiomas na medida do possível.

e) Instruir a Secretaria-Geral a preparar ou atualizar um plano ou política de recapitalização e investimentos para a consideração da Comissão do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA até 30 de novembro de 2019.

f) Autorizar a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, conforme o Artigo 18 do Estatuto da AICD, quaisquer fundos não utilizados ou desobrigados de bolsas de estudo, de acordo com o Objeto 3, na proporção permitida no Artigo 100 das Normas Gerais. Para a execução deste mandato, a Secretaria-Geral deverá consultar o CIDI, por intermédio da Junta Diretora da AICD, e obter a aprovação do Conselho Permanente, por intermédio da CAAP.

6.
Fundações assistidas pela OEA
Solicitar às fundações assistidas pela OEA que mantenham uma cultura e prática de austeridade, eficácia, eficiência, transparência, prudência e prestação de contas no uso, execução e gestão dos recursos alocados pela Organização. 
7.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação e apresentação do orçamento
a) Encarregar a Secretaria-Geral de confiar à Secretaria de Administração e Finanças a análise e a preparação do orçamento-programa da Organização, com recursos humanos adequados que disponham de experiência relevante em assuntos orçamentários, em coordenação com todas as áreas e entidades da Organização. 
b) Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, adotar um enfoque rigoroso para elaborar, apresentar de forma clara, executar e avaliar o orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais. O projeto de orçamento-programa deverá incluir uma fundamentação lógica, explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e sobre as necessidades de recursos humanos e financeiros de acordo com os resultados esperados. A Secretaria-Geral também incluirá previsões de gastos para dois anos adicionais na preparação de cada proposta anual de orçamento-programa. 
c) Encarregar a Secretaria-Geral de preparar um modelo a ser aprovado pela CAAP, o qual será usado por todas as secretarias na apresentação de informações à CAAP sobre o impacto dos orçamentos propostos em suas áreas. Os modelos completos com informação das Secretarias deverão ser revisados pela Secretaria de Administração e Finanças antes de serem apresentados à CAAP. O modelo deverá incluir, entre outros:

i. uma tabela indicando o orçamento aprovado do ano anterior, o nível de execução, o nível da nova proposta de orçamento;

ii. pontos em destaque para assinalar os efeitos principais do nível de financiamento proposto.

d) Encarregar a Secretaria-Geral de preparar um relatório com opções para o estabelecimento de um processo orçamentário separado e independente para os mecanismos de supervisão da OEA, incluindo o escritório do Ouvidor, do Inspetor-Geral e do Tribunal Administrativo. 
8.
Revisão das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos
Reiterar o mandato constante da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1, que encarregou o Conselho Permanente de, por meio da CAAP, conduzir uma revisão integral das Normas Gerais, em especial dos Capítulos VII e VIII, e instruir a CAAP a revisar esses capítulos e apresentar à Assembleia Geral, em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões, as conclusões de tal revisão e análise e, se for o caso, as recomendações que delas possam decorrer. A proposta incluirá regras de estabilidade e disciplina financeira e orçamentária para garantir a sustentabilidade da Organização no médio e longo prazo.
9.
Viagens oficiais
Encarregar o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto de apresentarem, a cada trimestre, ao Conselho Permanente, um relatório detalhado das atividades de seus gabinetes realizadas fora da sede (Capítulo 1, 14A, e Capítulo 2, 24A), no qual se incluam, entre outras, as seguintes informações: data da viagem, destino, delegação e objetivo. 

10.
Diárias

Solicitar à Secretaria-Geral que implemente novas regras e procedimentos para viagens oficiais na OEA, substituindo o atual sistema de pagamentos automáticos baseados em uma escala predeterminada por outro que contemple um reconhecimento pecuniário do período de missão oficial e que adote como critérios:

a) A apresentação de comprovante de despesa de hospedagem; em caso de não existir o comprovante, o valor máximo será de US$ 50.

b) A apresentação de comprovantes de transporte local de e para o aeroporto.

c) Em relação a outros estipêndios, estes se fracionarão pela metade, conforme o caso, com base no horário estabelecido para a missão oficial.

11.
Recursos humanos 
a)
Substituir a disposição transitória prevista no Artigo 20 das Normas Gerais nos seguintes termos:

“e)
Disposição transitória: Os membros do pessoal que tenham um contrato da Série A em 29 de outubro de 2014, e que não tenham sido contratados por concurso de acordo com o Artigo 44, não poderão renovar seus contratos além de 31 de dezembro de 2020, a menos que sejam confirmados em seus respectivos cargos conforme esse procedimento. No entanto, será levado devidamente em conta o tempo decorrido desde que obtiveram o contrato da Série A antes de cumprir o requisito do concurso para determinar seu direito a um contrato da Série B. Caso seja necessário mais tempo, o Conselho Permanente aprovará a prorrogação desta disposição. Estas disposições serão eliminadas destas Normas Gerais em 31 de dezembro de 2021”.


b)
Os concursos mencionados acima devem ser realizados em conformidade com o “Plano de Trabalho 2015 e 2016 para Concursos de Seleção” (documento CAAP/GT/RPP-86/15).
c) Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de, em seus relatórios semestrais, comprovar que as transferências de pessoal e os concursos internos e externos, bem como as reclassificações incluídas neste orçamento-programa, foram realizados em estrito cumprimento das normas pertinentes. 

d) A Secretaria-Geral apresentará à CAAP um relatório detalhado sobre a situação de todos os cargos financiados pelo Fundo Ordinário em aberto. Caso um cargo em aberto não tenha sido anunciado publicamente, a Secretaria-Geral apresentará uma explicação detalhada sobre a razão da demora, não constituindo o fluxo de caixa uma justificação apropriada. O relatório sobre o processo de recrutamento do Fundo Ordinário será apresentado mensalmente.

12.
Políticas de equidade e igualdade de gênero 

Instar o Secretário-Geral a que continue o trabalho de executar políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho, promovendo o acesso das mulheres em uma estrutura de paridade nas categorias em que atualmente estão sub-representadas dentro da Organização e assegurando a prestação de contas com relação à aplicação dessas políticas. 
13.
Representação geográfica
Tomar nota da Estratégia de Representação Geográfica apresentada ao Conselho Permanente em 13 de março de 2019 e encarregar o Secretário-Geral de estabelecer objetivos e indicadores para a referida estratégia, a fim de implementar o plano de ação e obter uma representação geográfica equitativa do pessoal, em conformidade com o disposto no Artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que inclua, ademais, consultores e estagiários. 

14.
Honorários

Os honorários pagos aos membros da CIDH, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, do Tribunal Administrativo, da Junta de Auditores Externos e da Comissão Jurídica Interamericana serão de US$ 300,00 por dia. O custo desses honorários será financiado pelos recursos alocados neste orçamento-programa. 

15.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Manter a autorização orçamentária para que a CIDH custeie pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o Artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$ 4.000,00 por mês, por membro. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo IV.14 desta resolução.

16.
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Manter a autorização orçamentária para que a Corte Interamericana de Direitos Humanos custeie o pagamento de honorários concedidos aos juízes da Corte, fixados em conformidade com o Artigo 17 do Estatuto da Corte, até um máximo de US$ 4.000,00 por mês, por juiz. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do Artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo IV.14 desta resolução.
17.
Instruir a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente a analisarem acordos de financiamento para apoiar os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, quando se apresentem questões orçamentárias que coloquem em risco a operacionalidade de suas atividades e o cumprimento de suas funções, sem prejuízo do financiamento dos demais pilares da Organização. Para esse efeito, e caso seja necessário, cada órgão apresentará, oportunamente, relatório com a descrição dessas questões e o pedido de apoio.

18.
Limite de cargos financiados pelo Fundo Ordinário
a) O número de cargos financiados pelo Fundo Ordinário aprovados para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020 não excederá 400. Esse número poderá ser modificado, se julgado necessário pela Secretaria-Geral, desde que permaneça consistente com a porcentagem mencionada no parágrafo a seguir. A Secretaria-Geral apresentará relatórios trimestrais sobre mudanças no número de cargos estabelecido neste parágrafo. 
b) A despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não deverá exceder 64,38% do nível orçamentário global do Fundo Ordinário de 2020. 
c) O Conselho Permanente estará autorizado a ajustar, de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo anterior, para atender a mudanças dos fatores econômicos e financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 

19.
Eficiência de custos
Encarregar a Secretaria-Geral de transferir ao Subfundo de Reserva da Organização as economias geradas pela eficiência no funcionamento da Secretaria-Geral, inclusive aquelas relacionadas às despesas comuns. O uso desses fundos estará sujeito à recomendação da CAAP e à subsequente aprovação do Conselho Permanente. 

20.
Departamento de Imprensa e Comunicação 

Reiterar ao Secretário-Geral a solicitação de que a política de comunicação da OEA se sujeite aos propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e das Normas Gerais. Além disso, encarregar o Secretário-Geral de, no âmbito da política de austeridade da Organização, otimizar e priorizar o trabalho do pessoal em atividade na OEA e evitar designar a pessoas jurídicas atribuições e funções que só devam ser exercidas pelos membros do pessoal da Secretaria-Geral.


21.
Solicitar ao Secretário-Geral que encarregue o Departamento de Imprensa e Comunicação de continuar otimizando e implementando atividades para o posicionamento do Conselho Permanente e do CIDI e de realçar seu papel nas Américas. Levando em conta que as ações desses órgãos políticos são constantes, continuar a designar um responsável para cobrir as atividades do Conselho Permanente e do CIDI. 


22.
Solicitar ao Secretário-Geral que encarregue o Departamento de Imprensa e Comunicação de apresentar a Estratégia de Comunicação ao Conselho Permanente o mais tardar em dezembro de 2019. 
23.
Pessoal de confiança

a) Excetuar a aplicação do Artigo 21, b, v, das Normas Gerais, para autorizar o financiamento de 22 cargos de confiança pelo Fundo Ordinário, com respeito à execução do orçamento-programa para 2020. Os cargos de confiança para 2020 serão os que constam do Anexo I. 

b) Os cargos de confiança não poderão ser financiados com recursos que não sejam do Fundo Ordinário, com exceção dos dois cargos que já vêm sendo financiados por fundos diferentes do Fundo Ordinário quando da entrada em vigor desta resolução. 
c) O funcionário contratado para exercer um cargo de confiança não terá direito a pagamento de férias anuais acumuladas não utilizadas ao deixar a Organização. Essa disposição não se aplica a funcionários de carreira, funcionários com contratos contínuos e funcionários com contratos da Série A ou da Série B que tenham sido nomeados para cargos de confiança. 
24.
Escritórios Nacionais
a)
Recordar a apresentação feita pela Secretaria-Geral em 16 de outubro de 2018 sobre a estratégia para os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, que será a base para a adoção, pelos Estados membros, de um plano estratégico integral sustentável sobre o tema, que deverá ser aprovado pelo Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, no máximo até setembro de 2019. 

b) Solicitar ao Secretário-Geral que instrua o Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados membros a continuar otimizando e implementando sua estratégia atual até que se alcance um acordo sobre a análise integral e o plano estratégico para sua execução. 
25. Ética e integridade
Encarregar o Secretário-Geral de atualizar as Declarações de Lealdade e de Ética de Conduta e Conflitos de Interesse da Secretaria-Geral, de acordo com o Artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que exige que o pessoal seja selecionado conforme critérios de eficiência, competência e integridade. O conceito de integridade inclui, embora a isso não se limite, probidade, imparcialidade, equidade, honestidade e veracidade em todos os assuntos que afetem seu trabalho, sua condição e suas interações com outros. Às Declarações de Lealdade e de Ética de Conduta e Conflitos de Interesse será atribuído o novo nome de “Declaração de Conflito de Interesses e Reconhecimento de Conduta Aceitável”, a ser assinada (física ou eletronicamente) por todos os funcionários em atividade, até 1o de dezembro de 2019, e por todos os funcionários novos antes do início das funções. Posteriormente, a Declaração será assinada por todo o pessoal anualmente. 

26. Recursos para o Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência 

Solicitar ao Conselho Permanente que analise opções para fortalecer o Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e apresente suas recomendações ao Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
27.
Incentivos pelo pronto pagamento

Facultar ao Conselho Permanente que, por meio da CAAP, continue examinando medidas para fomentar o pagamento oportuno das cotas e aumentar a liquidez, e que adote as decisões que forem necessárias, ad referendum da Assembleia Geral.
28.
Biblioteca Colombo


Solicitar à Biblioteca Colombo que informe a CAAP semestralmente sobre o andamento de suas atividades. 
29. Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público

Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), identificar as fontes de financiamento necessárias para o projeto “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” na Secretaria-Geral, tão logo o novo Sistema de Gestão de Recursos Institucionais tenha sido implementado. 

30. Eficácia e eficiência

a) Solicitar à Secretaria-Geral que informe, no prazo de 60 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa.
b) Solicitar à Secretaria-Geral que ajuste os recursos da Organização e sua estrutura organizacional aos mandatos.

c) Solicitar à Secretaria-Geral que informe aos Estados membros quais foram as economias feitas até a data, por capítulo, em relação ao orçamento-programa 2019, no âmbito da política de austeridade, transparência e eficiência da Organização.
31. Criação de novos mandatos 

a) Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da CAAP, considerar estabelecer um processo e uma prática de quadro normativo para que as comissões do Conselho Permanente e o CIDI analisem as implicações dos novos mandatos no orçamento-programa, o mais tardar até junho de 2021. 

b) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar a todas as comissões, após consideração da CAAP e aprovação do Conselho Permanente, um modelo-padrão a anexar-se a todos os projetos de resolução que incluam novos mandatos a serem considerados para a aprovação da Assembleia Geral. As consultas com os departamentos pertinentes e com a CAAP poderão responder às seguintes questões: 
1. Como o mandato se encaixa na estrutura do Plano Estratégico? Que indicadores serão utilizados para medir os resultados?

2. Qual é o cronograma esperado (data de início/data de término estimadas) para o cumprimento das metas e dos objetivos do novo mandato?

3. O mandato exigirá recursos do Fundo Ordinário ou de pessoal? Se sim:

4.
Quais são as implicações orçamentárias estimadas do mandato?

— Que nível de apoio de profissionais (quadro de pessoal e/ou CPRs) seria necessário para se cumprir o mandato?

— Seriam necessários recursos do Fundo Ordinário ou de fundos específicos para o cumprimento do mandato? Se sim, qual o valor estimado?

— Se possível, fornecer detalhes sobre a fonte de financiamento proposta para o mandato. 

32. Prestação de contas e transparência

a) A Secretaria-Geral continuará a colocar à disposição do público, na página da OEA na internet, as seguintes informações atualizadas, em conformidade com seu ordenamento jurídico: 

(1) Organograma de cada unidade organizacional. 
(2) Planos operacionais das unidades organizacionais da Secretaria- Geral, estabelecidos com base nas linhas estratégicas e objetivos do Plano Estratégico aprovado mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1. e a resolução CP/RES. 1121 (2209/19) 
(3) Resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações. 

(4) Estrutura de pessoal por unidade organizacional, incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos. 

(5) Contratações por resultados, tanto de consultores como de bens e serviços, realizadas nos termos das normas aplicáveis. 
33. Recomendações da Junta de Auditores Externos

a) Após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, a CAAP deverá preparar uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, a qual será encaminhada ao Conselho Permanente até 1º de março. O Conselho Permanente enviará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos até 31 de março. 

b)
A resposta será preparada em colaboração com a Secretaria-Geral e incluirá a situação atual, as medidas adotadas e as próximas medidas, além de identificar os responsáveis principais. 
34. Recomendações do Inspetor-Geral

a) Encarregar o Inspetor-Geral de continuar a apresentar à CAAP trimestralmente uma análise do estado de implementação das recomendações feitas. 
b) Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à consideração da CAAP, em preparação para as discussões do orçamento-programa 2021, uma visão geral das mudanças organizacionais propostas para fortalecer o Escritório do Inspetor-Geral e das necessidades de recursos relacionadas às mudanças propostas. 
c) Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver com a Junta de Auditores Externos e submeter à consideração da CAAP, em preparação para as discussões do orçamento-programa 2021, opções para a criação de uma Comissão de Auditoria, conforme propôs o Inspetor-Geral, inclusive a estrutura e os custos a ela relacionados. 
35. Estratégia de bens imóveis

a) Encarregar a Secretaria-Geral de dar continuidade ao processo disposto pela resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), relativo à venda do Edifício de Serviços Gerais (GSB), localizado na F Street N.W., Washington, D.C., e à construção de um novo edifício no terreno contíguo ao Edifício Principal (17th Street e C Street), além da reforma do Edifício Administrativo, localizado na Constitution Avenue, N.W.
b) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, mediante a CAAP, as três melhores ofertas recebidas no final do processo de licitação para que a CAAP possa fazer uma recomendação à consideração dos Estados membros no Conselho Permanente.
c) Encarregar o Conselho Permanente de continuar considerando a Estratégia Integral de Bens Imóveis, inclusive as necessidades críticas de equipamento e manutenção.
36. Plano Estratégico de Tecnologia e Serviços de Informática
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a CAAP mensalmente sobre o andamento da implementação do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (CAAP/GT/RVPP-349/18), em cumprimento à resolução CP/RES. 1100 (2160/18), “Dotação extraordinária destinada ao Fundo de Tecnologia”. 
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar uma proposta à CAAP a fim de formar uma Comissão de Gestão de Tecnologia e Informação até setembro de 2019. 
37. Modificações nas Normas Gerais

a)
As emendas aprovadas no Anexo III, com relação ao Artigo 104 das Normas Gerais, que entrarão em vigor em 1o de janeiro de 2020, serão revisadas pela CAAP um ano após sua implementação.

b)
Aprovar as modificações ao Capítulo III das Normas Gerais com respeito ao Escritório do Ouvidor, que figuram no Anexo IV, e que entrarão em vigor ao ser aprovada esta resolução.
ANEXO I

	CARGOS
	DESCRIÇÃO
	NÍVEL
	FONTE DE FINANCIAMENTO

	
	
	
	

	1
	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral
	D01
	Fundo Ordinário

	1
	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	D01
	Fundo Ordinário

	1
	Assessor Estratégico de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados
	D02
	Fundo Ordinário

	7
	Secretários

· Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral

· Secretário de Acesso a Direitos e Equidade

· Secretário de Fortalecimento da Democracia

· Secretário de Segurança Multidimensional

· Secretário de Assuntos Hemisféricos

· Secretário de Assuntos Jurídicos

· Secretário de Administração e Finanças
	D02
	Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

	2
	Assessores do Secretário-Geral
	D01

P05
	Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

	1
	Assessor do Secretário-Geral Adjunto
	P04
	Fundo Ordinário

	1
	Assistente executivo do Secretário-Geral
	G07
	Fundo Ordinário

	1
	Assistente júnior do Secretário-Geral Adjunto
	P02
	Fundo Ordinário

	1
	Escritório do Cerimonial
	P05
	Fundo Ordinário

	1
	Diretor da CICAD
/
	P05
	Fundo Ordinário

	1
	Diretor do CICTE
/
	P05
	Fundo Ordinário


CARGOS DE CONFIANÇA TEMPORÁRIOS

	1
	Diretor do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia 
/
	P05
	Fundo Ordinário

	
	
	
	


OUTROS CARGOS DE CONFIANÇA

	1
	Assessor do Secretário-Geral
	P05
	Fundo Ordinário

	2
	Assessores do Secretário-Geral Adjunto
	P05
	Fundo Ordinário


FUNDOS ESPECÍFICOS (não incluídos na contagem dos cargos regulamentados)

	1
	Relator para a Liberdade de Expressão
	P05
	Fundos Específicos

	1
	Secretário-Tesoureiro do Fundo de Pensões
	D01
	Fundos Específicos


ANEXO II
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Estados membros fixada fixada impostos Crédito Total

Antigua e Barbuda 0,022% 18.800 18.800

Argentina 3,000% 2.560.200 2.560.200

Bahamas 0,047% 40.100 40.100

Barbados 0,026% 22.200 222 21.978

Belize 0,022% 18.800 18.800

Bolivia 0,070% 59.700 1.194 58.506

Brasil 12,457% 10.630.600 10.630.600

Canadá 9,801% 8.364.000 250.920 8.113.080

Chile 1,415% 1.207.500 12.075 1.195.425

Colômbia 1,638% 1.397.800 27.956 1.369.844

Costa Rica 0,256% 218.500 4.383 214.117

Dominica 0,022% 18.800 18.800

Equador 0,402% 343.100 343.100

El Salvador 0,076% 64.900 64.900

Estados Unidos 59,470% 50.750.700 5.200.000 b 55.950.700

Grenada 0,022% 18.800 18.800

Guatemala 0,171% 145.900 145.900

Guiana 0,022% 18.800 188 18.612

Haiti 0,022% 18.800 18.800

Honduras 0,043% 36.700 367 36.333

Jamaica 0,053% 45.200 1.356 43.844

México 6,470% 5.521.400 5.521.400

Nicarágua 0,022% 18.800 380 18.420

Panamá 0,191% 163.000 163.000

Paraguai 0,087% 74.200 768 73.432

Peru 1,005% 857.700 857.700

República Dominicana 0,268% 228.700 228.700

Saint Kitts e Nevis 0,022% 18.800 18.800

Santa Lúcia 0,022% 18.800 188 18.612

São Vicente e Granadinas 0,022% 18.800 18.800

Suriname 0,022% 18.800 18.800

Trinidad e Tobago 0,129% 110.100 110.100

Uruguai 0,298% 254.300 254.300

Venezuela 1,940% 1.655.600 1.655.600

Subtotal 99,555% 84.958.900 5.200.000 299.997 89.858.903

Cuba 0,446% 380.600 380.600

TOTAL 100,001% 85.339.500 5.200.000 299.997 90.239.503

a. Representa 1% da cota de 2019 caso o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 31 de Março de 2019, mais 2% de qualquer 

ANEXO A



ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS  

FUNDO ORDINÁRIO

FIXAÇÃO DE COTAS PARA 2020

c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.

b. O montante apresentado é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar.

pagamento recebido antes de 28 de fevereiro de 2019 e de 3% se forem recebidas até 31 de janeiro de 2019.

(US$)

c


ANEXO III

1.
Criação de dependências na Secretaria-Geral

Artigo 4. Estrutura. A Secretaria-Geral será constituída pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, pelas secretarias, departamentos, escritórios e outras entidades técnicas ou administrativas existentes, além daquelas que o Secretário-Geral estabeleça, de acordo com o disposto no Artigo 113 da Carta. Para estabelecer novas secretarias e departamentos, ou dependências com atribuições e importância similares, ou para eliminar as existentes, o Secretário-Geral obterá previamente a aprovação expressa da Assembleia Geral. 

2.
Transferência de recursos

Artigo 104. Transferências entre capítulos

O Secretário-Geral terá a faculdade, em qualquer exercício financeiro, de transferir recursos do Fundo Ordinário entre os capítulos do orçamento-programa, em conformidade com as condições abaixo.

a) As seguintes transferências exigirão a aprovação prévia do Conselho Permanente:

i. transferências que excedam em 2,5% o total dos recursos do Fundo Ordinário aprovados para o capítulo do qual os fundos são tomados;

ii. transferências que excedam em 2,5% o total dos recursos do Fundo Ordinário aprovados para o capítulo ao qual os fundos serão transferidos, ou

iii. transferências que impliquem alterações substanciais de qualquer programa, ou, no caso dos Capítulos 3 e 13, transferências que excedam em 3% o orçamento aprovado para qualquer programa desses capítulos.

b) Para cada transferência que não requeira aprovação do Conselho Permanente, o Secretário-Geral apresentará um relatório especial por escrito ao Conselho Permanente, no prazo de 15 dias a partir da data em que a transferência tenha sido efetuada. Esse relatório deverá fundamentar a transferência com base nos mandatos vigentes que a justifiquem. Caso não se apresente esse relatório no prazo de 15 dias, cessará imediatamente, pelo restante do exercício financeiro, a autoridade do Secretário-Geral para realizar essas transferências sem a aprovação prévia do Conselho Permanente.

ANEXO IV

NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL

CAPÍTULO III

DO PESSOAL

SUBCAPÍTULO A: TIPOS DE PESSOAL

Artigo 17. Tipos de pessoal e outros recursos humanos 

Os recursos humanos da Secretaria-Geral são constituídos por seu pessoal, admitido mediante contratos de emprego, e por contratados autônomos admitidos mediante contratos por tarefa, a saber: 

a)
Pessoal (também denominado “membros do quadro de pessoal”): O pessoal da Secretaria-Geral será constituído unicamente pelas seguintes categorias: 

iii.
Pessoal com contratos de prazo fixo financiados pelo Fundo Ordinário ou pelo Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe, inclusive os contratos da Série A, da Série B e para missões especiais, conforme o artigo 20 destas Normas Gerais, do Ouvidor e do Inspetor-Geral, aos quais se concede um contrato da Série B, sujeito ao disposto nos Artigos 73 e 121 destas Normas Gerais, respectivamente;
SUBCAPÍTULO H: OUVIDOR

[Artigo 68.] Ouvidor. O Ouvidor é um profissional independente, reservado, informal e neutro, que presta assistência no atendimento de preocupações e solução de conflitos relacionados ao local de trabalho. O Ouvidor não defende pessoa alguma em particular, mas que ocorram processos justos. O Ouvidor não substitui, mas complementa os canais formais para a solução de conflitos. O Ouvidor não toma decisões vinculantes, não ordena medidas, nem profere sentenças formalmente sobre nenhum assunto. Todas as comunicações com o Ouvidor são estritamente confidenciais, salvo quando o próprio Ouvidor determine que existe um risco iminente de dano grave. O pessoal e os demais recursos humanos que solicitem a assistência do Ouvidor não serão objeto de represália.
O Ouvidor não conservará expedientes e tomará todas as medidas razoáveis para proteger a identidade, a privacidade e a confidencialidade dos usuários, mesmo quando aborde problemas sistêmicos. A informação dos usuários não será sujeita a inspeção. Outros não poderão renunciar a esse privilégio.
O Ouvidor não poderá atuar como testemunha ou participar de nenhum processo formal dentro ou fora da Secretaria-Geral, que esteja relacionado ao contato que os usuários tenham com ele estabelecido, mesmo quando seja autorizado ou solicitado a fazê-lo. A Secretaria-Geral não receberá aviso das comunicações dirigidas ao Ouvidor. O Ouvidor atuará com sujeição ao disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos, nestas Normas Generais e no código de ética e normas de prática da International Ombudsman Association.


[Artigo 69.] Escritório do Ouvidor. O Escritório do Ouvidor, criado como órgão de supervisão, é um mecanismo institucional alheio aos canais formais, cujo objetivo é promover os direitos do pessoal e de outros recursos humanos, bem como atender às preocupações e resolver conflitos relacionados ao local de trabalho. O Escritório do Ouvidor gozará da independência funcional necessária para exercer suas funções. O uso da assistência do Escritório do Ouvidor é voluntário e não um passo necessário em nenhum processo de solução de conflitos ou uma política organizacional.

[Artigo 70.] Apresentação de relatórios. O Ouvidor apresentará um plano de trabalho anual para o ano em curso ao Conselho Permanente, o mais tardar em 31 de janeiro de cada ano, e um relatório de atividades do ano anterior à Assembleia Geral, por meio do Secretário-Geral, com distribuição simultânea para o Conselho Permanente. As recomendações do Escritório do Ouvidor serão levadas em conta na adoção de medidas corretivas, observando-se a Carta da Organização dos Estados Americanos, estas Normas Generais e os recursos disponíveis.

[Artigo 71.] Acesso. No exercício de suas funções, o Ouvidor terá acesso direto às autoridades de mais alta hierarquia e com todo o pessoal, e com outros recursos humanos. Espera-se que todo o pessoal e os demais recursos humanos, inclusive os membros do pessoal em cargos de direção, cooperem com o Ouvidor. O Ouvidor terá acesso direto e sem restrições a toda a informação da Secretaria-Geral, em conformidade com o ordenamento jurídico da Secretaria-Geral, e estará livre de qualquer interferência que possa afetar a independência e a neutralidade de suas funções. Toda a informação que o Ouvidor receba será utilizada somente no cumprimento de suas funções.

[Artigo 72.] Qualificações do Ouvidor. O Ouvidor deverá ter as habilidades, a formação, a experiência pertinente e a exposição necessária a diversos entornos culturais que lhe permitam prestar assistência em situações complexas, além de atender a queixas e resolver conflitos relacionados ao trabalho. Entre as habilidades, a formação e a experiência necessárias ao desempenho destas funções inclui-se o uso da mediação, da conciliação, da facilitação, da assessoria, da formulação de cursos de formação, bem como de outros atributos como a integridade, a discrição e a capacidade demostradas em uma ou mais das seguintes disciplinas: solução alternativa de conflitos, administração pública, psicologia, gestão de recursos humanos, leis e temas conexos.

[Artigo 73.] Nomeação, período no cargo e destituição do Ouvidor.

a) O Secretário-Geral, em consulta com o Conselho Permanente, nomeará o Ouvidor de uma lista de três candidatos selecionados, observando-se o processo seguinte.
i.
Os candidatos a Ouvidor serão selecionados em concurso público divulgado amplamente nos Estados membros.

ii.
O processo de seleção dos candidatos a Ouvidor será levado a cabo por uma empresa especializada em recursos humanos e recrutamento de executivos, de reconhecido prestígio internacional, selecionada para esse propósito específico pela Secretaria-Geral, com conhecimento do Conselho Permanente.

iii. 
Os termos de referência para a seleção da empresa encarregada da seleção dos candidatos a Ouvidor serão previamente aprovados pela CAAP.
iv.
Os termos de referência para a seleção dos candidatos a Ouvidor serão previamente aprovados pela CAAP. Esses termos de referência refletirão os requisitos previstos no artigo 120 destas Normas Gerais.

v.
Para a seleção dos candidatos, a consideração primordial deverão ser a competência e a integridade, com a devida atenção aos princípios de rotatividade e de equitativa representação geográfica pelos quais a Organização prima.

vi.
A empresa selecionada apresentará à Junta de Auditores Externos as qualificações dos candidatos para certificação e entrevista.

vii.
A Junta de Auditores Externos apresentará ao Secretário-Geral uma lista de três candidatos ao cargo de Ouvidor.

viii.
O Ouvidor desempenhará suas funções por um período inicial de quatro anos, que pode ser renovado por um período adicional não superior a quatro anos. 


A pessoa que tenha sido nomeada Ouvidor não poderá prestar serviços à Secretaria-Geral, em qualquer capacidade que seja, por um período de dois anos depois de ter deixado o cargo. 
ix.
No caso de vacância do cargo de Ouvidor, o Secretário-Geral, em consulta com o Conselho Permanente, poderá nomear um Ouvidor interino para desempenhar essas funções. O tempo transcorrido entre a vacância do cargo e a posse de um novo Ouvidor no cargo não será superior a 12 meses.
x.
A nomeação do Ouvidor só poderá ser dada por concluída em conformidade com os Artigos 57 e 59 destas Normas Gerais, do que deverá ser devidamente informado o Conselho Permanente.
NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2.
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
7
(...) os acordos e compromissos no que se refere a esse tema. 
8.
(...) de Defesa, que inclui a JID, nasceram de uma realidade e de uma conjuntura políticas dos tempos da Guerra Fria, já superadas. O orçamento da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve-se voltar para as prioridades que os Estados definam.


9.
(...) o compromisso de manter o nível orçamentário acordado para os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (Corte e Comissão Interamericanas de Direitos Humanos), uma vez cumprida a duplicação de seu orçamento executada nos orçamentos-programas referentes aos anos 2018, 2019 e 2020, sem prejuízo de outras medidas de fortalecimento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos que possam ser implementadas.


10.
(...) mediante um processo de concurso.
AG/RES. 2941 (XLIX-O/19)

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
/
/
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL,

REAFIRMANDO as normas e princípios gerais do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos, do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como os direitos consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, quando seja pertinente, e nos demais instrumentos interamericanos vinculantes na matéria, e o importante papel dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas; 

RECORDANDO as declarações AG/DEC. 71 (XLIII-O/13) e AG/DEC. 89 (XLVI-O/16), as resoluções AG/RES. 2887 (XLVI-O/16), AG/RES. 2888 (XLVI-O/16), AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) e AG/RES. 2928 (XLVIII-O/18), bem como todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema; 
TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral junho 2018–junho 2019” (AG/doc.5649/19 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e 
CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções de competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos (OEA) consagrados em sua Carta, 

i. Erradicação da apatridia na América 
/

RECORDANDO a importância do direito de toda pessoa a uma nacionalidade no continente americano, reconhecido no Artigo XIX da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e no Artigo 20 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e que a apatridia é um grave problema humanitário que deve ser erradicado; 

DESTACANDO que a prevenção e redução da apatridia requer que os Estados continuem desenvolvendo soluções condizentes com seus respectivos compromissos e obrigações internacionais na matéria; e 
RECONHECENDO a recente adesão do Chile e do Haiti às Convenções sobre Apatridia, bem como a aprovação de normas sobre proteção e/ou facilidades para a naturalização dos apátridas em Bolívia, Brasil, Costa Rica, Equador, Panamá, Paraguai e Uruguai e as medidas legislativas e de outra natureza adotadas por Brasil, Cuba, Colômbia, Equador, Paraguai e Peru, para prevenir a apatridia, 
RESOLVE:

1.
Reafirmar seu compromisso com a erradicação da apatridia na América e convidar os Estados membros a que continuem a implementar as ações previstas no Plano de Ação Mundial para Acabar com a Apatridia (2014–2024) e no Plano de Ação do Brasil e a apoiar a campanha mundial #Ibelong para a eliminação da apatridia em 2024, liderada pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), ressaltando as importantes realizações registradas nos últimos anos, de acordo com o Relatório Trienal de Progresso elaborado pelo ACNUR. 
2.
Convidar os Estados membros a que apresentem, na Reunião de Alto Nível sobre Apatridia, que se realizará em Genebra, Suíça, em outubro de 2019, as realizações e os compromissos voluntários que julgarem apropriados para se chegar à erradicação da apatridia na América. 
3.
Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar as convenções sobre apatridia, ou a elas aderir, conforme seja conveniente, e a que adotem ou modifiquem suas normas internas, segundo o caso, a fim de estabelecer procedimentos justos e eficientes para a determinação da apatridia e a concessão de facilidades para a naturalização das pessoas apátridas, de acordo com a legislação interna de cada país. 
4.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que eliminem a discriminação contra a mulher do regime jurídico relativo à nacionalidade, desenvolvam salvaguardas apropriadas para prevenir os casos de apatridia, em especial os que envolvam crianças, adolescentes e grupos em situação de vulnerabilidade, promovam o registro universal de nascimentos e resolvam os casos de apatridia existentes, de acordo com os respectivos compromissos e obrigações internacionais em matéria de direitos, especialmente em situações originadas na negação e na privação arbitrárias da nacionalidade. 
ii. Defensoras e defensores de direitos humanos 
/
CONSIDERANDO a histórica preocupação dos Estados membros com as situações que impedem ou dificultam as tarefas das defensoras e defensores dos direitos humanos nos planos nacional e regional nas Américas [AG/RES. 1671 (XXIX-O/99)]; o dever dos Estados de respeitar, proteger e garantir os direitos humanos de todas as pessoas, entre os quais o direito a defender e promover os direitos humanos; e o importante e legítimo trabalho realizado por todas as pessoas, grupos e comunidades que, de forma não violenta, se manifestam, expressam sua opinião, denunciam publicamente abusos e violações de direitos humanos, educam sobre os direitos, buscam a justiça, a verdade, a reparação e a não repetição das violações de direitos, ou que exercem qualquer outra atividade de promoção de direitos humanos [AG/RES. 2908 (XLVII-O/17)], 
RESOLVE:

1.
Reconhecer a tarefa que as defensoras e defensores de direitos humanos desenvolvem nos planos local, nacional e regional, bem como sua valiosa contribuição para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas. 
2.
Instar os Estados membros a que incorporem uma perspectiva integral da proteção, que inclua proteções diferenciadas e coletivas das defensoras e defensores dos direitos humanos e seus familiares na legislação, nos planos, nos programas e nas políticas criadas na matéria, com o objetivo de garantir a proteção eficaz das defensoras e defensores nas Américas. 
3.
Condenar todo ato que impeça ou dificulte, direta ou indiretamente, as tarefas desenvolvidas pelas defensoras e defensores dos direitos humanos nas Américas, inclusive atos de represália. 
4.
Exortar os Estados a que continuem protegendo e respeitando as defensoras e defensores dos direitos humanos nas Américas, nas tarefas que desenvolvem, e evitar todo ato que impeça ou dificulte seus trabalhos. 
5.
Convidar os Estados membros a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos que incluam compromissos nessa área, ou a eles aderir, conforme seja o caso, como parte de uma estratégia integral de proteção das defensoras e defensores dos direitos humanos. 
iii. Proteção dos solicitantes do reconhecimento da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas


RESSALTANDO a importância da Declaração do Brasil: “Um Marco de Cooperação e Solidariedade Regional para Fortalecer a Proteção Internacional das Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina e no Caribe” (Declaração do Brasil) e do Plano de Ação do Brasil: “Um Roteiro Comum para Fortalecer a Proteção e Promover Soluções Duradouras para as Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina e no Caribe em um Marco de Cooperação e Solidariedade” (Plano de Ação do Brasil), aprovados em 3 de dezembro de 2014, como marco estratégico para a proteção de pessoas refugiadas, solicitantes da condição de refugiado, deslocadas e apátridas na região; 


RESSALTANDO TAMBÉM o apoio que a Assembleia Geral das Nações Unidas dispensou ao Pacto Mundial sobre os Refugiados, e destacando sua importância como representação da vontade política e da ambição da comunidade internacional de levar à prática o princípio de divisão de obrigações e responsabilidades, mobilizar a comunidade internacional em seu conjunto e incentivar a adoção de medidas destinadas a oferecer melhor resposta às situações dos refugiados; 

TOMANDO NOTA das considerações formuladas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no Parecer Consultivo OC-25/18, de 30 de maio de 2018, sobre “a instituição do asilo e seu reconhecimento como um direito humano no Sistema Interamericano de Proteção”, bem como em outros vinculados à matéria;
/

DESTACANDO os avanços e desafios informados pelo ACNUR no Primeiro Relatório Trienal de Andamento (2015–2017) do Plano de Ação do Brasil; 


CONSIDERANDO a convergência do Direito Internacional dos Direitos Humanos, do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário, e o papel fundamental dos Estados para prevenir e atender situações de vulnerabilidade de direitos humanos que possam provocar futuros casos de pessoas deslocadas, solicitantes de asilo e refugiadas; e 
TOMANDO NOTA da Declaração de São Pedro Sula, por meio da qual Belize, Costa Rica, Guatemala, Honduras, México e Panamá acordaram o Marco Integral Regional para a Proteção e Soluções (MIRPS) como uma aplicação regional do Marco Integral de Resposta aos Refugiados; de que os 100 pontos de Brasília consideram o MIRPS uma iniciativa sub-regional pioneira e dinâmica que supõe uma aplicação prática do Marco de Resposta Integral para os Refugiados e contribui para o desenvolvimento do Pacto Mundial sobre Refugiados; e reconhecendo que os países do MIRPS apresentaram seus avanços na Primeira Sessão Anual de Acompanhamento em 8 de novembro de 2018, que a Segunda Sessão Anual de Acompanhamento será realizada no México e que os países membros do MIRPS consideraram ser importante disporem de uma presidência rotativa, 
RESOLVE:


1.
Acolher os avanços regionais informados no Primeiro Relatório Trienal de Andamento (2015–2017) do Plano de Ação do Brasil, e instar os Estados membros, quando aplicável, a que, com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem implementando seus programas e eixos temáticos para responder aos desafios subsistentes, com base na solidariedade internacional, na cooperação regional e na responsabilidade solidária, além do intercâmbio de boas práticas entre os países da América Latina e do Caribe. 
2.
Exortar todos os Estados a que continuem respeitando o Direito Internacional dos Refugiados, especialmente o princípio de não devolução e a não criminalização ou detenção; a que continuem respeitando suas obrigações e compromissos internacionais em suas operações fronteiriças; a que se abstenham de punir ilegal ou arbitrariamente por entrada ou permanência irregular; e a que trabalhem por uma distribuição mais equitativa do ônus e da responsabilidade de acolher e oferecer apoio aos refugiados do mundo, aprimorando, desse modo, a resposta às situações de refugiados, dispensando atenção especial às crianças e adolescentes e aos grupos em situação de vulnerabilidade. 

3.
Convidar os Estados membros a que apliquem o Pacto Mundial sobre os Refugiados, a fim de cumprir seus quatro objetivos em pé de igualdade, em consonância com os princípios reitores, por meio de ações, compromissos e contribuições concretas, em particular no Primeiro Fórum Mundial sobre os Refugiados. 

4.
Reafirmar a importância da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos internacionais para a proteção das pessoas refugiadas, bem como dos princípios e critérios constantes da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, de 1984, reafirmando, conforme seja aplicável, o compromisso de implementar as obrigações internacionais deles decorrentes, em conformidade com seu objeto e finalidade. 
5.
Convidar os Estados membros a que, considerando a experiência do Marco Integral Regional para a Proteção e Soluções (MIRPS) ou outras iniciativas similares, desenvolvam ou atualizem seus próprios quadros em matéria de prevenção, proteção e soluções para os solicitantes da condição de refugiado, os refugiados, os deslocados internos e as pessoas que retornam com necessidade de proteção, bem como a que trabalhem em conjunto no desenvolvimento de mecanismos de cooperação regional e de responsabilidade comum, com a participação de todos os atores relevantes; e encarregar a CAJP de dar seguimento a esta resolução e informar anualmente a respeito, incentivando o intercâmbio de experiências e boas práticas implementadas pelos Estados membros, com o apoio e a colaboração técnica da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do ACNUR.
6.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar uma proposta para a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar as atividades do MIRPS com vistas a aumentar e fortalecer suas atividades na OEA e fortalecer os mecanismos de cooperação regional em apoio à implementação do Pacto Global sobre Refugiados até 31 de dezembro de 2019.
iv.
A defensoria pública oficial autônoma como salvaguarda da integridade pessoal de todos os seres humanos, sem nenhum tipo de discriminação 

TOMANDO NOTA da adoção do Guia Regional para a Defensoria Pública e a Proteção Integral das Pessoas Privadas de Liberdade; dos Manuais de Monitoramento de Direitos Humanos nos Centros de Privação de Liberdade por parte das Defensorias Públicas: Visitas Gerais e Entrevistas Individuais; do Manual Regional de Boas Práticas Penitenciárias; e do Manual Regional: As Regras de Bangkok em Termos de Defensoria Pública, elaborados pela Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF); 

RECORDANDO os Princípios e Diretrizes sobre Defensoria Pública nas Américas aprovados pela Comissão Jurídica Interamericana em 2016 [CJI/RES. 226 (LXXXIX-O/16)]; e 

RECORDANDO TAMBÉM que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que “ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano” (Artigo 5.2), e que a Convenção sobre os Direitos da Criança estabelece em seu Artigo 37, a, que os Estados Partes devem garantir “que nenhuma criança seja submetida a tortura ou a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes”, 
RESOLVE:

1.
Incentivar os Estados membros, de acordo com suas leis e políticas nacionais, e, em particular, as instituições de defensoria pública oficiais das Américas a que estabeleçam ou fortaleçam mecanismos de monitoramento dos centros de detenção, especialmente para prevenir e denunciar tratamentos cruéis, desumanos e degradantes nos contextos de encarceramento de toda e qualquer pessoa. 

2.
Exortar os Estados membros a que incorporem um enfoque integral e diferenciado e uma perspectiva de gênero para pessoas em condições de vulnerabilidade ou historicamente discriminadas que se encontrem privadas de liberdade, bem como a que adequem os procedimentos penitenciários à realidade desses grupos, capacitem de maneira apropriada o pessoal encarregado de sua custódia e garantam seu direito de acesso à justiça e ao respeito de sua dignidade, à saúde, e, em geral, ao gozo de seus direitos, sem nenhum tipo de discriminação. 
v.
Direitos da criança e do adolescente

CONSIDERANDO: 


O perfil demográfico das Américas e as lacunas criadas pela iniquidade existente na região no que diz respeito ao pleno gozo dos direitos humanos; e 

O caráter integral e multidimensional dos direitos da criança e do adolescente e a consoante articulação intersetorial e interinstitucional que sua promoção e proteção exigem, assim como a importância de se contar com instituições devidamente qualificadas para tanto, com pessoal adequado, instalações suficientes, meios apropriados e experiência comprovada nesse tipo de tarefa, conforme dispõe o parágrafo 3 do Artigo 3 da Convenção sobre os Direitos da Criança
/, a que alude o parecer consultivo OC-17/2002 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
RESOLVE:

1.
Promover na região a criação e a consolidação de sistemas integrais de promoção e proteção dos direitos da criança e do adolescente, que implementem políticas públicas universais e inclusivas que lhes ofereçam serviços de qualidade, com atenção especial aos grupos em condição de vulnerabilidade ou historicamente discriminados. 
2.
Reconhecer a importância de fortalecer a participação das crianças e adolescentes na promoção e proteção de seus direitos, abrindo espaços onde sejam ouvidos e constituindo, entre outras modalidades de organização, redes de autoproteção com a participação de diversas gerações. 

3.
Reconhecer as ações de formação e capacitação de recursos humanos com orientação específica em matéria de políticas de promoção e proteção dos direitos da criança e do adolescente que estão sendo realizadas pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) por meio do Programa Interamericano de Capacitação (PIC) e buscar seu fortalecimento. 

4.
Acolher com satisfação o trigésimo aniversário da aprovação da Convenção sobre os Direitos da Criança e instar os Estados membros a que renovem seu compromisso de garantir, proteger e promover os direitos das crianças e dos adolescentes; criar as condições para que possam exigir seu cumprimento; e reforçar as ações para combater a violência contra as crianças e adolescentes em todas as suas formas. 

vi.
Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação do Protocolo de São Salvador

DESTACANDO que, até esta data, dezesseis Estados membros ratificaram o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, cujo Artigo 19 estabelece que os Estados Partes se comprometem a apresentar relatórios periódicos sobre as medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados no mesmo Protocolo, e que as normas correspondentes foram estabelecidas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e subsequentes; 

TENDO PRESENTE que, em conformidade com o anexo “Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador”, da resolução AG/RES. 2928 (XLVIII-O/18), aprovado pela Assembleia Geral em 2018, renovou-se a composição do Grupo de Trabalho; 

DESTACANDO que, concluídas as rodadas dos dois agrupamentos de direitos, em junho de 2019, os Estados Partes deverão apresentar o relatório de cumprimento seguinte, que nessa ocasião será recebido como um único relatório contendo os dois agrupamentos; e 

TOMANDO NOTA do evento “Trinta anos do Protocolo de São Salvador: Comemorando e aplicando direitos sociais na região”, realizado de 14 a 16 de agosto de 2018, na cidade de São Salvador, El Salvador, em cujo âmbito se realizou o Sétimo Período de Sessões do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador (GTPSS),
RESOLVE:

1.
Felicitar os Estados Partes pelo compromisso e esforços em cumprir os prazos para a entrega dos relatórios nacionais e solicitar aos Estados Partes que ainda não o tenham feito o pronto envio dos relatórios correspondentes aos dois agrupamentos de direitos. 

2.
Convidar os Estados membros a que considerem assinar ou ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, ou a ele aderir, conforme seja o caso. 
3.
Convidar os Estados Partes, de acordo com suas possibilidades, a que considerem acolher as reuniões do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador (GTPSS), como forma de apoiar e divulgar seu trabalho, e os Estados membros, Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o Fundo Específico para o GTPSS, tal como definido no Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições da Organização. 

4.
Exortar o GTPSS a que mantenha e fortaleça a capacitação e a assistência técnica aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, quando o solicitem, no processo de elaboração dos relatórios nacionais e no acompanhamento de suas observações. 
5.
Reconhecer o trabalho e a importância da contribuição da Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais, em representação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), ao GTPSS, ratificando a complementaridade dos respectivos mandatos no monitoramento da progressividade e da promoção conjunta para a ratificação e o cumprimento do Protocolo de São Salvador por parte dos Estados. 

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que realize uma maior divulgação dos avanços alcançados pelo sistema de informações nacionais e proporcione um acesso à página eletrônica mais ágil, fácil e receptivo às preocupações e consultas do público em geral. 
vii.
Direitos humanos e meio ambiente

RECONHECENDO que os seres humanos se encontram no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável e que este deveria tornar-se efetivo a fim de satisfazer equitativamente as necessidades ambientais, sociais e econômicas da geração atual e das gerações futuras, e que o desenvolvimento sustentável exige ecossistemas saudáveis. 
RECORDANDO a Resolução 70/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 25 de setembro de 2015, intitulada “Transformar nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, mediante a qual se aprovou um amplo conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a fim de conseguir a plena implementação da Agenda a partir desse momento até 2030, com o compromisso de alcançar o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões, econômica, social e ambiental, de forma equilibrada e integrada; 

REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros com o Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992; 
CONSIDERANDO o Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe (Acordo de Escazú), aprovado em 4 de março de 2018, na Costa Rica; 
TOMANDO NOTA de que o Artigo 11 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador) dispõe que toda pessoa tem direito a viver em um meio ambiente sadio e a contar com serviços públicos, e que os Estados Partes promoverão a proteção, a preservação e o melhoramento do meio ambiente; 
LEVANDO EM CONTA o papel da Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador; 

RECORDANDO o trabalho realizado no âmbito da OEA nessa área, inclusive a Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública; e 
DESTACANDO a importância fundamental de se dispor de mecanismos de participação informada, ampla e inclusiva para o desenvolvimento sustentável dos países da região, 
RESOLVE:

1.
Exortar os Estados membros a que cumpram as obrigações e os compromissos de direitos humanos relacionados ao desfrute de um meio ambiente sadio, com vistas à consecução dos objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.
/
2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, em uma de suas sessões ordinárias, inclua o tema do Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, e convide a Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (REDESCA) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para que apresente um relatório sobre a situação na América Latina e no Caribe sobre o tema. 
3.
Incentivar os Estados membros da América Latina e do Caribe a que considerem assinar ou ratificar o Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe (Acordo de Escazú), ou a ele aderir, conforme seja o caso, lembrando que foi aberto a assinatura em 27 de setembro de 2018, na cidade de Nova York. 
viii.
Administração de justiça e direitos humanos

RECONHECENDO a transcendental importância da perspectiva dos direitos humanos na administração da justiça; 
REAFIRMANDO que a perspectiva de direitos humanos na administração da justiça é vital para o acesso de todos à justiça, especialmente das possíveis vítimas e sua proteção judicial efetiva, o que favorece o gozo dos demais direitos; 
RESSALTANDO a necessidade de continuar promovendo e apoiando a adoção de padrões de desempenho sob a perspectiva de direitos humanos nos poderes judiciais, em particular nos processos de reforma dos sistemas de administração da justiça que estão em formulação e implementação nos países da região; e 
CONSIDERANDO a importância de se continuar promovendo medidas que permitam o acesso igualitário aos sistemas de justiça das pessoas em situação de vulnerabilidade, 

RESOLVE:

1.
Continuar o intercâmbio de experiências, boas práticas e desafios no âmbito da CAJP, em matéria de administração da justiça sob a perspectiva de direitos humanos. 
2.
Solicitar à CIDH e ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), no âmbito de suas competências e de acordo com os recursos disponíveis, a cooperação com os Estados membros que assim o solicitem, a fim de fortalecer a perspectiva de direitos humanos no sistema de administração de justiça, em conformidade com suas legislações internas e de maneira consistente com suas obrigações e compromissos internacionais em matéria de direitos humanos. 
ix.
Direitos das pessoas privadas de liberdade

RECORDANDO todas as resoluções anteriormente aprovadas relacionadas com os direitos das pessoas privadas de liberdade, bem como todos os relatórios publicados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre os direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, e reconhecendo o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) de promover e proteger os direitos humanos das pessoas privadas da liberdade estabelecidos nos instrumentos internacionais e nos tratados de direitos humanos na matéria e de alcance geral, 
RESOLVE:

1.
Reafirmar as obrigações internacionais dos Estados membros de respeitar, garantir, promover e proteger os direitos humanos das pessoas privadas da liberdade com um enfoque integral e diferenciado e uma perspectiva de gênero, baseado no tratamento digno da pessoa e no princípio de igualdade e não discriminação, dispensando atenção especial à situação dos grupos em condições de vulnerabilidade e de pessoas que enfrentam a sentença da pena de morte. 
2.
Exortar os Estados membros a que adequem sua estrutura jurídica, institucional e de políticas públicas para garantir as condições de detenção compatíveis com a dignidade das pessoas privadas de liberdade e a que considerem incorporar, por disposições legais, um conjunto de medidas alternativas ou substitutivas à privação de liberdade, em cuja aplicação se levem em conta os padrões internacionalmente reconhecidos na matéria, conforme apropriado, adotando o enfoque de gênero e outros enfoques diferenciais que atendam a grupos em condições de vulnerabilidade, e a que considerem a participação da sociedade e da família em sua aplicação. 

3.
Fazer um apelo aos Estados membros a que fortaleçam e orientem suas estruturas legais, normativas e de políticas públicas, com vistas à erradicação da tortura, dos tratamentos cruéis ou desumanos, ou dos tratamentos degradantes, e a que garantam que essas estruturas protejam os direitos das pessoas privadas de liberdade. 
4.
Incentivar os Estados membros, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade a que deem continuidade ao diálogo sobre boas práticas em matéria de políticas carcerárias, penitenciárias e em instituições psiquiátricas, com ênfase especial em estratégias e ações que assegurem o respeito, a garantia e a proteção dos direitos das pessoas privadas de liberdade. 
5.
Incentivar a cooperação dos países com o trabalho do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CRCI), do Subcomitê para a Prevenção da Tortura e dos mecanismos nacionais de prevenção da tortura no âmbito de suas competências, contribuindo para iniciativas nacionais e regionais e respondendo às necessidades de pessoas privadas da liberdade nos diversos países em que operam. 

6.
Instar os Estados membros ao cumprimento de suas obrigações internacionais de respeitar, garantir e proteger os direitos humanos, bem como de proporcionar as melhores condições possíveis nos casos de privação da liberdade de crianças e adolescentes, tendo presente o objetivo de conseguir sua reinserção social. 
x.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual 2018 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
/
RECONHECENDO o trabalho da CIDH no cumprimento de sua função de promover a observância, defesa e promoção dos direitos humanos, e de servir como órgão consultivo nesse assunto, principalmente com relação ao desenvolvimento de normas de proteção de direitos humanos em temas como a igualdade e a não discriminação, entre outros; tomando nota dos relatórios temáticos de país e de casos; da aprovação de resoluções em que formula recomendações de natureza geral, como a resolução 1/18, “Corrupção e direitos humanos”; da realização de visitas de observação e de trabalho; da implementação de mecanismos para oferecer uma resposta integrada e oportuna às violações de direitos humanos a partir do monitoramento da situação de direitos humanos na região; e da ampliação da assessoria técnica mediante novos convênios de cooperação; 

CONSIDERANDO que em 2019 se comemoram os 60 anos da criação da CIDH e os 50 anos da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; 

DESTACANDO os avanços registrados na atualização do sistema de casos e petições individuais, do mecanismo de soluções amistosas para facilitar o acesso das vítimas de violações de direitos humanos à justiça; a convocação das audiências públicas; e a realização de atividades de promoção e capacitação em direitos humanos, como o Foro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; 
TOMANDO NOTA do relatório do segundo ano da implementação do Plano Estratégico 2017–2021 apresentado pela CIDH e dos resultados alcançados em seus cinco objetivos estratégicos e 21 programas, que enfatizaram especialmente o desenvolvimento institucional e a gestão por resultados, a fim de fortalecer a capacidade da CIDH de cumprir cabalmente sua missão e seus mandatos de defesa, promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério, mediante a criação da Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais, bem como da Unidade sobre Memória, Verdade e Justiça, da Unidade sobre Pessoas Idosas e da Unidade sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; 

RECONHECENDO o apoio da Colômbia, dos Estados Unidos e da República Dominicana na realização de períodos de sessões da CIDH fora da sede, que permitiram ampliar a presença pública da CIDH nesses países, possibilitando uma participação maior da sociedade civil e de agentes estatais, assim como a deliberação de um maior número de assuntos por parte da CIDH e de encontros entre as partes em reuniões de trabalho; e 
CONSIDERANDO que o cumprimento das recomendações e decisões dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, conforme o caso, constitui elemento fundamental para assegurar a plena observância dos direitos humanos nos Estados membros, bem como para contribuir para a consolidação da legitimidade desse sistema, 
RESOLVE:

1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros com a CIDH. 
2.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a eles aderir, em particular a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

3.
Reafirmar seu compromisso de alcançar o pleno financiamento da CIDH por meio do Fundo Ordinário da OEA e de continuar executando a decisão acordada na resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), xvi, “Financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por meio do orçamento-programa da Organização para 2018”. Até que esse compromisso seja cumprido, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a que continuem contribuindo de maneira voluntária, inclusive para o Fundo de Assistência Jurídica, de que se socorrem as supostas vítimas e peticionários que recorrem ao sistema de casos e petições, bem como ao Fundo Oliver Jackman. Nesse contexto, incentivar os Estados membros a avaliarem a possibilidade de continuar estendendo convites à CIDH para que realize visitas de observação e de trabalho, além de períodos extraordinários de sessões nos Estados membros. Além disso, incentivar a CIDH a continuar apresentando o relatório financeiro e de recursos, incluído habitualmente em seu Relatório Anual, e a usar as informações dele constantes nos balanços que apresentar em seus relatórios parciais sobre a implementação do Plano Estratégico 2017–2021. 
xi.
O poder da inclusão e os benefícios da diversidade 

RECORDANDO que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados, que todos têm o direito de usufruir desses direitos em igualdade de condições e sem distinções, e que o princípio da não discriminação garante o exercício desses direitos sem discriminação de qualquer natureza; 

RECORDANDO TAMBÉM que todos os Estados das Américas, mediante a Declaração de Assunção de 2014, “Desenvolvimento com inclusão social”, acordaram que é imperativo promover sociedades justas, equitativas e inclusivas; 
OBSERVANDO que a inclusão é um tema generalizado e transversal nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030, que compromete todos os Estados a “não deixar ninguém para trás”; e que especialmente o ODS 16 exige sociedades pacíficas, justas e inclusivas com instituições eficientes, responsáveis e inclusivas; 

OBSERVANDO COM APREENSÃO a persistência de relatos de atos e expressões de exclusão, xenofobia, racismo e discriminação em suas múltiplas formas, em toda a região; 

REAFIRMANDO que a dignidade inerente e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana constituem o alicerce da liberdade, da justiça e da paz, e que a inclusão social é precondição essencial para a plena realização da dignidade humana, do respeito dos direitos humanos, do desenvolvimento sustentável e da paz duradoura em nossas sociedades democráticas; e 
DESTACANDO COM SATISFAÇÃO que, em 12 de fevereiro de 2019, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizou sessão extraordinária em que os Estados membros ouviram especialistas, compartilharam lições aprendidas e intercambiaram boas práticas para promover os objetivos desta resolução, no que se refere a políticas públicas, programas, serviços e instituições, 
RESOLVE:

1.
Reconhecer que a inclusão implica a participação plena e genuína de todas as pessoas, sem discriminação de qualquer natureza, na vida econômica, social, cultural, cívica e política. 

2.
Reafirmar que a inclusão é precondição para a plena realização do potencial único de cada pessoa, e que as sociedades democráticas inclusivas reconhecem e respeitam a diversidade como fonte de vitalidade e valorizam essa diversidade como uma vantagem para o progresso da população e a garantia de seu bem-estar. 

3.
Instar os Estados membros a que mantenham os esforços voltados para a construção de comunidades mais inclusivas, a que consolidem o respeito pela dignidade intrínseca da pessoa e a que promovam maior bem-estar econômico, social, cultural, civil e político para todos mediante: 

a)
a tomada de medidas para a formulação e a implementação de legislação, políticas públicas, programas, serviços e instituições que sejam inclusivos e se apliquem a todos os setores, incluindo uma revisão progressiva dos sistemas existentes, a fim de eliminar os obstáculos que impedem a inclusão e construir sociedades democráticas sustentáveis; 

b)
a promoção de uma cultura de inclusão que respeite a diversidade, por meio de liderança política, de processos democráticos inclusivos e um espaço de diálogo amplo, que proporcione um ambiente propício para a sociedade civil, em contextos tanto digitais como físicos, apoiando iniciativas que superem as diferenças e promovam o entendimento e o respeito mútuo entre pessoas de diferentes origens, perspectivas e identidades. 
4.
Solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que organize, observando os recursos disponíveis e em coordenação com a Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, uma sessão extraordinária em que os Estados membros possam compartilhar lições aprendidas e intercambiar boas práticas, com vistas a alcançar as metas desta resolução, com enfoque especial nos aspectos identificados em 3, b, que fortalecem nossas democracias; e que apresente os resultados alcançados na mencionada sessão ao Conselho Permanente antes do Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

xii.
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas
RECORDANDO a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e o Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025); 


TOMANDO NOTA do relatório da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade sobre a implementação do Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016–2025); 

CONSIDERANDO a resolução CP/RES. 1093 (2144/18), “Semana Interamericana dos Afrodescendentes nas Américas”, aprovada pelo Conselho Permanente; 

CELEBRANDO a criação da Rede Interamericana de Altas Autoridades sobre Políticas para  População Afrodescendente (RIAFRO); e 

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância nas suas sociedades, como um problema que afeta a sociedade em geral, 

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros, a Secretaria-Geral e as instituições da OEA a que tomem todas as medidas necessárias para a implementação do Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016–2025) e a que comemorem a Semana Interamericana dos Afrodescendentes nas Américas. 

2.
Convidar os Estados membros que não fazem parte da Rede Interamericana de Altas Autoridades sobre Políticas para População Afrodescendente (RIAFRO) a que considerem integrar-se à Rede com o propósito de se estabelecer uma colaboração permanente entre autoridades nacionais sobre políticas na matéria. 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar os trabalhos da RIAFRO e instar os Estados membros e os Observadores Permanentes a contribuírem, de acordo com suas possibilidades, respectivas legislações e prioridades nacionais, para o referido fundo. 

4.
Reiterar a importância da coordenação e cooperação entre os Estados membros, a fim de continuar apoiando a celebração das atividades comemorativas da Semana Interamericana dos Afrodescendentes nas Américas. 

5.
Continuar incentivando os Estados membros e os Observadores Permanentes a contribuírem, de acordo com suas possibilidades, respectivas legislações e prioridades nacionais, para o fundo específico de contribuições voluntárias, a fim de apoiar a implementação do Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025). 

6.
Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, entre os quais a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra toda Forma de Discriminação e Intolerância, ou a eles aderir, segundo o caso. 
xiii.
Integração equilibrada de gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos

CONSIDERANDO a importância de que se consolide uma integração equilibrada de gênero e uma distribuição geográfica equitativa, bem como os diferentes sistemas jurídicos, na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e na Corte Interamericana de Direitos Humanos, garantindo o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres, de acordo com os princípios de imparcialidade, independência e não discriminação, para que continuem cumprindo efetivamente seus mandatos; e 
DESTACANDO que uma integração equilibrada de gênero e uma distribuição geográfica equitativa, bem como uma equilibrada representação dos diferentes sistemas jurídicos na CIDH e na Corte Interamericana de Direitos Humanos, reforçarão o trabalho e o impacto desses órgãos e redundarão em um adequado tratamento dos temas e problemas da região em matéria de prevenção, promoção, proteção e garantia dos direitos humanos, com especial atenção às questões de não discriminação, 
RESOLVE: 

1.
Incentivar os Estados membros a que, nos processos de indicação e seleção de juízes/as da Corte Interamericana de Direitos Humanos e de comissários/as da CIDH, se consolide uma integração equilibrada de gênero e representatividade geográfica regional, bem como um adequado equilíbrio dos grupos populacionais e sistemas jurídicos do Hemisfério, garantindo que se cumpram os requisitos de independência, imparcialidade e reconhecida competência em matéria de direitos humanos. 

2.
Incentivar os Estados membros a que tomem medidas em âmbito nacional para divulgar amplamente os cargos disponíveis, e considerar o equilíbrio de gênero e de representatividade de grupos populacionais, bem como a independência, a imparcialidade e a reconhecida competência em questões de direitos humanos, como guias principais para a seleção e eleição de candidatos à CIDH e à Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
3.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de aprofundar seu trabalho nesse tema, incluindo em seu programa de trabalho 2019–2020 a realização de uma sessão de acompanhamento na qual os Estados membros, os peritos e peritas e a sociedade civil compartilhem boas práticas em processos de indicação e seleção de candidatos/as aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive informação sobre procedimentos, políticas e práticas vigentes em âmbito nacional, com vistas a promover a paridade de gênero, a não discriminação e o equilíbrio entre as diferentes regiões e sistemas jurídicos do Hemisfério na CIDH e na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

4.
Encarregar o Conselho Permanente a que, antes da eleição daqueles que atuarão como juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e comissários da CIDH, convide os candidatos indicados pelos Estados membros a esses cargos a que façam uma exposição pública no Conselho Permanente, antes de serem eleitos, na medida do possível, a fim de dar a conhecer com maior profundidade sua visão, suas propostas e suas iniciativas, caso venham a ser eleitos. Essas exposições deverão ocorrer, de preferência, na mesma sessão do Conselho Permanente e ser amplamente divulgadas. 
xiv.
Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (MESECVI) 
/
/
/

RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) estabelece o dever dos Estados Partes de adotar, por todos os meios adequados e sem dilações, políticas e programas destinados a prevenir, punir e erradicar a discriminação e a violência contra as mulheres e as meninas, nas esferas pública e privada, levando em conta a importância e a necessidade de que se fortaleça o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação dessa Convenção (MESECVI); 

CONSIDERANDO que, na Fase de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará, no âmbito da Terceira Rodada de Avaliação Multilateral do MESECVI, com fundamento nos Artigos 7º e 8º da Convenção, se identificou a necessidade de que se concentrem esforços para garantir o direito das mulheres, meninas e adolescentes de viver, ser valorizadas e educadas livres de padrões de comportamento estereotipados, bem como de que sejam eliminadas as práticas sociais e culturais comuns baseadas em conceitos de inferioridade ou subordinação, a fim de avançar na prevenção da violência contra elas na região, como condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e sua plena e igualitária participação em todas as esferas da vida; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da aprovação, pela Comissão de Peritas do MESECVI, da Lei Modelo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Morte Violenta de Mulheres e Meninas (Femicídio/Feminicídio) (MESECVI/CEVI/doc.240/18), e das recomendações gerais sobre legítima defesa e violência contra as mulheres de acordo com o Artigo 2º da Convenção de Belém do Pará (MESECVI/CEVI/doc.249/18) e sobre mulheres e meninas desaparecidas no Hemisfério de acordo com os Artigos 7º, b, e 8º da Convenção de Belém do Pará (MESECVI/CEVI/doc.250/18); 
PREOCUPADOS com a escassez de recursos humanos e financeiros alocados ao funcionamento do MESECVI, que põe em risco sua capacidade de cumprir de maneira efetiva seu mandato e de continuar atuando como referência hemisférica na prevenção e punição da violência contra a mulher; e 
LEVANDO EM CONTA que, em 2019, se completam 25 anos da aprovação, pela Assembleia Geral da OEA, da Convenção de Belém do Pará, e que esta constitui ainda hoje a convenção interamericana com maior apoio dos Estados membros, registrando o maior número de ratificações, 
RESOLVE: 

1.
Reafirmar seu compromisso com o fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), e o apoio a sua Comissão de Peritas na tarefa de dar continuidade à plena implementação da Convenção de Belém do Pará; bem como promover a criação de ferramentas e fortalecer processos de formação e apoio técnico aos Estados Partes e à sociedade civil no cumprimento das normas interamericanas de proteção dos direitos humanos da mulher. 
2.
Promover, na Fase de Acompanhamento da Terceira Rodada de Avaliação Multilateral do MESECVI, a implementação efetiva das recomendações do Mecanismo, adequando os sistemas jurídicos nacionais de proteção dos direitos das mulheres às respectivas políticas públicas para prevenir e erradicar a violência contra a mulher, promulgando e implementando leis que protejam os direitos da mulher, acompanhadas de políticas públicas para prevenir e erradicar a violência contra as mulheres, meninas e adolescentes, considerando a realidade da diversidade das mulheres na região, e alocando, na medida do possível, orçamentos adequados para sua realização efetiva. 

3.
Destacar a aprovação da Lei Modelo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Morte Violenta de Mulheres e Meninas (Feminicídio) (MESECVI/CEVI/doc.240/18) e das Recomendações Gerais da Comissão de Peritas sobre Legítima Defesa e Violência contra as Mulheres, de acordo com o Artigo 2º da Convenção de Belém do Pará (MESECVI/CEVI/doc.249/18) e sobre Mulheres e Meninas Desaparecidas no Hemisfério, de acordo com os Artigos 7º, b, e 8º da Convenção de Belém do Pará (MESECVI/CEVI/doc.250/18); e solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI que as divulgue e apoie os Estados Partes que o solicitem em sua implementação. 

4.
Incentivar reformas normativas e mecanismos para prevenir e punir a violência contra a mulher na vida política, bem como atender às vítimas, tomando como referência, quando se considere pertinente, a Lei Modelo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres na Vida Política. 

5.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI que promova a comemoração do vigésimo quinto aniversário da aprovação da Convenção de Belém do Pará, e que mantenha seus esforços de divulgação, a fim de se aprofundar em ferramentas de promoção e defesa dos direitos humanos da mulher, bem como conscientizar e sensibilizar o conjunto da sociedade a respeito da violência contra a mulher, com base num enfoque de interseccionalidade e direitos humanos. 

6.
Reiterar à Secretaria-Geral a importância de que a Secretaria Técnica do MESECVI disponha de recursos humanos, técnicos e financeiros para seu funcionamento ótimo, em cumprimento aos mandatos permanentes do MESECVI. 

7.
Encarregar a Secretaria da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como Secretaria Técnica do MESECVI, de promover e apoiar a realização de diálogos entre os Estados, com o objetivo de efetivar os mandatos dispostos na Convenção de Belém do Pará, e informar os resultados no Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
xv.
Acompanhamento de recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
/

RECONHECENDO a importância de que os Estados membros adotem ações para cumprir efetivamente as recomendações emitidas pela CIDH, em virtude da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11); e
TENDO EM CONTA o Sistema de Monitoramento de Recomendações (SIMORE), mecanismo desenvolvido pela República do Paraguai em coordenação com o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, assim como os demais mecanismos nacionais de cumprimento, reconhecidos como boas práticas no cumprimento das recomendações internacionais; e o Memorando de Entendimento de Intercâmbio de Experiências e Cooperação Técnica assinado entre o Ministério das Relações Exteriores do Paraguai e a CIDH, 

RESOLVE:


1.
Reconhecer a CIDH por continuar fortalecendo sua capacidade de fazer o acompanhamento de suas recomendações no âmbito de seu Plano Estratégico 2017–2021 e por sua intenção de pôr em funcionamento o Sistema Interamericano de Monitoramento de Recomendações (SIMORE Interamericano), levando em conta a prática dos Estados membros na matéria. 


2.
Exortar os Estados membros a que fortaleçam sua capacidade institucional de acompanhar e implementar as decisões e recomendações do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando o uso e desenvolvimento de sistemas de monitoramento, como o SIMORE, entre outros mecanismos nos quais os Estados membros sejam partes, e promovendo, ao mesmo tempo, o intercâmbio das experiências e boas práticas existentes. 

3.
Instar a CIDH a que o SIMORE Interamericano tenha caráter voluntário e esteja orientado a contribuir para a melhoria da transparência, operacionalidade, funcionalidade e eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, reafirmando a importância de manter procedimentos de consultas inclusivos, com a participação de todas as delegações interessadas. 

4.
Incentivar os Estados membros a que considerem participar e colaborar no desenvolvimento do SIMORE Interamericano. 

xvi. 
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres para a promoção da equidade e da igualdade de gênero e dos direitos humanos das mulheres e das meninas e para a eliminação da discriminação e de todas as formas de violência contra elas 
/
/
RECONHECENDO a importância que a OEA atribuiu à igualdade e à equidade de gênero, ao empoderamento das mulheres e das meninas em toda a sua diversidade e ao pleno exercício de seus direitos humanos, bem como ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), inclusive dotando-a dos recursos humanos e financeiros suficientes para cumprir seus mandatos, como principal foro gerador de políticas hemisféricas para apoiar esses objetivos; 
REAFIRMANDO os compromissos assumidos pelos Estados membros em relação ao empoderamento de mulheres e meninas para o pleno exercício de seus direitos humanos, e a importância de continuar avançando na igualdade de gênero; 
RECONHECENDO os esforços dos Estados membros, da CIM, da sociedade civil e dos grupos dos direitos da mulher para promover e proteger a igualdade de gênero, avançar no empoderamento das mulheres e das meninas das Américas em toda a sua diversidade, e erradicar a violência contra elas; e 

ACOLHENDO com satisfação a “Declaração de São Domingos sobre Igualdade e Autonomia no Exercício dos Direitos Políticos das Mulheres para o Fortalecimento da Democracia” e o “Programa Trienal de Trabalho da CIM 2019–2022”, aprovados pela Trigésima Oitava Assembleia de Delegadas da CIM em São Domingos, República Dominicana, em 8 de maio de 2019, 
RESOLVE: 

1.
Continuar apoiando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no cumprimento de seus objetivos e suas funções, mediante a abordagem de temas de preocupação especial, sobretudo: (i) a representação plena e igualitária de mulheres em todas as áreas de liderança e tomada de decisões, e a representação de mulheres em toda a sua diversidade, em todos os âmbitos, para o fortalecimento da governabilidade democrática, em condições de igualdade e não discriminação; (ii) a promoção e proteção dos direitos humanos das mulheres e das meninas e a prevenção e erradicação da violência de gênero em todas as suas formas, como a violência feminicida ou a violência na vida política, e práticas nocivas, como casamentos infantis e forçados e uniões precoces; (iii) a promoção do empoderamento das mulheres e das meninas e da emancipação econômica das mulheres; (iv) a comunicação promotora da igualdade de gênero e dos direitos humanos, a fim de eliminar as normas e os estereótipos de gênero que fundamentam e perpetuam a discriminação e a violência contra as mulheres e as meninas; e (v) a igualdade de gênero; e 

2.
Dar seguimento, por meio das respectivas comissões, aos objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA) e no Plano Estratégico da CIM 2016–2021, aprovado pela Trigésima Sétima Assembleia de Delegadas da CIM, em especial no tocante à incorporação e institucionalização da perspectiva de igualdade de gênero em todas as atividades da OEA, mas prioritariamente nas reuniões ministeriais, na Assembleia Geral da OEA e no processo de preparação e acompanhamento das Cúpulas das Américas. 
3.
Incentivar os Estados membros a promover a liderança e o empoderamento da mulher em todos os níveis e em todas as áreas da vida pública, política e civil, bem como no setor privado, a fim de fortalecer a governança democrática, e a continuar apoiando a Força-Tarefa Interamericana sobre Liderança e Empoderamento das Mulheres em suas iniciativas específicas. 

4.
Reafirmar a importância do aumento da dotação orçamentária da OEA destinada à CIM, aprovada no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, em 2017, e solicitar à Secretaria-Geral que lhe assegure recursos humanos e financeiros suficientes para cumprir seus mandatos. Do mesmo modo, incentivar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras entidades a efetuar contribuições voluntárias. 
xvii.
Direitos humanos e prevenção da discriminação e da violência contra as pessoas LGBTI 
/
/
/
/
/
/
/
RECONHECENDO os esforços que os Estados membros envidam na luta contra a violência e a discriminação de todos os grupos em situação de vulnerabilidade, em conformidade com suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos, e no âmbito dos planos de desenvolvimento e das políticas públicas de cada Estado; 

TENDO EM CONTA que, apesar desses esforços, as pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexo (LGBTI) continuam sendo objeto de violência e discriminação baseadas em sua orientação sexual, identidade ou expressão de gênero e características sexuais; 


RECONHECENDO que ainda persistem desafios com relação à proteção e à promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das pessoas LGBTI, e levando em consideração o importante trabalho executado pela Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e pelo Departamento de Inclusão Social da Secretaria-Geral sobre o assunto; 

TOMANDO NOTA do relatório da CIDH “Avanços e Desafios para o Reconhecimento dos Direitos das Pessoas LGBTI nas Américas”, publicado em maio de 2019, e recordando o relatório “Violência contra Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo nas Américas”, aprovado pela CIDH em novembro de 2015;
RECONHECENDO as contribuições da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas LGBTI à produção de informação e sensibilização sobre esse tema nas Américas; e 
REAFIRMANDO a faculdade dos Estados membros de executar suas políticas nacionais de acordo com os princípios definidos pelas respectivas constituições nacionais em consonância com o Direito Internacional dos Direitos Humanos universalmente reconhecido,
RESOLVE:

1.
Condenar as violações e abusos dos direitos humanos, a discriminação e os atos de violência motivados por preconceitos contra as pessoas em função de sua orientação sexual, sua identidade ou expressão de gênero, ou suas características sexuais, que acontecem em nosso Hemisfério.
2.
Instar os Estados membros a que, no âmbito de seus ordenamentos jurídicos internos e em conformidade com as obrigações e compromissos internacionais subscritos por cada Estado, continuem fortalecendo suas instituições e suas políticas públicas destinadas a prevenir, investigar e punir os atos de violência e discriminação contra as pessoas em função de sua orientação sexual, sua identidade ou expressão de gênero ou suas características sexuais, e assegurar que as vítimas de violência e discriminação tenham acesso à justiça e aos recursos apropriados, em condições de igualdade.

3.
Exortar os Estados membros a que, no âmbito de seus ordenamentos jurídicos internos e em conformidade com suas obrigações e compromissos internacionais, adotem medidas para eliminar as barreiras enfrentadas pelas pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexo (LGBTI) no gozo de direitos humanos e liberdades fundamentais, como a expressão, reunião pacífica e livre associação, o acesso igualitário à participação política e a outros âmbitos da vida pública, e que evitem as interferências ilegais e arbitrárias em sua privacidade. 

4.
Incentivar os Estados membros a que considerem produzir e coletar dados sobre a violência motivada por preconceitos e a discriminação a pessoas baseada em sua orientação sexual, sua identidade ou expressão de gênero ou suas características sexuais, com o objetivo de contribuir para a elaboração de políticas públicas efetivas, a fim de prevenir esses atos e a eles responder. 
5.
Instar os Estados a que assegurem a devida proteção às defensoras e aos defensores dos direitos humanos que se ocupam de temas relacionados com atos de violência motivada por preconceitos, discriminação e violações e abusos de direitos humanos cometidos contra pessoas LGBTI.

6.
Instar os Estados membros a que ofereçam a proteção apropriada aos intersexuais e a que implementem políticas e procedimentos, conforme seja pertinente, que garantam que as práticas médicas concernentes às pessoas intersexo respeitem os direitos humanos. 
7.
Solicitar à CIDH e à Secretaria-Geral que continuem apoiando iniciativas relacionadas à proteção e à promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das pessoas LGBTI, inclusive a preparação de estudos e relatórios regionais ou temáticos, e promovam o intercâmbio de boas práticas; e instar os Estados membros a que apoiem os esforços da CIDH e da Secretaria-Geral nessa matéria. 
xviii.
Direito à liberdade de religião ou crença 

RECORDANDO que os Estados têm a responsabilidade precípua de respeitar, garantir e proteger os direitos humanos, inclusive o direito de praticar livremente uma religião ou crença, de todos, inclusive de pessoas que pertençam a minorias religiosas, ou que não professem uma fé, e que os Estados devem respeitar a pluralidade de religiões e as múltiplas perspectivas dentro das comunidades religiosas, dentro do sentido de igualdade e não discriminação para todos; 
OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO que persistem atos de intolerância e violência baseados em religião ou crença entre indivíduos e comunidades, inclusive contra pessoas que pertencem a comunidades religiosas e minorias religiosas em todas as regiões do mundo; 
RECORDANDO que o Artigo 12 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos declara que “toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto em público como em privado”; 
REAFIRMANDO os Artigos 18 e 26 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, o Artigo 18 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e outras disposições pertinentes sobre direitos humanos relativas à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; e 
RECORDANDO que todos os direitos humanos são universais, interdependentes e indivisíveis, 

RESOLVE:

1.
Enfatizar que toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião ou crença, o que inclui a liberdade de ter ou não ter ou de adotar uma religião ou crença de sua escolha, ou de mudar de religião ou crença, bem como a liberdade de, individualmente ou em comunidade com outros e em público ou em privado, manifestar sua religião ou crença. 
2.
Enfatizar que a liberdade de pensamento, de consciência e de religião ou crença e a liberdade de expressão estão inter-relacionadas e se fortalecem mutuamente, e enfatizar também o papel que esses direitos podem exercer no combate a todas as formas de intolerância, violência e discriminação de todo tipo, baseadas em religião ou crença, em coerência com a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, como aplicável. 
3.
Solicitar à Secretaria-Geral que organize, com os recursos existentes, um diálogo regional sobre o direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião ou crença, para o qual estariam convidados a contribuir os Estados membros, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a sociedade civil e outros atores sociais; e solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que organize, com os recursos disponíveis, uma sessão extraordinária onde os Estados membros possam compartilhar lições aprendidas e intercambiar boas práticas, a fim de avançar nas metas desta resolução, e que apresente os resultados da referida sessão para o Conselho Permanente antes do Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
xix.
Acompanhamento da implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017–2021) 
/
TENDO PRESENTES a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e o Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017–2021); 
RESSALTANDO a resolução A/RES/71/178, da Assembleia Geral das Nações Unidas, que proclama 2019 como “Ano Internacional das Línguas Indígenas”, cujo objetivo é sensibilizar a sociedade em geral sobre a necessidade de valorizar e reconhecer a contribuição das línguas dos povos indígenas para a linguística e a diversidade cultural, atendendo à grave perda de línguas indígenas e à importância de conservá-las, revitalizá-las e promovê-las; e 


CELEBRANDO a realização da Primeira Semana Interamericana dos Povos Indígenas, 
RESOLVE: 
1.
Instar os Estados membros, a Secretaria-Geral e as instituições da OEA a que tomem todas as medidas necessárias para a implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017–2021). 
2.
Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que contribuam para o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, a fim de apoiar a implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017–2021). 
3.
Encarregar o Conselho Permanente, em conjunto com o CIDI, de realizar uma sessão extraordinária para comemorar o Ano Internacional das Línguas Indígenas, no segundo semestre de 2019, em consideração à resolução AG/RES. 2898 (XLVII-O/17), “2019 – Ano Internacional das Línguas Indígenas”, e ao Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017–2021), com a finalidade de destacar a relevância das línguas indígenas na transmissão do conhecimento às gerações seguintes e na divulgação de culturas e tradições, além de contribuir para sua conservação, revitalização e promoção. 
4.
Encarregar a Secretaria-Geral de organizar um encontro de altas autoridades dos Estados membros encarregadas das políticas para os povos indígenas, com a participação de representantes de povos indígenas das Américas, e de outros organismos internacionais e regionais, a fim de propiciar oportunidades de diálogo sobre os desafios dos direitos dos povos indígenas, e analisar opções para o mandato, o formato e os custos do eventual mecanismo de acompanhamento institucional da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas considerado em seu Plano de Ação (2017–2021). 
5.
Reiterar a importância da coordenação e da cooperação entre os Estados membros, para que continuem apoiando a realização das atividades comemorativas da Semana Interamericana dos Povos Indígenas nas Américas. 
xx.
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2016–2026 e Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

TENDO PRESENTES os compromissos assumidos pelos Estados Partes com relação à proteção dos direitos das pessoas com deficiência nas Américas, refletidos na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) e o Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2016–2026 (PAD); e 

COMEMORANDO a aprovação da atualização do PAD e da criação do Grupo de Trabalho Misto de Acompanhamento da Implementação do PAD, 

RESOLVE:

1.
Incentivar os Estados membros que não são Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) a ratificar essa Convenção, e a ela aderir, com o fim de intensificar os esforços regionais em matéria de inclusão das pessoas com deficiência, e também reiterar a importância de que se efetuem contribuições voluntárias ao Fundo Específico para a CEDDIS [CP/RES. 947 (1683/09)], criado com o fim de complementar o financiamento das atividades da CEDDIS e de sua Secretaria Técnica, bem como incentivar os Estados Partes a que envidem esforços para implementar as recomendações emitidas pela CEDDIS em suas avaliações por âmbitos de ação dos relatórios nacionais sobre a implementação da CIADDIS-PAD. 

2.
Reconhecer o trabalho do Departamento de Inclusão Social e recomendar-lhe que, na qualidade de Secretaria Técnica da CEDDIS e área promotora de programas, projetos e iniciativas de inclusão social das pessoas com deficiência, em coordenação com os Estados membros, continue difundindo e promovendo os direitos desse grupo e sua plena participação em todos os âmbitos da sociedade; e reiterar a solicitação à Secretaria-Geral para que envide os mais amplos esforços para transversalizar e intersetorializar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, a partir de um enfoque de direitos. 
3.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar a implementação do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2016–2026, bem como a gestão do Grupo de Trabalho Misto Encarregado do Acompanhamento da Implementação do PAD. 

4.
Incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que contribuam para o fundo específico de contribuições voluntárias, de acordo com sua capacidade, para apoiar a implementação do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2016–2026 (PAD), e a gestão do Grupo de Trabalho Misto Encarregado do Acompanhamento da Implementação do PAD. 

xxi.
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”

CONSIDERANDO que o reconhecimento da identidade das pessoas facilita o exercício dos direitos ao nome, à nacionalidade, à inscrição no registro civil, às relações familiares e à personalidade jurídica, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e entendendo que o exercício desses direitos é essencial para a consolidação de toda sociedade democrática; 

CONSIDERANDO TAMBÉM que o Objetivo 16, “[p]romover sociedades justas, pacíficas e inclusivas”, da Agenda para o Desenvolvimento Sustentável 2030, inclui a Meta 16.9, “[a]té 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento”;
RECONHECENDO o trabalho realizado pelo Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) em apoio aos esforços dos Estados membros para diminuir o sub-registro de nascimentos na região e o pleno reconhecimento do Direito à Identidade; e 

TOMANDO NOTA de que o Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), no qual a Secretaria-Geral exerce a função de Secretaria Executiva, é o foro institucional que desde 2005 promove o reconhecimento da identidade e do registro de nascimento na região, mediante a vinculação interinstitucional e o intercâmbio de conhecimento e experiências entre as instituições de registro civil, identificação e estatísticas vitais, 

RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de seu Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), continuar proporcionando assistência aos Estados membros que o solicitarem para o fortalecimento de seus sistemas de registro civil, a fim de assegurar a proteção e a garantia do Direito à Identidade, do registro universal de nascimento, óbito e demais atos do estado civil e a interconexão entre os sistemas de registro e os sistemas de identidade nacional, com vistas a garantir uma identidade legal para todos e, assim, fortalecer a proteção de todos os direitos humanos, especialmente dos direitos das populações em condição de vulnerabilidade, deslocadas e/ou historicamente discriminadas, bem como erradicar a apatridia e permitir o acesso universal e equitativo a serviços públicos essenciais. 

2.
Exortar todos os Estados membros a que promovam o acesso de todas as pessoas a documentos de identidade, mediante a implementação de sistemas efetivos e interoperáveis de registro civil e de estatísticas vitais, incluindo procedimentos simplificados, gratuitos e não discriminatórios, que respeitem a diversidade cultural, dispensando-se cuidado especial à proteção das informações pessoais e aplicando-se um enfoque integrado e diferenciado de gênero e de direitos. 
II. ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio das áreas responsáveis pelo acompanhamento e execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, apresentar oportunamente o plano de atividades que realizará no período 2019–2020 para consulta ou supervisão adequada dos Estados membros. 

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue a CAJP de incluir em seu plano de trabalho, antes do Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, os seguintes temas desta resolução, a fim de promover o intercâmbio de experiências e boas práticas: 


“Pela defensoria pública oficial autônoma como salvaguarda da integridade de todos os seres humanos, sem nenhum tipo de discriminação”. Realização, no primeiro trimestre de 2020, da Oitava Sessão Extraordinária da CAJP sobre os mecanismos de monitoramento dos centros de detenção de que dispõe cada instituição de defensoria pública oficial da região, com a presença dos Estados membros e suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da AIDEF, da CIDH por meio de sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, de peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais. A participação dos membros da AIDEF será garantida por essa organização. 

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.


2. 
(...) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.


3.
(...) e a Constituição de seu país. Entretanto, a Jamaica expressa sua reserva sobre certos termos empregados na resolução, como é o caso de “identidade de gênero” e “expressão de gênero”, que não estão definidos na legislação jamaicana e não alcançaram aceitação no âmbito internacional.

4.
(...) de forma compatível com os direitos humanos universalmente reconhecidos.


5.
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/ RES.1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

6.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.

7.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que ‘transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.
8.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
10.
(...) estabelecidas no Artigo 2(3) do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.

12.
(...) entendimento de que isso não implica que os Estados devam tornar-se partes em instrumentos nos quais não são parte, nem implementar obrigações emanadas de instrumentos de direitos humanos nos quais não são parte, como, no caso dos Estados Unidos, a Convenção sobre os Direitos da Criança.

13.
(...) Aplaudimos o apelo à responsabilidade compartilhada, inclusive à responsabilidade nacional, na Agenda 2030 e enfatizamos que todos os países têm um papel a desempenhar na realização dessa visão. A Agenda 2030 reconhece que cada país deve trabalhar para a implementação, de acordo com suas próprias políticas e prioridades nacionais. Os Estados Unidos também sublinham que o parágrafo 18 da Agenda 2030 convoca todos os países a implementarem a Agenda de uma maneira que seja condizente com os direitos e obrigações dos Estados segundo o Direito Internacional. Também salientamos nosso mútuo reconhecimento no parágrafo 58 de que a implementação da Agenda 2030 deve respeitar e não prejudicar os mandatos independentes de outros processos e instituições, inclusive negociações, e não deve prejulgar nem servir de precedente para decisões e ações que estejam em andamento em outros fóruns. Por exemplo, a Agenda não representa um compromisso de proporcionar acesso a novos mercados para bens ou serviços. A Agenda tampouco interpreta ou altera qualquer acordo ou decisão da OMC, como o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio.

14.
(...) especial dirigido contra determinados países aos quais aplica critério duplo na consideração dos direitos humanos da região, o que não é compatível com seu trabalho de promoção e tutela dos direitos humanos, o qual é convocada a realizar com imparcialidade.
O Governo de Reconciliação e Unidade Nacional (GRUN) respeita os direitos humanos, e ratificamos nosso compromisso de continuar promovendo e protegendo os direitos humanos fundamentais dos nicaraguenses, sem exclusões. 

A parcialidade da Comissão, a duplicidade de critérios e a falta de objetividade sobre o tema direitos humanos na Nicarágua deixa clara a instrumentalização com fins políticos da CIDH, contribuindo para os propósitos de organizações e movimentos interessados em obter o poder político pelas vias de fato, e não de direito, e afetar o desenvolvimento econômico, a paz, a harmonia e a segurança do país. 

Ao realizar uma revisão rigorosa das fontes de informação e referências do “Documento Preliminar Capítulo IV.B” do Relatório Anual sobre a Nicarágua, constatamos que, do universo total das fontes (327), 179, ou seja, 55% correspondem a comunicados e relatórios parcializados elaborados pela própria CIDH; 57 (17%) decorrem de informações distorcidas de organizações não governamentais (ONG) e entidades notoriamente adversas ao GRUN; 59 (18%) consistem em informação derivada de meios de comunicação adversos ao Governo; e 32 (10%) fazem referência a informação originada nas redes sociais, na qual se reproduzem automaticamente informações de atores abertamente adversos ao Governo de Reconciliação e Unidade Nacional (GRUN), contendo dados distorcidos e descontextualizados.  

O Estado da Nicarágua expressa categoricamente sua posição de que os fatos que a CIDH publica em seu Relatório Anual não ocorrem no âmbito de protestos sociais pacíficos, mas no contexto de uma tentativa de ruptura da ordem constitucional e institucional para substituir as autoridades legitimamente eleitas e derrubar o governo (leia-se, intenção falida de golpe de Estado). Esse Relatório prejulga a atuação do Estado, ao estabelecer supostas violações dos direitos humanos, e incorpora afirmações carentes de objetividade e sem nenhuma sustentação. 

O Estado da Nicarágua reitera que os resultados dos fatos ocorridos em nosso país a partir de abril de 2018 mostram que, das ações violentas conduzidas por esses grupos, participavam pessoas armadas que praticaram intencionalmente violência contra agentes policiais, funcionários públicos e a população em geral, causaram danos à propriedade pública e privada, criaram desestabilização e terror, pretendendo desde o primeiro momento a derrubada do governo e a ruptura da ordem constitucional. 

O Estado da Nicarágua reafirma que não é política de Estado a repressão de protestos sociais pacíficos e muito menos o uso excessivo e arbitrário de forças por parte da Polícia Nacional; basta citar as múltiplas marchas que ocorreram no país, nas quais não se registrou nenhum morto ou lesionado. Rechaçamos as ligeiras e infundadas afirmações contra o Estado da Nicarágua e, em especial, contra a Polícia Nacional, baseadas em simples denúncias de fatos não esclarecidos e que ainda se encontram em processo investigativo pelas autoridades competentes do país. 


O denominado relatório omite de maneira intencional que as manifestações de violência tiveram diferentes fases, e que estas obedeceram a uma estratégia de Golpe de Estado, em que a vítima foi o povo da Nicarágua, mediante a violação de seus direitos à vida, à integridade física e psíquica, à livre movimentação e circulação, ao trabalho, à educação, à segurança, à saúde e à informação veraz. Os eventos de violência registrados não ocorreram no âmbito de protestos pacíficos, mas de violação à Constituição, às leis e aos direitos da população, onde o Governo se viu na urgência de restabelecer a ordem e restituir à sociedade seus legítimos direitos. 

O Estado da Nicarágua continua e continuará trabalhando pela paz e pela estabilidade, para que prevaleçam a verdade e a justiça, a ordem constitucional, a ordem social e os direitos humanos de todos os nicaraguenses, sem exclusões, e de pessoas de outros países que se encontrem em nosso território.


15.
(...) comprometido com a prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres, particularmente na persecução penal de seus perpetradores.


16.
(...) da Democracia”, emanada da Trigésima Oitava Assembleia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres em 8 de maio de 2019, por não se adequar ao estabelecido em sua Constituição Nacional e demais disposições legais pertinentes. O Paraguai colocará em prática a presente seção em concordância com suas normas legais vigentes.


17.
(...) violência contra mulheres e meninas. Além disso, reconhece e reafirma o direito à vida protegido em sua Constituição Política e que reconhece também nos pactos internacionais. Por conseguinte, desliga-se de todas aquelas referências que incluam o aborto.


20.
(...) discriminação de todas as formas de violência contra elas. Santa Lúcia sustenta a firme posição de que nenhum grupo de mulheres e meninas deve ser discriminado, ou de que a ele se dispense maior proteção ou apoio do que a qualquer outro.

Além disso, a expressão ‘mulheres e meninas em toda a sua diversidade, conforme é usada no contexto da Seção XVI, carece de definição clara e não é totalmente compreendida por minha delegação. Por essa razão, Santa Lúcia apresenta sua reserva a esta seção, e continuará a trabalhar incansavelmente para promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e das meninas, conforme a definição de nossa legislação nacional.

21.
(...)firmemente comprometido com a promoção e a preservação do Estado de Direito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os povos, conforme consagrado na Constituição trinitina.
No momento, Trinidad e Tobago está aguardando a decisão final de um caso perante o Conselho Privado, que poderia vir a desencadear uma série de emendas na legislação local. Essas emendas, se promulgadas, poderiam então colocar a legislação de Trinidad e Tobago em conformidade com o consenso desta seção. Até a decisão final sobre a matéria, a posição de Trinidad e Tobago permanece inalterada.

22.
(...) da República, e não discrimina por nenhum motivo. Além disso, considera que o reconhecimento jurídico das uniões entre pessoas do mesmo sexo ou a recusa justificada de modificar a instituição do matrimônio em sua legislação não constituem prática ilicitamente discriminatória. 

De igual forma, reconhecemos o direito de toda pessoa ao gozo de suas liberdades fundamentais, sem que isso exija a alteração das bases antropológicas sobre as quais repousa nosso ordenamento jurídico em seu conjunto. Portanto, a Guatemala se desassocia daquelas partes incompatíveis que se oponham à legislação nacional vigente, reservando-se a interpretação dos termos do item xvii.

23.
(...) Título II, “Dos direitos, deveres e garantias”, Capítulo III, “Da igualdade”, e Capítulo IV, “Dos direitos da família”, de sua Constituição Nacional e disposições pertinentes. Por conseguinte, manifesta sua reserva sobre o texto do item xvii, “Direitos humanos e prevenção da discriminação e da violência contra as pessoas LGBTI”. Além disso, a referência à “identidade ou expressão de gênero” constante dos parágrafos desta resolução será interpretada conforme seu ordenamento jurídico interno.

24.
(...) signatária. Além disso, o Governo de Santa Lúcia se orienta pelas disposições de sua Constituição, que promove e protege os direitos humanos, a não discriminação e as liberdades fundamentais de todas as pessoas, bem como a preservação do Estado de Direito.

Santa Lúcia crê que cada um e todos os cidadãos têm direito à proteção contra a violência e a discriminação arbitrária de maneira equânime, em conformidade com nossa crença na dignidade intrínseca da pessoa humana. Continuaremos a fazer uso desses princípios na aplicação de todas as leis e políticas. Santa Lúcia tem compromisso com a proteção da família, como célula fundamental da sociedade, e de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

A reserva de Santa Lúcia a esta seção baseia-se, portanto, no entendimento de que nossa legislação nacional continuará a ser aplicada para proteger os direitos e as liberdades de todos os cidadãos, na medida em que todos gozam do mesmo direito.

25.
(...) motivo, Barbados não está em posição de satisfazer esses requisitos. Entretanto, o Governo de Barbados persiste em sua firme vontade de proteger os direitos de todo indivíduo de todo dano e violência, conforme o Estado de Direito e as disposições de sua Constituição.


26.
(...) seres humanos, conforme consagra sua Constituição. É necessário salientar que alguns dos termos da resolução não estão definidos na legislação nacional de São Vicente e Granadinas ou internacionalmente. Por conseguinte, São Vicente e Granadinas dissocia-se desses termos, que são incompatíveis com sua legislação nacional, e contrários a ela, reservando-se o direito de interpretar os termos desta resolução.

27.
(...) Suriname têm igual direito à proteção pessoal e da propriedade, e não se discrimina por motivo de nascimento, sexo, raça, idioma, origem religiosa, opinião política, posição econômica, ou qualquer outra condição”.

Sua condição de sociedade multicultural exige que o assunto orientação sexual e identidade de gênero seja submetido a um amplo processo de consulta, de âmbito nacional, com a participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil. Embora o processo nacional de consulta seja permanente, até o momento não se chegou a consenso quanto aos muitos princípios expressos nesta resolução.

A República do Suriname se disporia a aderir à aprovação desta resolução, mas deixa registrado que só se encontra em posição de acolher alguns dos elementos e princípios nela abordados, uma vez que o processo de consulta nacional esteja concluído e se tenha chegado a consenso sobre esses assuntos. O Governo do Suriname continua comprometido com os direitos humanos e as liberdades fundamentais acordados no âmbito intergovernamental, conforme consagram os diversos instrumentos internacionais de direitos humanos.

28.
(...) registradas em 2007 e elaboradas em mais profundidade em nossa nota de rodapé à resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2888 (XLVI-O/16), de 15 de junho de 2016. Em particular, reiteramos nossa visão de que o foco dos Estados membros da OEA deveria ser a implementação da Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

AG/RES. 2942 (XLIX-O/19)

FORTALECIMENTO DA ÉTICA, SUPERVISÃO E TRANSPARÊNCIA

 NA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO PRESENTES as resoluções AG/RES. 2889 (XLVI-O/16), AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), e AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), que solicitaram à Secretaria-Geral que envidasse esforços para melhorar a transparência e eficiência das operações da Secretaria-Geral;  
LEVANDO EM CONTA:

Que a resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18) rev. 1 instruiu a Secretaria-Geral a atualizar as Declarações de Lealdade e de Ética de Conduta e Conflitos de Interesse da Secretaria-Geral, de acordo com o Artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e mudar seu título para “Declaração de Conflito de Interesse e Reconhecimento de Conduta Aceitável”, que deve ser assinada anualmente por todos os funcionários; 

Que a resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18) rev. 1 encarregou a Secretaria-Geral de implementar um programa de treinamento compulsório para todo o pessoal, inclusive os consultores com contrato por resultado (CPR), sobre o Código de Ética da Secretaria-Geral, e que os funcionários e CPRs devem obrigatoriamente concluir o programa de treinamento pelo menos a cada dois anos; 
Que a Diretiva D-01/15, Política de Prevenção e Eliminação de todas as Formas de Assédio no Local de Trabalho, contém regras e procedimentos reforçados com respeito à política da Organização sobre local de trabalho e assédio sexual e seu sistema de resolução de conflitos;

Que a Junta de Auditores Externos da OEA realiza uma auditoria anual das contas e demonstrações financeiras para assegurar a supervisão da Organização;

Que o parágrafo dispositivo 11, incisos a e b, da resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”, instruiu a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) a que, após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, prepare uma resposta escrita formal às recomendações da Junta em colaboração com a Secretaria-Geral, incluindo a situação atual, as medidas tomadas e as próximas ações, além de identificar os principais responsáveis;

Que a seção 9 da resolução AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18) instrui o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto a que apresentem trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório detalhado das atividades de seus gabinetes realizadas fora da sede, e que inclua as seguintes informações, entre outras: datas de viagem, destino, delegação e objetivo;

Que o documento CP/CAAP/3576/19 contém as disposições relacionadas com as viagens da OEA; 

CONSIDERANDO:

Que a Secretaria-Geral deve abordar as recomendações de auditoria de maneira oportuna e informar regularmente aos Estados membros seu progresso no cumprimento dessas recomendações;

Que auditorias externas feitas por instituições respeitadas, como a Rede de Avaliação do Desempenho das Organizações Multilaterais (MOPAN), podem fortalecer a supervisão e a prestação de contas e atrair novos doadores para a Organização; e

Que a Secretaria-Geral deve contratar as pessoas mais talentosas e, ao mesmo tempo, realizar um processo de seleção de profissionais que reflita a diversidade dos Estados membros e do Hemisfério,

RESOLVE: 

1. Ética/assédio
a) Instruir o Secretário-Geral a implementar plenamente, por meio do Departamento de Recursos Humanos, como parte da Secretaria de Administração e Finanças, as atualizações das Declarações de Lealdade e Ética de Conduta e Conflitos de Interesse da Secretaria-Geral e assegurar que todo o pessoal, inclusive os consultores com contrato por resultado (CPR), participem tão prontamente quanto possível do recém-desenvolvido programa de treinamento compulsório sobre o Código de Ética e Conduta da Secretaria-Geral.

b) Instruir o Escritório do Inspetor-Geral e o Escritório do Ouvidor a fornecerem aos Estados membros um relatório sobre o número de casos de assédio tratados anualmente, o tempo de investigação de cada caso, e as medidas tomadas para responsabilizar os assediadores, bem como identificarem qualquer brecha observada na política sobre assédio.

2. Auditoria/transparência
a) Solicitar que a CAAP, em colaboração com a Secretaria-Geral, prepare um relatório sobre o progresso na implementação das recomendações da Junta de Auditores Externos, que deve ser enviado ao Conselho Permanente até 1º de novembro, incluindo a situação atual, as medidas tomadas e as próximas ações, além de identificar os principais responsáveis.

b) Instruir a Secretaria-Geral da OEA a solicitar uma auditoria externa por organizações internacionais como a Rede de Avaliação do Desempenho das Organizações Multilaterais (MOPAN), a fim de fortalecer a supervisão da Organização. 
c) Instruir os Secretários de todos os capítulos, inclusive dos órgãos especializados dentro dos capítulos, a submeter trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório detalhado das atividades de seus gabinetes realizadas fora da sede, e que inclua as seguintes informações, entre outras: datas de viagem, destino, delegação e objetivo, mencionando o mandato aprovado pelos Estados membros que a viagem está cumprindo.

d) Instruir a Secretaria-Geral da OEA a que publique em sua página eletrônica os relatórios das atividades realizadas fora da sede pelo Secretário-Geral, pelo Secretário-Geral Adjunto e pelos Secretários de todos os capítulos, e que incluam as seguintes informações, entre outras: datas de viagem, destino, delegação e objetivo, mencionando o mandato aprovado pelos Estados membros que a viagem está cumprindo.

3. Normas Gerais
Aprovar as modificações no Artigo 29, “Independência no cumprimento dos deveres”, do Capítulo III das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA (Normas Gerais), contidas no Anexo I da presente, que entrarão em vigor após a aprovação desta resolução.

4. Implementação
Comprometer-se a monitorar a implementação das medidas de reforma adotadas para fortalecer e melhorar a transparência, eficiência e eficácia da OEA até o presente e continuar envidando estes e outros esforços conexos no futuro.
ANEXO I

MODIFICAÇÕES NO CAPÍTULO III DAS NORMAS GERAIS: PESSOAL, SUBCAPÍTULO B: STATUS E OBRIGAÇÕES DE TODOS OS MEMBROS DO PESSOAL E LIMITAÇÕES DE SUAS ATIVIDADES 
/
Artigo 29. Independência no cumprimento de deveres

a) No cumprimento de seus deveres, os membros do quadro de pessoal não solicitarão nem receberão instruções de governo algum, nem de autoridade alguma estranha à Organização.

b) Os funcionários das Missões Permanentes credenciadas junto à OEA não podem prestar serviços como funcionários, consultores ou contratados independentes na Secretaria-Geral por seis meses após o término de seu trabalho nessas missões.  O Conselho Permanente poderá conceder exceções, com base em cada caso, quando se tratar de pessoal de confiança. O pessoal associado definido no Artigo 17 das Normas Gerais constitui exceção.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
... (Item 4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais) e na nota de rodapé incluída no “Relatório do Secretário-Geral sobre a Apresentação de Credenciais das Delegações Participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (AG/doc.5653/19).

2.
... consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, faz registrar claramente que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando os efeitos da Carta em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e decisão da Organização.  

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer ou não resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
... na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019 em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2 de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname faz registrar que, até aviso em contrário, o Suriname se reserva o direito de reconhecer ou não todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

A referida reserva baseia-se em nosso firme repúdio à interpretação seletiva dos procedimentos e de outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.
4.
... designado pela Assembleia Nacional e não aceita as credenciais das autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados, portanto, reserva seus direitos, até aviso em contrário, de não ficar vinculado a decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral das quais tenha participado a República Bolivariana da Venezuela. 

5.
... nas resoluções, declarações ou eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).

O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que, “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela. 

O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se o pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6.
... Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. Antígua e Barbuda, portanto, reserva-se o direito, até aviso em contrário, de não estar vinculado a decisões ou resoluções aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome.

Antígua e Barbuda apoia o fortalecimento institucional da Organização, mas repudia abordagens fragmentadas dessa importante matéria, que considera mais prejudiciais do que benéficas. Antígua e Barbuda objeta ao mandato outorgado à Secretaria-Geral para selecionar uma organização externa como a Rede de Avaliação do Desempenho das Organizações Multilaterais, a fim de que conduza uma auditoria para o fortalecimento da supervisão da Organização. Antígua e Barbuda mantém que a seleção de qualquer organização externa para conduzir uma auditoria deve estar sob a responsabilidade e competência do Conselho Permanente e não da Secretaria-Geral, e que nenhuma organização específica deve ser promovida.

7.
... continuará apoiando o fortalecimento da ética, supervisão e transparência na Organização.  Entretanto, o mandato resultante da aprovação desta seção da resolução é motivo de preocupação.  Apesar de sua pretensa nobre intenção de abordar conflitos de interesse, a redação adotada resultará em microgerenciamento, que diminui a autonomia do Gabinete do Secretário-Geral ao restringir sua capacidade de selecionar pessoas para seu quadro, prejudica a representação geográfica equitativa e não trata adequadamente das questões estruturais de recursos humanos na OEA.  Esse mandato é prematuro e não leva em conta os processos de reforma atuais, como o trabalho em andamento na Organização para produzir um plano integral de recursos humanos.

AG/RES. 2943 (XLIX-O/19)

A SITUAÇÃO NA NICARÁGUA
/
/
/
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 1108 (2172/18), “A situação na Nicarágua”, de 18 de julho de 2018, e CP/RES. 1109 (2175/18), “Grupo de Trabalho para a Nicarágua”, de 2 de agosto de 2018, e a resolução CP/RES. 1128 (2231/19), “A situação na Nicarágua”, de 21 de maio de 2019;

REITERANDO que o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; o acesso ao poder e seu exercício, com sujeição ao Estado de Direito; a realização de eleições periódicas, livres e justas, baseadas no voto secreto e no sufrágio universal como expressão da soberania do povo; o sistema pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes são elementos essenciais da democracia, conforme dispõe o Artigo 3 da Carta Democrática Interamericana;

CONSIDERANDO que o respeito aos direitos sociais e à liberdade de expressão e de imprensa são componentes fundamentais da democracia participativa, em conformidade com o Artigo 4 da Carta Democrática Interamericana; 

TOMANDO NOTA do processo de negociação e dos acordos celebrados entre o Governo da Nicarágua e a Aliança Cívica pela Justiça e pela Democracia;

RECONHECENDO que é necessário assegurar as condições políticas e sociais adequadas para a promoção de uma reforma eleitoral integral que garanta eleições livres, justas, transparentes e legítimas, de acordo com as normas internacionais;

RECONHECENDO TAMBÉM que um número significativo de presos políticos foi libertado no contexto da crise social e política iniciada em abril de 2018, como um importante passo no âmbito dos acordos celebrados na esfera da Mesa de Negociação, mas lamentando que, uma vez encerrado o prazo, haja informação fidedigna sobre prisioneiros políticos ainda detidos, e que muitos dos que foram libertados não estejam informados sobre sua condição jurídica;

DEPLORANDO que, até esta data, o Governo da Nicarágua não tenha permitido o retorno da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e seus mecanismos à Nicarágua, inclusive o Mecanismo Especial de Acompanhamento para a Nicarágua (MESENI), e que tampouco permita o trabalho independente de organizações e defensores de direitos humanos;

CONDENANDO as restrições à liberdade de imprensa, a repressão às demonstrações pacíficas e os ataques àqueles que participam de eventos religiosos; e

CONSIDERANDO o processo e os passos dispostos nos Artigos 18, 19 e 20 da Carta Democrática Interamericana e a avaliação coletiva em andamento sobre a situação na Nicarágua, 

RESOLVE:

1.
Reiterar a preocupação da comunidade interamericana com a deterioração das instituições democráticas e dos direitos humanos na Nicarágua bem como seu apoio a uma solução pacífica para a crise política que vem afetando esse país há mais de um ano.

2.
Instar a que se restabeleçam a negociação efetiva e a boa-fé entre o Governo da Nicarágua e a Aliança Cívica pela Justiça e pela Democracia e o pleno cumprimento dos acordos celebrados.

3.
Insistir quanto à necessidade de que o Governo da Nicarágua permita a entrada da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e seus mecanismos bem como de outros mecanismos internacionais de direitos humanos.

4.
Reiterar que as graves violações de direitos humanos e da liberdade de expressão e de imprensa na Nicarágua desde abril de 2018, bem como a falta de avanço em reformas eleitorais que garantam eleições livres, justas, transparentes e legítimas, levam a uma alteração da ordem constitucional que afeta gravemente a ordem democrática, nos termos dispostos no Artigo 20 da Carta Democrática Interamericana, que devem continuar sendo analisados. 

5.
Encarregar o Conselho Permanente de nomear uma comissão que, no âmbito do Artigo 20 da Carta Democrática Interamericana, conduza gestões diplomáticas no mais alto nível, na busca de uma solução pacífica e efetiva para a crise política e social na Nicarágua, e apresente um relatório no prazo máximo de 75 dias. 

6.
Incumbir o Conselho Permanente, após o recebimento do relatório da Comissão, de adotar as medidas indispensáveis, inclusive, caso seja necessário, a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral. 

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2. 
(…) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) internos da Nicarágua, que nada mais é que a reedição moderna do que o povo nicaraguense teve de enfrentar ao longo de toda a nossa história.

Prova irrefutável dessa ingerência contra o povo da Nicarágua é a sentença da Corte Internacional de Justiça de Haia, de 27 de julho de 1986, há exatamente 33 anos, que considerou culpado o Governo dos Estados Unidos por múltiplas violações do direito internacional consuetudinário e do direito humanitário, em detrimento da Nicarágua, estabelecendo, ademais, reparações pelos danos e pelo sofrimento ocasionados ao povo da Nicarágua. Reparações que até esta data não foram honradas.

Essa nova forma de ingerência externa pretende utilizar um foro multilateral como a OEA para promover a desestabilização interna, ameaçando com imposições e sanções, com o único propósito de alimentar politicamente setores internos vinculados à intenção de romper a ordem constitucional mediante a destituição direta do governo legítimo da Nicarágua.

Instamos os Estados membros da OEA a que detenham, de uma vez por todas, as práticas de ingerência e provocação que alimentam a instabilidade, e que atendem aos interesses de um pequeno grupo de países que carecem de autoridade moral para pretender tutelar a democracia e o desenvolvimento da Nicarágua.

O Governo da Nicarágua mantém-se firme em seu compromisso de continuar trabalhando para a unidade nacional, a reconciliação e a paz, defendendo a Constituição e criando as condições necessárias para aprofundar as conquistas democráticas, econômicas, sociais e culturais alcançadas.

4. 
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

5.
(...) internos dos Estados e à solução pacífica das controvérsias, conforme as disposições das Cartas da OEA e das Nações Unidas. Grenada faz um chamamento ao respeito aos processos de reforma em andamento na Nicarágua, que envolvem todas as partes afetadas, com a observação e mediação de interessados externos e reconhecidos. Grenada crê que esses processos internos, de acordo com a Constituição, as leis nacionais, as instituições e a vontade soberana do Governo e do povo da Nicarágua devem merecer total respeito, e que a eles se dispense tempo suficiente para que entrem em vigor. Grenada acredita que esse mandato seja prematuro quanto a sua apresentação e lembra que o papel mediador da OEA deve-se basear no reconhecimento do acima exposto, para que a paz, a estabilidade e o bem-estar geral de todos os nicaraguenses sejam assegurados.

6.
(...) assuntos internos dos Estados e à solução pacífica das controvérsias, conforme as disposições das Cartas da OEA e das Nações Unidas. São Vicente e Granadinas faz um apelo ao respeito pela reforma e por outros processos em andamento na Nicarágua. Esses processos envolvem todas as partes afetadas, com a observação e mediação de interessados externos e reconhecidos, que incluem um representante da OEA. Desse modo, São Vicente e Granadinas crê que esses processos internos, de acordo com a Constituição, as leis nacionais, as instituições e a vontade soberana do Governo e do povo da Nicarágua devem merecer total respeito, e que a eles se dispense tempo suficiente para que entrem em vigor. São Vicente e Granadinas lembra que o papel mediador da OEA deve-se basear no reconhecimento do acima exposto, para que a paz, a estabilidade e o bem-estar geral de todos os nicaraguenses sejam assegurados.

7. 
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
8.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

9.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2944 (XLIX-O/19)

A SITUAÇÃO DA VENEZUELA E 
A CRISE DE MIGRANTES VENEZUELANOS
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/11/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL,
CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região;
REAFIRMANDO o direito à democracia dos povos das Américas, e a obrigação de seus governos de promovê-la e defendê-la, como estabelecido no Artigo 1 da Carta Democrática Interamericana;
REITERANDO que são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos e organizações políticas, e a separação e independência dos poderes públicos, em conformidade com o Artigo 3 da Carta Democrática Interamericana;
RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 2929 (XLVIII-O/18), de 5 de junho de 2018, a Assembleia Geral declarou que o processo eleitoral tal como implementado na Venezuela e que foi concluído em 20 de maio de 2018 carece de legitimidade, por não atender aos padrões internacionais, não ter obtido a participação de todos os atores políticos venezuelanos e ter sido realizado sem as necessárias garantias de um processo livre, justo, transparente e democrático;

RECONHECENDO as disposições da resolução CP/RES. 1117 (2200/19), emitida pelo Conselho Permanente em 10 de janeiro de 2019, que rejeitou a legitimidade do mandato do regime de Nicolás Maduro a partir de 10 de janeiro de 2019 e enfatizou a autoridade constitucional da Assembleia Nacional da Venezuela, democraticamente eleita;

LEVANDO EM CONTA que a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), aprovada pelo Conselho Permanente em 9 de abril de 2019, resolveu aceitar a nomeação do Representante Permanente da Venezuela, designado pela Assembleia Nacional, até a realização de novas eleições e a nomeação de um governo democraticamente eleito;
CONSIDERANDO que a situação na Venezuela constitui uma emergência humanitária, como estabelecido na resolução CP/RES. 1123 (2215/19), de 27 de março de 2019, e que a crise dos migrantes e refugiados constitui um dos maiores êxodos da história recente da América Latina e que seu tratamento requer solidariedade e cooperação em nível regional e internacional;

RECONHECENDO a grave crise econômica, política e humanitária na Venezuela como a principal motivação da migração em massa de venezuelanos na região;

EXPRESSANDO sua mais profunda preocupação com os graves abusos dos direitos humanos de venezuelanos sob o regime de Nicolás Maduro; e
TENDO EM MENTE que, conforme o Artigo 54 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral é seu órgão supremo,
RESOLVE:

1.
Aceitar o Representante Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, designado pela Assembleia Nacional da Venezuela, até a realização de novas eleições presidenciais e a nomeação de um governo democraticamente eleito.

2.
Apoiar a restauração pacífica da democracia na Venezuela, liderada pelo povo da Venezuela, guiada pela Constituição da Venezuela, e instar a realização de eleições presidenciais livres, justas, transparentes e legítimas o mais brevemente possível.

3.
Reconhecer a generosidade, a solidariedade, os esforços e as políticas implementadas pelos países receptores em favor dos venezuelanos que fugiram de seu país de origem devido à crise política, social, econômica e humanitária.

4.
Tomar nota do Processo de Quito como mecanismo de diálogo, articulação e busca de soluções para a crise migratória venezuelana e suas consequências na região.

5.
Incentivar os Estados, as organizações internacionais e as organizações não governamentais a que forneçam cooperação técnica e recursos financeiros, a fim de auxiliar os migrantes venezuelanos nos países receptores.

6.
Fazer um apelo ao acesso pleno e desimpedido para permitir a prestação de assistência humanitária às populações mais vulneráveis e afetadas pela crise na Venezuela, em sintonia com os princípios humanitários.
NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.



2. 
(...) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3.
(...) interferência e não intervenção nos assuntos internos dos Estados, ao Estado de Direito, e seu respeito à soberania dos Estados membros da comunidade internacional, aos direitos humanos e à democracia.

O Governo de Trinidad e Tobago reitera, ademais, sua posição transmitida à Assembleia Geral, por meio da Nota Verbal PM 25/2019, de 23 de abril de 2019 (da Missão Permanente de Antígua e Barbuda, em nome de diversos Estados membros, inclusive Trinidad e Tobago), de que a base em que a aprovação da resolução CP/RES. 1124 (2217/19), “A situação na Venezuela”, se apoiou é incoerente com o Direito Internacional e com a estrutura normativa da Organização dos Estados Americanos (OEA), e, portanto, coloca em questão a legitimidade da indicação do Senhor Gustavo Tarre Briceño como Representante Permanente designado da República Bolivariana da Venezuela junto à OEA. 

O parecer do Governo de Trinidad e Tobago, portanto, é que as disposições aprovadas nessa resolução, que se baseiam, inter alia, na antes citada resolução CP/RES. 1124 (2217/19), servem para minar ainda mais a integridade institucional da Organização e contradizem os princípios mencionados acima. 

A esse respeito, o Governo de Trinidad e Tobago reserva-se o direito de não concordar com essa resolução e com qualquer decisão tomada na OEA que inclua principalmente ou, de qualquer outro modo, envolva a participação do Representante da Assembleia Nacional da Venezuela, supostamente empossado como Representante Permanente da República Bolivariana da Venezuela pela resolução CP/RES. 1124 (2217/19), ou nela se baseie. 

Conforme consta da Declaração da CARICOM sobre a Situação na Venezuela, em seguida à Décima Nona Reunião Especial de Chefes de Governo, ocorrida em Port of Spain em 3 de maio de 2019, Trinidad e Tobago continua a apoiar os esforços diplomáticos em prol de um processo interno pacífico, visando à solução da situação na Venezuela.

4.
(...) República Bolivariana da Venezuela notificou adequadamente ao Secretário-Geral a sua denúncia à Carta em conformidade com o artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos e que a Carta cessou de vigorar com relação à República Bolivariana da Venezuela, a qual deixou de pertencer à organização em 27 abril 2019.
Portanto, Antígua e Barbuda não reconhece a participação de qualquer pessoa ou entidade que se proponha falar ou atuar em nome do Governo da República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e em futuras reuniões de qualquer conselho ou órgão da Organização dos Estados Americanos.

Além disso, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que não se considerará obrigada por qualquer declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral ou quaisquer declarações ou resoluções futuras de qualquer conselho ou órgão da Organização em que 18 votos sejam atingidos com a participação de um suposto representante da República Bolivariana da Venezuela.


5.
(...) tomou a decisão soberana de se retirar da OEA. Essa denúncia entraria em vigor em 27 de abril de 2019.


Em carta conjunta, de 26 de abril de 2019, São Vicente e Granadinas, juntamente com delegações de pensamento afim, expressou suas objeções com relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, “Resolução sobre a situação na Venezuela”, no que se refere ao processo mediante o qual uma delegação alegando representar a Assembleia Nacional do Governo da República Bolivariana da Venezuela tomou posse. 


Até esta data as objeções da Delegação sobre os processos correlatos e a posse da delegação acima, bem como a reserva, permanecem as mesmas. 


Outros aspectos desta nova resolução são profundamente preocupantes e sua aprovação pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA constitui, de fato, uma clara violação dos princípios e preceitos do Direito Internacional. Por essa razão, São Vicente e Granadinas não se obriga a aderir a quaisquer decisões pertinentes a esta resolução, e se reserva o direito de não reconhecer ou honrar quaisquer mandatos que decorram de sua aprovação.

6. 
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

7.
(...) soberana de se retirar da OEA. Essa denúncia entraria em vigor em 27 de abril de 2019.

Em carta conjunta, de 26 de abril de 2019, Grenada, juntamente com delegações de pensamento afim, expressou suas objeções com relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2, “Resolução sobre a situação na Venezuela”, no que se refere ao processo mediante o qual uma delegação alegando representar a Assembleia Nacional do Governo da República Bolivariana da Venezuela tomou posse.

Até esta data as objeções da Delegação sobre os processos correlatos e a posse da delegação acima, bem como a reserva, permanecem as mesmas. 

Outros aspectos desta nova resolução são profundamente preocupantes e sua aprovação pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA constitui, de fato, uma clara violação dos princípios e preceitos do Direito Internacional. Por essa razão, São Vicente e Granadinas não se obriga a aderir a quaisquer decisões pertinentes a esta resolução, e se reserva o direito de não reconhecer ou honrar quaisquer mandatos que decorram de sua aprovação.

8. 
(...) Moros. É claro e evidente que o governo legítimo da Venezuela não tem representação legal neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA.


Pretender substituir essa representação infringe a Carta da OEA que, nos Artigos 1o e 19, estabelece os limites das faculdades desta Organização e a desautorização para intervir nos assuntos da jurisdição interna dos Estados membros.

Neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral pretende-se apoiar e impor uma representação que não foi nomeada pelo Governo legitimamente constituído da Venezuela. Ocorreu aqui uma alteração da institucionalidade hemisférica, sem precedentes na história da OEA, pretendendo legitimar governos pela via de fato, o que constitui uma violação do princípio da legalidade que rege o Sistema Interamericano.

A Assembleia Geral da OEA, ao atribuir-se motu proprio competências inexistentes, viola os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e os princípios do Direito Internacional. Ao extrapolar suas funções, essa ação apresenta vícios de nulidade absoluta e, portanto, nenhuma decisão que nela se baseie tem validade ou efeito vinculante, ou estabelece precedente, nem pode ser imposta a outros Estados.

A Nicarágua não está de acordo nem apoia essa forma de destruir e demolir esta Organização. A Carta da Organização dos Estados Americanos não dispõe nenhuma faculdade para que o Conselho Permanente ou a Assembleia Geral possam designar os representantes dos Estados, desconhecer ou substituir os governos de seus Estados membros, razão pela qual essas ações são ilegais e violam a Carta da OEA e o Direito Internacional.

Todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, e a organizar-se da forma que melhor lhe convenha. Toda ameaça ou uso da força ou de medidas coercitivas de caráter econômico ou político, como ocorre contra Cuba, a Venezuela e a Nicarágua, viola a Carta das Nações Unidas e o Artigo 20 da Carta da OEA.

9.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
10.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.
O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

11. (...)  Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), as quais incluíram a pretensa participação da República Bolivariana da Venezuela, Estado que não é membro da Organização dos Estados Americanos, como um patrocinador ou um voto dado pelo referido país. Saint Kitts e Névis não reconhece a indicação de nenhum Representante junto à OEA designado pela Assembleia Nacional da Venezuela. Em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a retirada da Venezuela da OEA entrou em vigor em abril de 2019, dois anos após a notificação oficial ao Secretário-Geral e aos Estados membros de sua decisão soberana de deixar de ser membro da Organização. A Organização dos Estados Americanos não tem poderes outros que aqueles expressamente a ela conferidos em sua Carta, nenhuma de cujas disposições autoriza a OEA a intervir em questões de jurisdição interna dos Estados membros.
AG/RES. 2945 (XLIX-O/19)

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: 

UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral junho 2018–junho 2019” (AG/doc.5649/19 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);


REAFIRMANDO nosso compromisso com a promoção e o fortalecimento da paz no Hemisfério, com pleno respeito à soberania de cada Estado e ao Direito Internacional, e em conformidade com a legislação interna de cada país e com os princípios, valores compartilhados e abordagens comuns, compromissos e medidas de cooperação articulados na Carta da Organização e na Declaração sobre Segurança nas Américas;


RECORDANDO as declarações e resoluções confiadas à CSH, arroladas na “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995–2018) e outras resoluções relacionadas com o tema de segurança aprovadas pela Assembleia Geral da OEA (1991–1994)” (CP/CSH/INF.490/19);


TENDO VISTO os relatórios anuais à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, por parte da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.5513/19); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.5494/19); e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc.5492/19); e

LEVANDO EM CONTA os resultados, os relatórios e as recomendações das reuniões e das conferências sobre questões de segurança, em cumprimento aos mandatos desta Assembleia Geral, bem como os preparativos das reuniões programadas para o segundo semestre de 2019,
/

RESOLVE:

I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

E DOS ESTADOS MEMBROS

1. Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos pertinentes da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nesses mandatos mediante o desenvolvimento, a execução, a avaliação e a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações, a adoção de medidas e políticas de cooperação, bem como por meio da assistência mútua, das contribuições e do apoio técnico e financeiro; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário para esses fins e continuar implementando esses mandatos.

2. Continuar a implementação dos mandatos da Assembleia Geral dispostos no documento CP/CSH/INF. 490/19, com ênfase na implementação da resolução AG/RES 2925 (XLVIII-O/18).

3. Continuar contribuindo para a promoção da cooperação para a segurança hemisférica, abordando as ameaças tradicionais, as novas ameaças e as vulnerabilidades, preocupações e outros desafios identificados e caracterizados por sua multidimensionalidade e complexidade, no âmbito das seguintes oito áreas temáticas: 

I. Perspectiva e revisão da segurança multidimensional no Hemisfério;

II. Compromissos com a paz, o desarmamento e a não proliferação;

III. Fortalecimento da segurança hemisférica e da cooperação em matéria de defesa;

IV. Segurança pública e prevenção da violência;

V. Criminalidade organizada transnacional;

VI. Preocupações e desafios de segurança regional e especializados;

VII. Assistência humanitária e resposta a desastres; e

VIII. Instituições e instrumentos interamericanos.

I. Perspectiva e revisão da segurança multidimensional no Hemisfério
A. Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA)

4. Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), por intermédio do Departamento de Segurança Pública (DSP), que continue apoiando os Estados membros, que assim o solicitem, na modernização das estruturas legislativas referentes aos sistemas de segurança, mediante a elaboração ou revisão técnica de leis, decretos e regulamentos, a fim de compatibilizá-los com as normas e boas práticas internacionais sobre segurança pública.

5. Encarregar a CSH de examinar a Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA) levando em consideração as novas ameaças, preocupações e desafios; e de avaliar a conveniência de convocar uma Conferência Especial sobre Segurança em 2021 para continuar impulsionando a segurança hemisférica.
B. Reflexões sobre a segurança hemisférica

6. Observar com satisfação a realização de três jornadas de reflexão, no âmbito da CSH, sobre assuntos de interesse dos Estados membros: “Fortalecimento da segurança hemisférica e cooperação em defesa mediante o aprimoramento das relações civis-militares: Perspectivas futuras do ambiente da segurança hemisférica: Uma Carta da Segurança Interamericana”, em 29 de novembro de 2018; “Fortalecimento da segurança e da cooperação na defesa no Hemisfério mediante o aprimoramento das relações civis-militares: Oportunidades nas situações de assistência humanitária e resposta a desastres (AH-RD)”, em 28 de fevereiro de 2019; e “Ameaças emergentes e oportunidades em relação à criminalidade organizada transnacional”, em 19 de março de 2019.

II. Compromissos com a paz, o desarmamento e a não proliferação

A. As Américas como zona de paz

7. Manter reunião com a Comissão de Consolidação da Paz das Nações Unidas, no primeiro semestre de 2020, a fim de promover um intercâmbio de boas práticas em consolidação e manutenção da paz na região.

B.
Desarmamento e não proliferação no Hemisfério
8. Reafirmar seu compromisso com a promoção de interesses comuns na implementação do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (NPT) e, conforme o caso, promover a ratificação do Tratado sobre a Proibição das Armas Nucleares (TPNW), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e sua Destruição (BWC), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre sua Destruição (CWC) e com a Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ); e com a implementação pelos Estados membros da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
/
/
C.
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/

9. Reafirmar o compromisso de eliminar as minas antipessoal de seus territórios, destruir os respectivos estoques e tornar as Américas a primeira zona livre de minas terrestres antipessoal; e condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, o armazenamento, a produção e a transferência de minas antipessoal, inclusive as produzidas localmente ou improvisadas.
10. Incentivar a adesão à Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa) e exortar os Estados Partes a que cumpram suas obrigações de destruir ou assegurar a destruição de todas as minas antipessoal de seu território, conforme o estabelecido na Convenção de Ottawa, como uma confirmação de seus compromissos com a paz, o desarmamento e o Direito Internacional Humanitário.

11. Instar os Estados Partes na Convenção de Ottawa a que a Quarta Conferência de Revisão seja uma oportunidade para reenfocar os esforços na meta de um mundo livre de minas em 2025 e elaborar um novo Plano de Ação quinquenal que priorize a coordenação de uma ação fortalecida em matéria de minas, aborde o problema das vítimas por meio da informação sobre riscos, defenda os direitos dos sobreviventes de minas terrestres e os programas de assistência a vítimas, e aprimore o aspecto de sensibilidade de gênero na implementação da Convenção.

12. Apoiar e promover resolutamente o cumprimento dos princípios da Convenção de Ottawa, em cada um dos seus pilares, a saber: universalidade, informação sobre riscos, auxílio a vítimas, remoção humanitária de minas e assistência e cooperação internacional, inclusive os compromissos assumidos na Terceira Conferência de Revisão; e apoiar os Estados que solicitaram o adiamento do cumprimento de seus compromissos nas áreas de remoção e descontaminação, a fim de que atendam aos prazos fixados.

13. Reconhecer que a remoção humanitária de minas é uma ferramenta comprovada na consolidação da paz na região; nesse sentido, destacar os resultados alcançados pelo Governo da República da Colômbia na matéria e agradecer as contribuições da comunidade internacional, inclusive por meio da OEA, em apoio aos esforços desse país no cumprimento dos compromissos assumidos em virtude da Convenção de Ottawa e do Acordo para o término do conflito e a construção de uma paz estável e duradoura, celebrado entre o Governo da Colômbia e as FARC-EP em 2016 para a remoção humanitária de minas na Colômbia.

14. Acolher com satisfação as solicitações apresentadas pelos Governos do Equador e do Peru para a retomada da cooperação em matéria de remoção humanitária de minas do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e exortar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que prestem seu apoio técnico e financeiro a fim de que ambos os países continuem implementando seus respectivos programas de remoção de minas no âmbito da Convenção de Ottawa.
D.
Convenção sobre Munições de Cacho nas Américas

15. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem aderir à Convenção sobre Munições de Cacho (Convenção de Oslo) ou ratificá-la, segundo corresponda, e tomar nota da exposição do Diretor da Unidade de Apoio à Implementação da Convenção sobre Munições de Cacho (ISU-CCM), na reunião da CSH de 6 de dezembro de 2018, para divulgar o assessoramento e o apoio técnico disponível aos Estados membros para a implementação da CCM. 
/
16. Encarregar a Secretaria de Segurança Multidimensional de estabelecer coordenação com a ISU-CCM, a fim de promover e apoiar a prestação de assessoramento e apoio técnico à implementação da CCM, a pedido dos Estados membros.

III.
Fortalecimento da segurança hemisférica e da cooperação em matéria de defesa

A. Conferência de Ministros de Defesa das Américas
17. Tomar nota dos resultados da Décima Terceira Conferência de Ministros da Defesa das Américas (XIII CMDA), realizada em Cancún, México, de 7 a 10 de outubro de 2018, e apoiar os Estados membros na implementação da Declaração de Cancún (CP/CSH/INF.490/19), mediante a CSH e a Junta Interamericana de Defesa (JID).
/
18. Oferecer ao Governo do Chile todo o apoio técnico e consultivo necessário da OEA, por intermédio da JID, a fim de contribuir para o êxito da XIV CMDA, a ser realizada no segundo semestre de 2020.

B. Medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas 
/
19. Aprovar as recomendações da Presidência (CP/CSH-1917/19) da Oitava Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) realizada em Washington, D.C., em 14 de março de 2019. 

20. Solicitar à JID que examine o repositório global de MFCS militares e melhores práticas das Nações Unidas para medidas pertinentes ao Hemisfério ocidental.

21. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a considerar a possibilidade de contribuir financeiramente para a JID na implementação das recomendações do Livro Branco de Defesa e Segurança para o Desenvolvimento Sustentável Econômico e Social da República do Haiti, em conformidade com o mandato constante da resolução AG/RES. 2925 (XLVIII-O/18).
IV.
Segurança pública e prevenção da violência

A. Processo de Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA)

22. Destacar a importância da realização do Primeiro Seminário Internacional sobre Mecanismos e Ferramentas de Cooperação para os Serviços de Emergência da Região, que ocorreu em 25 e 26 de abril de 2019, na cidade de Quito, Equador, e que permitiu às autoridades e peritos dos serviços de emergência dos Estados membros da OEA gerar um espaço de diálogo e reflexão sobre as realidades e desafios que enfrentam, a fim de atender e responder, de forma integral e adequada, às emergências suscitadas na população.
23. Reconhecer a necessidade de continuar esse diálogo e intercâmbio de experiências de forma permanente, a fim de definir e articular mecanismos e ferramentas de cooperação e estabelecer protocolos padronizados para o atendimento e a coordenação da resposta a emergências por meio de um número único de emergência em cada um dos Estados membros da OEA.

24. Transmitir à Sétima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VII) os documentos do Seminário Internacional sobre Mecanismos e Ferramentas de Cooperação para os Serviços de Emergência da Região, “Propostas de Consensos Alcançados” (REDVD/GT/SE-6/19 rev. 2); e o “Protocolo Guia para o Estabelecimento de Sistemas Nacionais de Emergência nos Estados membros da OEA” (REDVD/GT/SE-7/19 rev. 1).
25. Agradecer o oferecimento de sede do Governo do Equador para a Sétima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VII), que se realizará em 30 e 31 de outubro de 2019, na cidade de Quito, Equador.

26. Agradecer ao Governo do Equador seu trabalho e hospitalidade na organização do Primeiro Seminário Internacional sobre Mecanismos e Ferramentas de Cooperação para os Serviços de Emergência na Região, que contou com a participação de peritos e autoridades dos serviços de emergência de vários Estados membros.

B. Prevenção da violência e do crime
27. Aprovar o Plano Hemisférico de Ação para Orientar a Elaboração de Políticas Públicas de Prevenção e Redução do Homicídio Intencional (AG/doc.5667/19 rev. 1) e agradecer à Colômbia e à Guatemala a liderança no Grupo de Trabalho para a Prevenção da Violência Letal, em cujo âmbito se elaborou esse instrumento hemisférico; instar os Estados membros a que considerem implementar as recomendações do Plano, na totalidade ou de maneira seletiva, de acordo com as necessidades e condições específicas de cada país; e solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Segurança Pública da SSM, que preste assistência técnica na implementação desse Plano aos Estados membros que o solicitem, levando em conta o “Projeto de ferramentas e fortalecimento de capacidade para a formulação de políticas destinadas à prevenção e redução dos homicídios intencionais”, implementado em El Salvador, Guatemala, Honduras e Jamaica.

28. Agradecer ao Governo de Honduras o oferecimento de sede para a Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança, a ser realizada na cidade de Tela, Honduras, em 24 e 25 de julho de 2019, conforme o parágrafo 3 da seção de acompanhamento das Recomendações de São Pedro Sula para a Gestão da Segurança Pública, e solicitar que a Secretaria-Geral aloque os recursos necessários no orçamento para a mencionada reunião e para a realização de sessões preparatórias, e que preste o apoio necessário aos preparativos.

29. Reiterar aos Estados membros e Observadores Permanentes o convite para que colaborem com o Fundo de Contribuição Voluntária da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito, para que esta possa executar os mandatos que lhe sejam confiados.

30. Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, e de acordo com os recursos financeiros disponíveis, que continue apoiando os Estados membros na implementação de projetos de prevenção da violência e do crime no âmbito escolar em nível local.

31. Solicitar à SSM que, por intermédio do DSP, continue apoiando o fortalecimento da capacidade dos Estados membros de promover programas para reintegrar as pessoas migrantes que retornam, inclusive as que apresentem antecedentes criminais.

32. Reconhecer o Programa de Prevenção dos Crimes Vinculados à Migração Irregular na Mesoamérica e incentivar a plena participação dos países beneficiários (Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana), sobretudo no “Sistema de Informação sobre Crimes que Afetam as Pessoas Migrantes em Situação Irregular” (SIDMI) e convidar a que contribuam voluntariamente para apoiar e assegurar a continuidade do programa.

33. Promover o desenvolvimento e a implementação de acordos, programas, políticas e ações para proteger as crianças e os adolescentes dos delitos de tráfico ilícito de migrantes e tráfico de pessoas, especialmente nos contextos de migração e/ou de crises humanitárias, reconhecendo que se trata de um grupo particularmente vulnerável.
34. Solicitar à CSH que analise o papel das empresas militares e de segurança privadas (EMSPs) e os desafios que os Estados enfrentam no contexto da participação e integração das EMSPs na segurança pública do Hemisfério, inclusive o respeito aos direitos humanos e ao Direito Internacional Humanitário. Nesse sentido, solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que elabore um estudo sobre o tema e o apresente à CSH no primeiro semestre de 2020.
/
35. Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que, em coordenação com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, continue e consolide parcerias institucionais com vistas à consecução do objetivo de pôr fim aos maus tratos, à exploração, ao tráfico e a todas as formas de violência e tortura contra as crianças, estabelecido pelas Nações Unidas como meta para 2030.
36. Encarregar a SSM de, em colaboração com o IIN, continuar prestando apoio aos Estados membros que o solicitem para o propósito de fortalecer os sistemas de responsabilidade penal para adolescentes, segundo as respectivas legislações nacionais e em conformidade com o Direito Internacional, a fim de promover a inclusão social dos adolescentes que entram em contato com esses sistemas, impulsionando a implementação de formas de intervenção não privativas de liberdade, bem como erradicar a violência no interior desses sistemas.
37. Solicitar à SSM que, em coordenação com o IIN, continue consolidando e ampliando, conforme os recursos disponíveis, o Programa Interamericano de Cooperação para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, do Tráfico e do Contrabando de Crianças e Adolescentes, incorporando a ele os esforços continuados para combater os delitos emergentes nesse campo.
38. Fortalecer a prevenção e a resposta oportuna a possíveis crimes possibilitados pelo ciberespaço contra crianças e adolescentes, mediante o uso de metodologias que reconheçam e aumentem a capacidade dos menores de reconhecer e alertar as autoridades pertinentes sobre os riscos e ameaças, além de estratégias para promover enfoques de coordenação interinstitucional e interdisciplinar para reduzir esses riscos.

C. Informação e conhecimento em matéria de segurança multidimensional
39. Reiterar o compromisso dos Estados membros de se empenhar na padronização das definições de delito, segundo a Classificação Internacional de Crimes para Fins Estatísticos, em conformidade com a legislação interna, a fim de aperfeiçoar os processos internacionais e regionais de coleta, processamento e análise de dados, de maneira a possibilitar um entendimento comparativo da evolução e das tendências criminosas, da vitimização, da fabricação e do tráfico ilícito de armas, do crime cibernético, do terrorismo, das drogas e do funcionamento das instituições de justiça penal.

40. Reiterar o compromisso dos Estados membros de contribuir e utilizar o Estudo das Nações Unidas sobre Tendências do Crime e Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal, bem como qualquer outra iniciativa regional de coleta de dados e informações sobre delitos, violência e insegurança, com vistas a equipar e atualizar os observatórios e plataformas digitais da SSM, além de elaborar relatórios estatísticos regionais. Solicitar às diferentes dependências da SSM que, com o apoio da Seção de Informação e Conhecimento sobre Segurança Multidimensional, informem sobre os resultados dos processos de coleta de dados e informações nas áreas pertinentes.

D. Promoção da cooperação policial 
/
41. Agradecer o oferecimento de sede do Governo do Equador para o segundo curso presencial de capacitação policial da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial (REDPPOL), a ser realizado no segundo semestre de 2019, e solicitar que apresente os resultados alcançados na Sétima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VII), bem como convidar os Estados membros a que continuem efetuando contribuições técnicas e financeiras em apoio às atividades da REDPPOL.

42. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, continue informando a Comissão de Segurança Hemisférica sobre o andamento da implementação da REDPPOL, e que apresente relatório das atividades realizadas no âmbito da Rede.

43. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, e no âmbito da REDPPOL, continue apoiando o fortalecimento da capacidade das forças policiais que atuam em regiões fronteiriças e em assuntos de controle migratório.

E. Sistemas de justiça, penitenciários e prisionais
44. Encarregar a SSM, por intermédio do DSP, de continuar promovendo a cooperação técnica regional com outras instituições regionais, em especial com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em relação ao desenvolvimento de normas para o planejamento, o funcionamento e a gestão das instalações prisionais.

45. Encarregar a SSM, por intermédio do DSP, de continuar implementando todos os pilares de sua Estratégia Prisional e apoiando os Estados membros na adoção de medidas alternativas ao encarceramento e de proteção ao cidadão privado de liberdade, bem como de ações para a melhor estruturação dos serviços prestados pelas defensorias públicas. Solicitar à SSM que preste assistência aos Estados membros que o solicitem com estratégias baseadas em melhores práticas para a reintegração à sociedade de jovens e adolescentes que tenham sido privados de liberdade.

46. Encarregar a SSM, por intermédio do DSP, de apoiar os Estados membros que o solicitem no desenvolvimento e implementação de programas para modernizar, atualizar e melhorar a eficiência da administração de justiça, especialmente focados no fortalecimento do acesso à justiça, na promoção da coordenação entre os sistemas de justiça, os sistemas de segurança e os sistemas prisionais, bem como no fortalecimento dos programas de assistência às vítimas da violência e do crime.

F.
Melhoria da coordenação para o fortalecimento da segurança pública nas Américas

47. Encarregar a SSM de coordenar com a Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, nas respectivas esferas de competência, a execução das recomendações aprovadas nos processos da MISPA e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), conforme determinação da Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, e preparar uma proposta para melhorar a coordenação para a implementação dessas recomendações, que será apresentada à CSH no primeiro semestre de 2020.

V.
Criminalidade organizada transnacional
A. Combate à criminalidade organizada transnacional
48. Reafirmar a importância do Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional (DCOT) da SSM e instar que esse Departamento seja dotado dos recursos humanos e financeiros necessários ao seu efetivo funcionamento, observadas as necessidades de sustentabilidade orçamentária da Organização. Estimular os Estados membros a que considerem designar especialistas em criminalidade organizada transnacional para prestar serviços no DCOT.

49. Solicitar ao DCOT que continue oferecendo cooperação e prestando assistência técnica aos Estados membros da OEA que o solicitem na promoção da implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (UNTOC) e seus três protocolos, onde seja pertinente, e do Plano Hemisférico de Ação contra a COT, a fim de combater a criminalidade organizada transnacional em todas as suas formas e manifestações. 
50. Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que implementem as Recomendações contra a Criminalidade Organizada Transnacional (RANDOT-II/doc.3/19 rev. 1), acordadas na Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em Washington, D.C., em 20 de março de 2019.

51. Convocar a Segunda Reunião dos Pontos Nacionais de Contato em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, no âmbito da CSH, no segundo semestre de 2020, com o objetivo de analisar o andamento da implementação das Recomendações contra a Criminalidade Organizada Transnacional aprovadas na Primeira e Segunda Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional (RANDOT I e II), realizadas em abril de 2014 e março de 2019, respectivamente, bem como da implementação do Plano Hemisférico de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional.

52. Convocar uma sessão extraordinária da CSH, no segundo semestre de 2019, em colaboração com a SSM e a Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ), sujeito à disponibilidade de recursos, com a participação de representantes e peritos nacionais do setor acadêmico e da sociedade civil, e de organizações internacionais, para considerar os vínculos entre o delito cibernético e a criminalidade organizada transnacional, com o propósito de compartilhar informações e buscar um enfoque equilibrado para a solução dessa realidade contemporânea.

53. Encarregar a Secretaria do CICTE, na esfera de suas competências, de apoiar, conforme seja pertinente, a execução das recomendações aprovadas pelo Grupo de Trabalho da REMJA sobre Delito Cibernético e preparar, em conjunto com o Departamento de Cooperação Jurídica da SAJ, uma proposta para o aprimoramento da cooperação para a implementação dessas recomendações, que será apresentada à CSH e à REMJA no primeiro semestre de 2020. 

54. Convocar uma reunião da CSH, no segundo semestre de 2019, com a participação de representantes e peritos nacionais e das entidades pertinentes da OEA em cooperação jurídica, a fim de considerar ferramentas para o fortalecimento de medidas legislativas e de cooperação para combater a criminalidade organizada transnacional e investigar, processar e adequadamente punir os autores do crime organizado transnacional, além de buscar maior coordenação entre a SSM e a SAJ.
55. Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que, em colaboração com a Secretaria de Assuntos Jurídicos e outras áreas pertinentes da OEA, preste o apoio técnico necessário ao Grupo de Trabalho sobre Cooperação Jurídica em Assuntos Criminais da REMJA para examinar opções de aumento da eficiência dos processos de extradição, incluindo o exame da conveniência de adotar uma ordem de captura e detenção interamericana (OCRI, sigla em espanhol), no interesse de acelerar a cooperação judicial entre os Estados na promoção da segurança pública e no combate à criminalidade organizada transnacional, e mantenha a REMJA e a CSH informadas.
B. Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas

56. Reafirmar o compromisso dos Estados membros da OEA de prevenir, combater e punir o crime de tráfico de pessoas por meio de um enfoque integral da implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças (Protocolo de Palermo), que criminaliza os atos, os meios e o propósito específicos dos crimes do tráfico de pessoas, conforme requer o Protocolo, e que leve em conta a prevenção do tráfico, o indiciamento daqueles que o pratiquem, a proteção das vítimas, bem como a assistência a elas, e o respeito a seus direitos humanos, além do fortalecimento da cooperação internacional nessa área.

57. Continuar instando a Secretaria-Geral da OEA a que elabore ou revise, conforme seja pertinente, políticas ou regulamentos que fortaleçam a proteção contra o tráfico de pessoas na aquisição de bens e serviços da instituição, conforme dispõe a Declaração do México, aprovada na Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, em 13 de março de 2018.

58. Continuar a implementar o Segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015–2020, levando em conta o relatório de andamento (CP/CSH-1899/19), com especial atenção à implementação de medidas efetivas centradas nas vítimas para apoiar, identificar e proteger as vítimas do tráfico humano dos segmentos mais vulneráveis da população.

59. Instar os Estados membros a que participem ativamente de um novo processo de coleta de informações que sirva de base para a elaboração do Segundo Relatório de Andamento referente ao Segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015–2020, bem como para o desenvolvimento da Plataforma de Conhecimento sobre o Tráfico de Pessoas, no âmbito da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito.

60. Convidar os Estados membros a que contribuam financeiramente para a continuação da formulação e posterior manutenção da Plataforma de Conhecimento sobre o Tráfico de Pessoas, a ser hospedada na página eletrônica da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito.

61. Levando em consideração o trabalho realizado no âmbito da Rede Ibero-Americana de Cooperação Jurídica Internacional e da Reunião de Ministras e Altas Autoridades da Mulher (RMAAM) do Mercosul, bem como outras iniciativas existentes, instar os Estados membros a que cooperem na implementação de um mecanismo em nível hemisférico que possa facilitar e padronizar o processo de retorno voluntário assistido das vítimas de tráfico de pessoas, com a devida atenção a sua segurança, bem como tornar mais efetiva a comunicação entre as autoridades e os funcionários envolvidos nesse processo, em conformidade com as disposições do Protocolo de Palermo.

62. Instruir a Secretaria de Segurança Multidimensional, por intermédio de seu Departamento de Segurança Pública, a que identifique e analise os mecanismos de retorno voluntário assistido das vítimas de tráfico de pessoas existentes nos países da região e em outras partes do mundo, colabore na padronização de um processo de retorno voluntário assistido das vítimas de tráfico de pessoas em nível hemisférico, e preste assistência técnica em sua implementação, aos países que assim o solicitem. As ações orientadas a padronizar um mecanismo em nível hemisférico que facilite o retorno assistido das vítimas de tráfico de pessoas poderão ser financiadas com contribuições voluntárias.

C. Tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos 
/
63. Solicitar à Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e sua Secretaria Técnica que continuem promovendo e fortalecendo consultas com os organismos pertinentes das Nações Unidas, tais como o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), o Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento (UNODA), e outras organizações internacionais relevantes, a fim de criar sinergias e eficiências de implementação para Estados Partes e/ou Estados membros entre instrumentos internacionais, mecanismos e plataformas
/, assim como aumentar as possibilidades dos Estados membros de melhorar a cooperação regional, sub-regional e bilateral para evitar e combater o tráfico ilícito de armas de fogo, munições e explosivos, por meio da prestação de assistência técnica, quando seja cabível, na marcação, rastreamento, registro e destruição de armas de fogo, munições e explosivos e outros materiais correlatos, conforme seja solicitado pelos Estados membros.

64. Reconhecer e agradecer a importante contribuição financeira da União Europeia para a implementação do projeto “Apoio à luta contra a proliferação e o tráfico ilícitos de armas pequenas e armamento leve (APAL) e suas munições e seu impacto na América Latina e no Caribe”, a ser executado pelo Departamento de Segurança Pública e pelo Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional, e instar os Estados membros, os Observadores Permanentes, as organizações internacionais e outros Estados a que continuem a apoiar esse Programa.

65. Convidar os Estados Partes na CIFTA a que promovam o intercâmbio de informações e experiências, no âmbito do projeto “Apoio à luta contra a proliferação e o tráfico ilícitos de armas pequenas e armamento leve (APAL) e suas munições e seu impacto na América Latina e no Caribe”, financiado pela União Europeia, especialmente em matéria de marcação e rastreamento; mecanismos de transferência de armas pequenas e armamento leve; e segurança física e gestão de estoques, a fim de criar sinergias em matéria de controle de armas e munições, com vistas a melhorar os resultados.

66. Solicitar à Secretaria, por intermédio do DCOT e do DSP, que preste informações, semestralmente à Comissão de Segurança Hemisférica durante o período 2019–2020 e anualmente nas reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA, sobre o andamento da preparação do estudo hemisférico sobre tráfico de armas pequenas e armamento leve e munições no Hemisfério, a fim de identificar ameaças e desafios. Esse estudo deverá incluir recomendações de ação e considerar, entre outros fatores, o fortalecimento dos controles fronteiriços, com vistas a evitar e combater o tráfico de armas de fogo, inclusive o risco do tráfico de armas de fogo direcionado a empresas militares e de segurança privadas, com base em informações prestadas pelos Estados membros.

VI.
Preocupações e desafios da segurança regional e especializada

A. Preocupações de segurança na América Central

67. Incentivar a contínua implementação do Programa de Assistência Técnica contra a Criminalidade Organizada Transnacional para Investigar, Rastrear e Julgar Delitos no Triângulo Norte da América Central, bem como o projeto “Fomento de capacidade nas investigações sobre criminalidade organizada transnacional: aplicação efetiva de instrumentos de investigação para combater as estruturas ilegais” e também incentivar os Estados membros a que contribuam voluntariamente para a continuidade e a ampliação de suas atividades.

68. Realizar uma sessão da Comissão de Segurança Hemisférica sobre as preocupações em matéria de segurança na América Central, no primeiro semestre de 2020, como desdobramento da sessão sobre avanços e desafios na prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional na América Central, que contou com a participação da Presidência Pro Tempore da Comissão de Segurança da América Central, do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA).

69. Reconhecer os avanços registrados e incentivar a contínua implementação da Estratégia de Segurança da América Central (ESCA), bem como do Plano de Ação SICA-CARICOM em Segurança 2018–2020 e promover a cooperação e a assistência técnica entre a Secretaria-Geral do SICA e a Secretaria da CARICOM, por intermédio da Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS).

B. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe

70. Tomar nota com satisfação das observações e resultados da reunião da CSH para discutir as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe, realizada em 25 de abril de 2019, com o tema “Gestão dos efeitos do tráfico de armas pequenas e armamento leve na paz e na segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe no contexto de segurança multidimensional da criminalidade organizada transnacional”.

71. Instar os Estados membros, Observadores Permanentes e instituições internacionais a que continuem propiciando maior acesso às iniciativas de compartilhamento de informações e desenvolvimento de capacidades para os pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe, a fim de reduzir sua vulnerabilidade aos efeitos do tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve e munições, especialmente dada a ameaça da criminalidade organizada transnacional.
72. Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, com o apoio da SSM, da JID e da Secretaria de Desenvolvimento Integral (SEDI), quando apropriado, promover maior acesso dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe a iniciativas de transferência de conhecimentos e ao desenvolvimento de capacidades na área do tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve e munições, inclusive no âmbito do Plano de Trabalho Quinquenal OEA/SSM (2017–2022) para apoiar a Estratégia de Segurança e Combate à Criminalidade da CARICOM (CCSS na sua sigla em inglês).

73. Encarregar a SSM de oferecer apoio técnico aos Estados membros, quando solicitado, no tratamento do impacto do tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve sobre as populações vulneráveis, incluindo os jovens em situação de risco, como parte da abordagem abrangente para a solução desse problema.
74. Continuar a apoiar os novos enfoques da cooperação para a segurança que a Organização de Estados do Caribe Oriental e o Sistema de Segurança Regional (SSR) vêm promovendo, mediante esforços coletivos para dotar os Estados da capacidade institucional e da assistência necessárias, para que possam oferecer proteção e segurança a seus cidadãos, mediante o desenvolvimento de uma Estratégia Marítima do Caribe.

75. Tomar nota da assistência positiva de apoio aos Estados do Caribe mediante a Iniciativa de Segurança da Bacia do Caribe, que comemora seu décimo aniversário em 2019.

C. Implicações da mudança do clima na segurança 
/
/
76. Tomar nota com satisfação da consideração dada pelos Estados membros, no âmbito da CSH, em 15 de novembro de 2018, às discussões da sessão conjunta de alto nível do Conselho Permanente e da CSH sobre as “Implicações da mudança do clima na segurança”, realizada em 12 de dezembro de 2017, a fim de desenvolver recomendações a serem consideradas pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões;

77. Reconhecer a contribuição feita pela JID para os esforços dos Estados membros da OEA no sentido de entender as implicações da mudança do clima para a segurança, e as atividades exercidas pelas forças armadas na mitigação do risco e na resposta a desastres naturais por meio de exposições constantes à CSH sobre os desafios de segurança impostos pela mudança do clima às forças armadas.

78. Ressaltar a importância de que os Estados membros tenham uma avaliação melhor dos desafios da mudança do clima para a segurança, inclusive os sete riscos combinados de clima e fragilidade que ameaçam Estados e sociedades, apresentados e discutidos na reunião da CSH de 15 de novembro de 2018, a saber:

a)
Concorrência por recursos locais;

b)
Insegurança de sustento e migração;

c)
Fenômenos meteorológicos extremos e desastres;

d)
Volatilidade nos preços e no abastecimento de alimentos;

e)
Gestão hídrica transfronteiriça;

f)
Elevação do nível dos mares e degradação costeira; e

g)
Efeitos indesejáveis das políticas climáticas.

79. Tomar nota das cinco recomendações elaboradas pela CSH com o propósito de apoiar os esforços dos Estados membros da OEA no tratamento das implicações da mudança do clima para a segurança e a promoção da redução e mitigação dos riscos de desastres naturais, a saber:

a)
Prontidão para a resolução de conflitos associados a recursos naturais;

b)
Desenvolvimento de medidas de previsão e prevenção baseadas em direitos;

c)
Ênfase na harmonização de políticas;

d)
Investimento na promoção da resiliência; e

e)
Priorização das medidas de mitigação de riscos.

80. Instruir a Secretaria-Geral a que forneça, dentro dos recursos disponíveis, a assistência e o suporte técnicos e administrativos para apoiar os Estados membros em seus esforços de implementação das recomendações elaboradas pela CSH com o propósito de abordar as implicações da mudança do clima para a segurança.

VII.
Assistência humanitária e resposta a desastres (AH-RD) 
/
81. Encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de convocarem, dentro dos recursos disponíveis, no primeiro semestre de 2020, uma sessão conjunta com a participação das Autoridades de Coordenação Nacional para a gestão de desastres naturais nos Estados membros da OEA, dos membros da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), e dos representantes do DSP da SSM, da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD) da SEDI, da JID, de agências regionais de gestão de desastres — Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE), Agência Caribenha de Gestão de Emergência em Casos de Desastre (CDEMA) e Centro de Coordenação para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC), e do Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA), a fim de considerar o “Plano Interamericano para a Prevenção, Atenção aos Desastres e a Coordenação da Assistência Humanitária”, endossado pela Assembleia Geral em 2012, o Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (1965), a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres (1991) e a CIRDN (1999).
82. Incentivar os Estados Partes na Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre (IACFDA) a que considerem o futuro da Convenção.
83. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SSM e da SEDI, concluir o desenvolvimento de uma Estratégia Nacional Modelo sobre a Proteção de Infraestrutura Crítica em Casos de Desastres Naturais e de submeter um projeto à consideração dos Estados membros no segundo semestre de 2019.

VIII.
Instrumentos e instituições interamericanos

A. Instrumentos jurídicos interamericanos

84. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar a CIFTA; a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC); e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, ou a elas aderir, conforme seja o caso, bem como a fortalecer os mecanismos de coordenação e cooperação, a fim de consolidar a aplicação eficaz dessas convenções.


Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

85. Exortar os Estados Partes a que promovam a cooperação regional, sub-regional e bilateral, em especial a fronteiriça, bem como o intercâmbio de informações e experiências, com vistas a prevenir e combater o tráfico ilícito de armas, munições e explosivos.

86. Realizar a Quinta Conferência dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, no segundo semestre de 2020.

87. Convidar os Estados Partes a que implementem o Curso de Ação 2018–2022 para o Funcionamento e a Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos e a que solicitem, se for o caso, a assistência técnica e a cooperação da Secretaria-Geral da OEA.

88. Incentivar os Estados Partes que ainda não o tenham feito a que apresentem o “Questionário sobre a Implementação e a Eficácia da CIFTA”, em conformidade com as disposições acordadas.

89. Encarregar a Secretaria-Geral de criar um fundo fiduciário voluntário destinado a melhorar as operações e o funcionamento dos mecanismos estabelecidos na CIFTA. O fundo seria aberto a contribuições voluntárias dos Estados membros, dos Observadores Permanentes, das organizações internacionais e da comunidade internacional. A Secretaria apresentará um relatório sobre o uso e os resultados desses fundos, em função das atividades executadas.

90. Incentivar os Estados membros, os Observadores Permanentes, as organizações internacionais e a comunidade internacional a que realizem contribuições voluntárias ao fundo, quando seja instituído.

91. Convocar a Vigésima Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, de um dia de duração, durante o primeiro semestre de 2020, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que apoie a preparação e o acompanhamento dessa atividade.

92. Solicitar à SSM que, por intermédio do DCOT e do DSP, informe semestralmente a CSH, no período 2019–2020, e anualmente nas reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA sobre o andamento da elaboração do estudo hemisférico sobre o tráfico ilícito de armas de fogo pequenas e armamento leve e munições no Hemisfério, a fim de identificar ameaças e desafios. Esse estudo deverá incluir recomendações voltadas para a ação, que considerem também, entre outros fatores, o fortalecimento dos controles fronteiriços para prevenir e combater o tráfico ilícito de armas com um enfoque de responsabilidade comum e solidária, incluindo o papel de empresas militares e de segurança privadas, com base nas informações prestadas pelos Estados membros.


Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)
93. Definir como data e local da Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção o mês de março de 2020 e a sede da Secretaria-Geral, conforme o disposto no Artigo VIII da CITAAC e na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), e solicitar à Secretaria-Geral que aloque no orçamento os recursos necessários à realização da mencionada conferência e de uma reunião preparatória, além de prestar apoio aos preparativos e ao acompanhamento desse evento.
94. Solicitar à SSM que, com o apoio da JID, tome as medidas adequadas para a criação e a definição de uma secretaria técnica para a CITAAC, com vistas a apoiar os Estados membros na implementação da convenção.


Convenção Interamericana contra o Terrorismo

95. Convocar a Primeira Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra o Terrorismo para o primeiro semestre de 2020, na sede da OEA, em Washington, D.C.

B.
Instituições interamericanas: Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA)
96. Tomar nota dos relatórios anuais à Assembleia Geral do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CP/doc.5494/19), da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.5492/19) e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CP/doc.5513/19).


Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

97. Reiterar sua enérgica e inequívoca condenação do terrorismo em todas as suas formas e manifestações, independentemente de quem o cometa, e de onde e com que propósitos seja cometido.

98. Reafirmar seu compromisso com o trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e reconhecer e louvar suas importantes conquistas ao comemorar seu vigésimo aniversário.

99. Ressaltar a importância de que se designe um ou mais Pontos Nacionais de Contato do CICTE com competência em matéria de prevenção e eliminação do terrorismo, com a finalidade de fortalecer a cooperação entre eles e o CICTE.

100. Envidar maiores esforços para fortalecer a capacidade, construir resiliência e assegurar maiores níveis de preparação entre todos os setores da sociedade para prevenir e mitigar o impacto de qualquer incidente terrorista, conforme acordado durante o Décimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado na sede da OEA em Washington, D.C., em 23 e 24 de maio de 2019.

101. Fazer o acompanhamento das reflexões e propostas feitas na Décima Nona Sessão Ordinária de Sessões do CICTE com vistas a melhorar o trabalho do Comitê e solicitar à Secretaria que apresente relatório à CSH no segundo semestre sobre os avanços feitos nesse sentido.

102. Expressar seu agradecimento ao Governo do Chile por acolher a segunda reunião do Grupo de Trabalho sobre Medidas de Fomento à Cooperação e à Confiança no Ciberespaço, realizada em 23 e 24 de abril de 2019 em Santiago, Chile; endossar a resolução “Medidas Regionais de Fomento à Cooperação e à Confiança no Ciberespaço”, mediante a qual se aprovam quatro novas medidas e uma recomendação de implementação; e, de acordo com o documento “Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança que devem ser notificadas em conformidade com as resoluções da OEA”, de 3 de março de 2016, aprovar sua inclusão na “Lista de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança” como medidas não tradicionais.

103. Assegurar que o orçamento-programa 2020 da Organização destine à Secretaria do CICTE os recursos financeiros necessários para implementar os mandatos, programas e atividades constantes do Plano de Trabalho do CICTE, aprovado no Décimo Nono Período Ordinário de Sessões, bem como recursos suficientes para apoiar a preparação e a realização de sua reunião anual.

104. Incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes, além dos organismos internacionais, a que continuem apoiando a Secretaria do CICTE, por meio de fontes de financiamento externo, com o objetivo de promover o cumprimento de suas funções.

105. Convocar o Vigésimo Período Ordinário de Sessões do CICTE na sede da OEA em Washington, D.C., durante o primeiro semestre de 2020.

106. Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, no Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE.


Junta Interamericana de Defesa (JID) 
/
/
107. Saudar a reincorporação do Equador como Estado membro da Junta Interamericana de Defesa e sua determinação de contribuir para os trabalhos encarregados pela Assembleia Geral a essa entidade da OEA.

108. Recomendar à JID que persista em seu trabalho de incorporar a memória institucional da CMDA, apresentando um relatório sobre os eventos e aspectos comuns em que se vincula às atividades conduzidas pela OEA em assuntos de defesa e segurança hemisférica.

109. Reconhecer o trabalho realizado pela JID em apoio ao desenvolvimento dos eixos temáticos da Secretaria Pro Tempore da Décima Quarta Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA-XIV) e dos grupos ad hoc e de trabalho organizados para considerar essa matéria.

110. Integrar os esforços solicitados à JID pela Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais com os solicitados pela Secretaria Executiva da CMDA, a fim de prestar melhores serviços consultivos aos Estados membros no campo da resposta a desastres.

111. Solicitar que a JID coloque à disposição da Rede Interamericana de Redução de Desastres (RIRD) da OEA uma coleção dos acordos bilaterais em vigor e um acordo modelo, com vistas a facilitar os esforços de resposta bilateral a desastres, mediante protocolos de acesso a portos, sobrevoos, importação de equipamento pelas alfândegas e proteção para a entrada do pessoal militar encarregado da assistência às situações de desastre.
112. Solicitar que, de acordo com a Declaração da CMDA, a Secretaria Executiva da XIV CMDA e a JID cooperem na organização de uma simulação anual sobre gestão de desastres, resposta a desastres e assistência humanitária, a ser conduzida anualmente pela JID, sujeita à disponibilidade de recursos financeiros.

113. Continuar publicando, nas páginas eletrônicas da JID e da CMDA, o Compêndio de Informações sobre Busca e Resgate, atualizado anualmente pela Secretaria Pro Tempore da CMDA.

114. Solicitar que os Estados membros continuem ou iniciem processos de remoção humanitária de minas, com vistas a estabelecer “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”, com base no assessoramento ou apoio da JID para essa finalidade.

115. Recomendar que os Estados membros designem um ou mais pontos de contato responsáveis por introduzir Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) na planilha eletrônica e solicitar que a JID realize um workshop para ministrar aos pontos de contato designados o treinamento necessário para assegurar que todos os países do Hemisfério informem anualmente sobre as MFCS executadas.

116. Recomendar que a JID atualize o guia de referência em vigor, com vistas à preparação de Livros Brancos (https://www.oas.org/consejo/sp/resoluciones/res829.asp), e elaborar uma lista de verificação, juntamente com o guia de referência atualizado na página eletrônica da JID,  para os Estados membros que necessitem dessas informações.

117. Solicitar aos Estados membros que, com base na experiência de desastres recentes no Hemisfério, prestem informação atualizada sobre as lições aprendidas na assistência humanitária, a fim de manter a validade do “Plano Avançado de Serviços Consultivos da JID em Resposta a Desastres no Sistema Interamericano”.

118. Solicitar à JID que organize uma conferência sobre experiências bem-sucedidas na facilitação da coordenação e interação entre organismos militares e civis, nacionais, sub-regionais e regionais, para prestar assistência em casos de desastres, ajuda humanitária, e busca e resgate em casos de desastres naturais, a fim de coletar e divulgar as lições aprendidas e boas práticas que possam ser replicadas em cada Estado membro da OEA.

119. Solicitar que a JID conduza um exercício de simulação de uma operação regional de prática de assistência humanitária, no contexto dos desafios humanitários emergentes e em evolução do Hemisfério.

120. Solicitar à JID que considere designar pessoal para apoiar a SSM no estabelecimento da Secretaria Técnica da CITAAC, de modo a satisfazer os objetivos da Convenção.

121. Solicitar à JID que, em coordenação com outros órgãos, organismos e entidades, continue fortalecendo os mecanismos de cooperação em defesa cibernética no Hemisfério por meio de:
a) Prestação permanente de serviços de consultoria e análise técnica das ameaças, desafios e tendências, novos e emergentes, no campo da defesa cibernética na região;
b) Promoção do diálogo sobre questões comuns de defesa cibernética e facilitação dos correspondentes intercâmbios de políticas, técnicas e análises;

c) Organização e realização de uma conferência sobre defesa cibernética, em coordenação com outros órgãos, organismos e entidades da OEA.

122. Solicitar à JID que organize um seminário relacionado à incorporação de gênero, a fim de divulgar experiências bem-sucedidas no campo da defesa e da segurança, com perspectiva hemisférica.

123. Solicitar aos Estados membros e aos Observadores Permanentes que considerem destinar fundos voluntários, contribuições em espécie e recursos técnicos e humanos à JID e ao Colégio Interamericano de Defesa (CID), a fim de apoiar o importante papel dessas instituições, incluindo o possível financiamento da subsistência dos estudantes do CID.

124. Incentivar os Estados membros a que considerem estabelecer, de acordo com as normas nacionais, o tempo de comissionamento mínimo dos oficiais ou outros funcionários cedidos à JID em dois anos, a fim de promover a continuidade de serviços consultivos e técnicos ininterruptos à OEA e seus Estados membros.


Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

125. Reiterar o compromisso dos Estados membros e da Secretaria Executiva da CICAD (SE/CICAD) com o princípio de responsabilidade comum e solidária na abordagem de todos os assuntos relacionados com o problema mundial das drogas, inclusive a cooperação internacional como ferramenta eficaz e necessária para nossos Estados.

126. Saudar a Declaração Ministerial aprovada no Segmento de Alto Nível da Sexagésima Segunda Sessão da Comissão de Entorpecentes e incentivar os Estados membros e a SE/CICAD a que mantenham os esforços para aprofundar a implementação dos compromissos internacionais assumidos, em especial na Declaração Política e Plano de Ação sobre Cooperação Internacional em Favor de uma Estratégia Ampla e Equilibrada para Combater o Problema Mundial das Drogas, de 2009; na Declaração Ministerial Conjunta da Revisão de Alto Nível, de 2014, pela Comissão de Entorpecentes, da Aplicação pelos Estados membros da Declaração Política e Plano de Ação; e no documento final do Trigésimo Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral de 2016, intitulado “Nosso compromisso conjunto de abordar e neutralizar de maneira eficaz o problema mundial das drogas”, como uma única via, reconhecendo que esse problema é um fenômeno cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que compreende desafios persistentes, novos e variáveis.

127. Continuar incentivando os Estados membros a que avancem no cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, reiterando que os esforços destinados à abordagem eficaz do problema mundial das drogas e a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável são complementares, se reforçam mutuamente e buscam, entre outros aspectos, atender às causas estruturais que alimentam no continente americano a violência e o narcotráfico, que afetam em especial as populações vulneráveis.

128. Fortalecer a comunicação, a colaboração e a cooperação para responder ao problema mundial das drogas, com um enfoque integral, equilibrado, sustentável e multidisciplinar, que contribua para melhorar o conhecimento baseado em evidência científica para a elaboração e implementação de políticas públicas e programas em matéria de drogas.

129. Apoiar os Estados membros no fortalecimento de sua capacidade de neutralizar a produção, a distribuição e a comercialização de drogas ilícitas, de origem tanto vegetal quanto sintética, bem como dos precursores químicos utilizados em sua fabricação.

130. Reiterar nosso compromisso de intensificar a adoção de medidas integrais baseadas em evidências em matéria de prevenção, controle e redução da oferta e da demanda, tratamento e reabilitação, de acordo com a legislação nacional, iniciativas e medidas voltadas para a minimização dos efeitos adversos na saúde pública e das consequências sociais do abuso de drogas, além da reinserção social de pessoas com transtornos por uso de substâncias químicas, mediante a capacitação de pessoal especializado e com abordagem não estigmatizante, considerando gênero e idade, com base no respeito aos direitos humanos, que promovam estilos de vida saudáveis e enfatizem os âmbitos individual, comunitário, familiar e social.

131. Continuar incorporando a perspectiva de gênero e de direitos humanos à elaboração e execução dos programas, projetos e atividades sobre o problema mundial das drogas, tais como o Programa de Gênero e Justiça Criminal e o Programa Interamericano para o Fortalecimento da Igualdade de Gênero nos Organismos Nacionais Encarregados de Combater o Tráfico Ilícito de Drogas (GENLEA, na sigla em inglês), entre outros, que vêm sendo desenvolvidos e implementados pela SE/CICAD.

132. Solicitar à SE/CICAD que continue desenvolvendo e executando programas e atividades de assistência técnica e construção de capacidade, em âmbito nacional e local, que permitam fortalecer as estratégias nacionais sobre drogas nos Estados membros, inclusive seus planos de ação e os respectivos sistemas de monitoramento e avaliação, em especial com os Estados membros que ainda não possuam planos nacionais ou se encontrem na etapa inicial de elaboração e implementação.

133. Continuar incentivando os Estados membros a que considerem, em conformidade com a legislação nacional e os compromissos internacionais, o princípio da proporcionalidade da pena, inclusive para os crimes menores relacionados com as drogas, e estimular a SE/CICAD a que continue promovendo iniciativas e o intercâmbio de boas práticas, lições aprendidas, cooperação e assistência técnica sobre alternativas ao encarceramento, conforme seja pertinente, como os tribunais de tratamento de drogas.

134. Reafirmar a importância da informação e da evidência científica como base para a elaboração e implementação das políticas de drogas, e incentivar os Estados membros da OEA a que conduzam estudos periódicos sobre todos os aspectos do problema das drogas na região.

135. Solicitar à SE/CICAD que, por meio do Observatório Interamericano sobre Drogas (OID), continue apoiando os Estados membros para que formulem, desenvolvam e fortaleçam suas redes nacionais e interinstitucionais de informação sobre drogas e os sistemas de alerta preventivo nacionais sobre novas substâncias psicoativas, drogas sintéticas e outras drogas emergentes, em coordenação com os sistemas de alerta preventivo existentes em âmbito regional e mundial, bem como o fortalecimento ou o estabelecimento, conforme seja pertinente, dos Observatórios Nacionais sobre Drogas (ou organismos similares) para o desenvolvimento de sistemas nacionais de informação sobre drogas, mediante uma abordagem multidimensional e de fomento à pesquisa científica na matéria.

136. Solicitar à SE/CICAD, por intermédio do OID, a atualização do documento “Criação de um observatório nacional de drogas: um manual conjunto”, com fundos de cooperação internacional, e que informe em cada período ordinário de sessões da CICAD sobre o andamento desse processo de atualização. Esse manual incluirá recomendações para consolidar a informação gerada por temas de segurança cidadã e drogas, a fim de que essa informação seja sistematizada com uma visão integral sobre a situação nacional, e permita às autoridades tomadoras de decisões formular e estabelecer políticas públicas baseadas em evidência científica e informação completa, válida e atualizada.

137. Promover a cooperação entre as Comissões Nacionais de Drogas, os Ministérios da Saúde, as instituições educacionais, a sociedade civil, outros atores sociais e outras instituições competentes nos Estados membros, de acordo com sua legislação nacional, levando em conta enfoques relevantes que promovam atitudes não estigmatizantes para reduzir a demanda de drogas de uma perspectiva multidisciplinar, enfatizando a pesquisa e a capacitação em coordenação com a SE/CICAD.

138. Reiterar o compromisso de fortalecer o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), bem como dele participar, como ferramenta única para medir a implementação, pelos Estados membros, do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016–2020 da CICAD, com perspectiva de direitos humanos, gênero e inclusão social.

139. Tomar nota da aprovação dos relatórios nacionais da Sétima Rodada do MAM (2014–2018), que teve lugar no Sexagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, e incentivar os Estados membros a que divulguem seu relatório nacional do MAM e a que continuem participando ativamente desse processo bem como para ele contribuindo voluntariamente.

140. Cooperar na formulação, implementação, fortalecimento e melhoramento contínuo dos processos de monitoramento e avaliação de programas e políticas em matéria de drogas, abrangendo, inter alia, programas de prevenção e tratamento, bem como de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, inclusive, conforme seja adequado, desenvolvimento alternativo preventivo, promovendo a participação das comunidades locais e das organizações pertinentes nesses processos.

141. Incentivar os Estados membros, conforme seja apropriado, a que apoiem o fortalecimento de suas capacidades de implementar programas de desenvolvimento alternativo viáveis e sustentáveis, que promovam a integração social, a fim de prevenir e neutralizar as consequências adversas para as populações afetadas pelas ações das organizações criminosas vinculadas à produção, fabricação e tráfico ilícito de drogas.

142. Incentivar os Estados membros, conforme seja cabível, a que ofereçam resposta à alarmante proliferação de substâncias sintéticas ilícitas em alguns Estados, inclusive mediante o intercâmbio de informações, o fortalecimento dos sistemas de alerta preventivo sobre novas substâncias psicoativas e a atualização dos planos de ação nacionais para enfrentar a fabricação ilícita ou o desvio dessas substâncias e sua distribuição, reconhecendo que muitas dessas ameaças novas, e que se encontram em evolução, têm origem fora de nosso Hemisfério. Incentivar também os Estados membros a que ministrem capacitação ao pessoal que presta primeiros auxílios e aos especialistas em tratamento sobre formas de identificar e tratar rapidamente a exposição a drogas sintéticas ilícitas, inclusive o uso de drogas, como a naloxona, que poderiam reverter temporariamente uma overdose por uso de opioides, para reduzir suas consequências, inclusive os efeitos mortais das overdoses.

143. Continuar incentivando os Estados membros a que apoiem o trabalho dos Grupos de Peritos da CICAD e a que aumentem a participação de seus peritos nacionais nas respectivas reuniões anuais.

144. Aprovar o Plano de Trabalho da SE/CICAD para 2019, de acordo com seu Estatuto, e em cumprimento à Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010 e seu Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016–2020.

145. Apoiar o fortalecimento da Secretaria Executiva da CICAD e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem realizando contribuições voluntárias que lhe permitam cumprir suas metas.

I.
Acompanhamento e apresentação de relatórios
146. Encarregar a SSM de apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2019–2020 para consultas ou a adequada supervisão por parte dos Estados membros.

147. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembleia Geral, em seu Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

148. Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos parceiros de cooperação a importante participação e as contribuições financeiras que apoiam a formulação, a implementação e a avaliação dos programas e dos projetos na área de segurança hemisférica.

149. Ressaltar o importante trabalho da sociedade civil na conscientização da opinião pública sobre as múltiplas ameaças, os obstáculos e outros desafios à segurança hemisférica e suas consequências, contribuindo, desse modo, para os objetivos permanentes de manter a paz e a segurança de seus cidadãos.

II.
Calendário de Reuniões e Eventos Especiais
/
	Sequência provisória
	Tema
	Data estimada
	Nome
	Local

	1
	MISPA
	24 e 25 de julho de 2019
	Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre a Prevenção do Crime, da Violência e da Insegurança
	Tela, Honduras

	2
	MISPA
	Segundo semestre de 2019
	Sétima Reunião de Ministros Responsáveis pela Segurança Pública nas Américas (MISPA-VII)
	Equador

	3
	MISPA
	Segundo semestre de 2019
	Segundo curso de capacitação da polícia no local da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial
	Equador

	4
	
	Primeiro semestre de 2020
	Reunião extraordinária com a Comissão de Consolidação da Paz das Nações Unidas
	Washington, D.C.


NOTAS DE RODAPÉ

1. ... (Item 4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais) e na nota de rodapé incluída no “Relatório do Secretário-Geral sobre a Apresentação de Credenciais das Delegações Participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (AG/doc.5653/19).

2. … consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 

A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 

Além disso, faz registrar claramente que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando os efeitos da Carta em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e decisão da Organização.  

O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer ou não resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.

3. ... na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019 em relação à resolução CP/RES. 1124 (2217/19) rev. 2 de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname faz registrar que, até aviso em contrário, o Suriname se reserva o direito de reconhecer ou não todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Essa reserva baseia-se em nosso firme repúdio à interpretação seletiva dos procedimentos e de outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4. ... designado pela Assembleia Nacional e não aceita as credenciais das autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados, portanto, reserva seus direitos, até aviso em contrário, de não ficar vinculado a decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral das quais tenha participado a República Bolivariana da Venezuela. 

5. ... nas resoluções, declarações ou eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).

O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que, “transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização”, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela. 

O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se o pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.

6. ... Governo da República Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação do pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.

7. ... de novembro 2018; Preocupações de Segurança da América Central, Washington, D.C., 7 de março de 2019; Oitava Reunião do Fórum sobre Fortalecimento das Medidas de Confiança e Segurança, Washington, D.C., 14 de março de 2019; Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, Washington, D.C., 19 e 20 de março de 2019; Décimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão Consultiva do CIFTA, Washington D.C., 5 de abril de 2019; Reunião Especial sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, Washington, D.C., 25 de abril de 2019; Seminário sobre Mecanismos e Ferramentas de Cooperação dos Serviços Regionais de Emergência, Quito, Equador, 25 e 26 de abril de 2019; Décimo Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE, sede da OEA, Washington, D.C., 23 e 24 de maio de 2019.

8. ... e apoia-os e implementa-os fielmente. Os Estados Unidos também apoiam e implementam fielmente a Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Os Estados Unidos não apoiam e não assinarão o Tratado de Proibição de Armas Nucleares (TPNW), nem considera que ele seja uma “medida eficaz” para o desarmamento, conforme estabelecido no Artigo VI do NPT. Nenhum Estado que possui armas nucleares ou que depende dessas armas para sua segurança apoia esse tratado. Ele não tornará o mundo mais pacífico, não resultará na eliminação de uma única arma nuclear e não aumentará a segurança de nenhum Estado. Esse tratado ignora os atuais desafios de segurança que tornam necessária a dissuasão nuclear e arrisca solapar os esforços que estão sendo envidados para abordar os desafios de proliferação e segurança global. Os Estados Unidos convidam todos os Estados a que se envolvam em um diálogo sobre os obstáculos geopolíticos ao desarmamento nuclear, com o objetivo de desenvolver medidas eficazes que ajudem a criar as condições que promovam mais progresso. Nesse contexto, aguardamos ansiosamente o lançamento da iniciativa “Criação do Ambiente para o Desarmamento Nuclear (CEND)”.

9. ... Nesse sentido, o Canadá implementa suas obrigações como Estado Parte no NPT e continua apoiando o Tratado como pedra angular do regime mundial de desarmamento e não proliferação de armas nucleares, inclusive fazendo um apelo por mais avanços concretos rumo ao desarmamento nuclear. O Canadá continua preocupado com a possibilidade de o TPNW solapar a primazia do NPT e seu processo de revisão, e minar os esforços de universalização do NPT. O Canadá também é um Estado Parte na BWC e na CWC, e implementa e apoia plenamente a Resolução UNSC 1540.

10. ...  o maior contribuinte para a ajuda à remoção humanitária de minas no mundo e no Hemisfério. Contribuímos com mais de US$ 3,4 bilhões para a destruição de armas convencionais, o que inclui a remoção humanitária de minas, desde 1993. Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA na eliminação da ameaça humanitária de todas as minas terrestres restantes e na declaração de países “livres de minas”. 

11. … não faz parte do referido instrumento.  A seu ver, a regulação das munições de cacho deveria ter sido buscada por meio de protocolo específico à Convenção sobre Certas Armas Convencionais (CCW).” 

12. ... já que os objetivos propostos para essa reunião extrapolam o caráter e a natureza de um foro político cuja finalidade exclusiva é promover o intercâmbio de ideias, boas práticas e experiências em temas de defesa e segurança. A CMDA não foi criada para coordenar as conferências militares hemisféricas especializadas, nem para desenvolver mecanismos operacionais.

13. ... confiança e paz na região. Do mesmo modo, compartilha a necessidade de que essas medidas devam adaptar-se às condições e às realidades geográficas, políticas, econômicas, sociais, culturais e tecnológicas. Com esse enfoque, apoia, em termos gerais, uma medida de confiança voltada para o intercâmbio de informações relacionado à aprovação ou adequação de normas nas legislações que regulem os processos de obtenção de dados e informação, e para o intercâmbio de experiências entre os governos, relacionado à prevenção, à gestão e à proteção de dados informáticos, e que, no âmbito dessa medida de confiança, a participação dos prestadores de serviços e usuários finais seja voluntária e não constitua uma obrigação para os Estados.
14. ... segurança em contextos de conflito armado”.
15. ... além de já existirem linhas e programas de apoio no âmbito das reuniões MISPA, com componentes policiais. O papel da SSM é acompanhar os resultados dessas reuniões.

16. ... assinou diversos instrumentos internacionais em matéria de combate e prevenção do tráfico ilícito de armas e incorporou à legislação nacional o Programa de Ação e o Instrumento Internacional de Rastreamento de Armas, por meio da Lei Especial para o Controle e a Regulamentação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos, Lei 510, que nos permitiu desenvolver um rigoroso plano de controle e registro das armas de fogo em mãos dos civis e o confisco das armas de guerra.  

A nação nicaraguense tem consciência do impacto humanitário e de todas as sequelas que têm origem nesse flagelo no Hemisfério e, em especial, na região centro-americana, motivo pelo qual continuamos comprometidos com o multilateralismo, com vistas a combater esse desafio.

17. … Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), o Programa das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (UNPoA), o Tratado sobre o Comércio de Armas (ATT), o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, o Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI), a CIFTA, e mecanismos sub-regionais, como a Rede Regional de Informação Balística Integrada (RIBIN) da Comunidade do Caribe (CARICOM) 

18. ... conteúdo extrapola as atribuições da JID, ao incumbir-lhe funções e competências que não são compatíveis com sua natureza e especialidade. As respostas aos desafios em matéria de segurança decorrentes da mudança do clima são definidas no âmbito de competência de cada Estado membro da Organização dos Estados Americanos.  

19. ... não encontra respaldo na linguagem multilateralmente adotada no âmbito das Nações Unidas a respeito do tema, a qual se limita a potenciais “efeitos adversos da mudança do clima na segurança”, conforme o parágrafo operativo 26 da Resolução 2349 (2018) do Conselho de Segurança.  Tampouco encontram endosso em documentos multilaterais supostos “desafios de segurança impostos pela mudança do clima às forças armadas”. Ademais, a linguagem do capítulo singulariza alegados “riscos” à segurança dos Estados, desconsiderando que as causas dos conflitos são múltiplas e estruturalmente complexas.  Elenca impactos da mudança do clima que escapam à dimensão da segurança interestatal e que exigem respostas nacionais específicas e individuais, dentro de uma perspectiva ampla do desenvolvimento sustentável. 


Para o Brasil, a Comissão de Segurança Hemisférica não oferece fórum adequado para tratar do tema da mudança do clima.  A instância adequada para o tratamento dessa agenda é o ambiente negociador vinculado à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). O país defende que potenciais impactos adversos da mudança do clima não constituem, necessariamente, ameaça à paz e à segurança hemisférica, razão pela qual essa relação deve ser completamente matizada e intermediada pelo grau de desenvolvimento socioeconômico dos países da região, o qual impacta, substancialmente, nas capacidades dessas sociedades de responderem e adaptarem-se, adequadamente, aos possíveis efeitos adversos da mudança do clima.  Não é claro, portanto, como a linguagem securitária do capítulo poderá contribuir para o adequado enfrentamento dos possíveis impactos adversos da mudança do clima para a segurança dos países da região em respeito às demandas do paradigma do desenvolvimento sustentável e às previsões multilateralmente acordadas do regime internacional da mudança do clima”. 


22.
... A Nicarágua não está de acordo em que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra natureza, que impliquem menosprezo à soberania, à independência, à institucionalidade e ao ordenamento jurídico do país.
AG/RES. 2946 (XLIX-O/19)

VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO DA COLÔMBIA 
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)

A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos foi realizado em Medellín, Colômbia, de 26 a 28 de junho de 2019;

Que, no decorrer da Assembleia Geral, as delegações manifestaram seu profundo apreço a Sua Excelência o Senhor Carlos Holmes Trujillo García, Ministro das Relações Exteriores da Colômbia, pela correta condução dos debates, que levaram à aprovação de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica; e

DESTACANDO a calorosa acolhida oferecida pelo povo e pelo Governo da Colômbia, 

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento a Sua Excelência o Senhor Iván Duque Márquez, Presidente da Colômbia, e, de maneira muito especial, aos cidadãos de Medellín, pela calorosa e generosa hospitalidade oferecida aos participantes da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Declarar seu reconhecimento a Sua Excelência o Senhor Carlos Holmes Trujillo García, Ministro das Relações Exteriores da Colômbia, e felicitá-lo pelo excelente trabalho realizado como Presidente do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

3. Expressar seu reconhecimento e sua gratidão ao Embaixador Alejandro Ordoñez Maldonado, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, aos membros dessa Missão Permanente e aos funcionários da Chancelaria colombiana, que, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo, contribuíram para a bem-sucedida realização do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.


2. 
(...) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 


A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 


Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 


O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.
3. 
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/ RES.1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.

O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.
6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
AG/RES. 2947 (XLIX-O/19)

SEDE E DATA DO QUINQUAGÉSIMO PERÍODO ORDINÁRIO 
DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 28 de junho de 2019)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os Artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembleia Geral, relativos à realização de períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e à determinação de sua data e sede; e

CONSIDERANDO:


Que a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos deve reunir-se anualmente em um período ordinário de sessões, de preferência no segundo trimestre do ano; e 


Que o Governo das Bahamas, por intermédio de seu Ministro das Relações Exteriores, em 28 de junho de 2019, no âmbito do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em Medellín, Colômbia, ofereceu sede para o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização, a ser realizado em junho de 2020, como reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e como demonstração de sua firme decisão de continuar participando ativamente do fortalecimento da Organização,

RESOLVE:

1. Determinar que o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral se realize em junho de 2020.

2. Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo das Bahamas para o Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

NOTAS DE RODAPÉ



1.
(...) sobre Credenciais) e na nota de rodapé do “Relatório do Secretário-Geral sobre a apresentação de credenciais das delegações participantes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”, documento AG/doc.5653/19.


2. 
(...) consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua soberania, sua integridade territorial e sua independência. 


A Organização dos Estados Americanos não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta, nenhuma de cujas disposições a autoriza a intervir em assuntos da jurisdição interna dos Estados membros”. 


Além disso, deixa claramente estabelecido que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a denúncia de um Estado membro se torna efetiva transcorridos dois anos do recebimento da sua notificação, cessando seus efeitos em relação ao Estado denunciante, o qual ficará sem direitos e deveres e desligado de qualquer ação e/ou decisão da Organização. 


O Estado Plurinacional da Bolívia reserva-se o direito de reconhecer resoluções e declarações aprovadas com a participação de Estados não membros.
3. 
(...) sua declaração na sessão ordinária do Conselho Permanente de 23 de abril de 2019, em relação à resolução CP/ RES.1124 (2217/19) rev. 2, de 9 de abril de 2019, a Delegação da República do Suriname gostaria de deixar registrado que, até comunicação posterior, o Suriname se reserva o direito de reconhecer todas as resoluções e declarações que serão aprovadas por ocasião do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.

Essa reserva baseia-se em nossa firme rejeição da interpretação seletiva das normas processuais e outros instrumentos jurídicos da Organização dos Estados Americanos.

4.
(...) Assembleia Nacional junto à OEA nem aceita as credenciais de autoridades que pretendem representar a República Bolivariana da Venezuela neste Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. O Governo de Barbados reserva-se, portanto, até notificação posterior, seu direito de não se obrigar a quaisquer decisões ou resoluções aprovadas nesta Assembleia Geral de que a República Bolivariana da Venezuela participou.
5.
(...) resoluções, declarações e eleições consideradas pelo Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por qualquer outro órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA).
O Governo do Commonwealth da Dominica também faz registrar sua opinião de que, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da OEA, que dispõe, inter alia, que um Estado membro poderá denunciar a Carta e que transcorridos dois anos a partir da data em que a Secretaria-Geral receber uma notificação de denúncia, a presente Carta cessará seus efeitos em relação ao dito Estado denunciante e este ficará desligado da Organização, e que o Estado denunciante perderá seus direitos e obrigações e ficará desligado de todas as ações e decisões da Organização, a Venezuela deixou de ser Estado membro da OEA e, portanto, não tem direito a uma cadeira na OEA. O Governo do Commonwealth da Dominica, portanto, não reconhece nenhuma pessoa que ocupe a cadeira da Venezuela que não seja uma pessoa devidamente nomeada pelo Governo do Estado da Venezuela.

O Governo do Commonwealth da Dominica reserva-se pleno direito em relação ao reconhecimento de resoluções e declarações aprovadas no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de toda resolução e declaração posteriormente aprovada com a participação dos pretensos representantes da Venezuela.
6.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.

Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, até aviso em contrário, não se considerará vinculado a nenhuma declaração ou resolução emanada do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções de qualquer Conselho ou órgão da Organização que incluam a participação de qualquer pessoa ou entidade pretensamente falando pela República Bolivariana da Venezuela ou agindo em seu nome, e nas quais se alcancem 18 votos com a participação de um pretenso representante da República Bolivariana da Venezuela.
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�.	O México reitera a posição declarada em sua intervenção na primeira sessão plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (…)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados (…)


�.	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, (…)


�.	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado (…)


�.	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da (…)


�.	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da (…)


�.	O Governo da Nicarágua considera que a comemoração do Sexagésimo Aniversário de criação da CIDH apresenta uma boa oportunidade para que esse órgão deixe de (…)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos(...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à(...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela(...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas(...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República(...)


�.	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	Os Estados Unidos não podem associar-se à resolução, na medida em que se refere ao Tribunal Penal Internacional.  Os Estados Unidos permanecem firmemente empenhados em promover (...)


�.	O Governo da Nicarágua expressa sua profunda preocupação com a continuidade das violações sistemáticas do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional (...) 


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua dispensa especial importância à luta contra a corrupção em suas diferentes manifestações. Não obstante isso, no que diz respeito à referência à Oitava Cúpula (...) 


�.	Ver nota de rodapé 7. 


�.	Os Estados Unidos estão comprometidos com o respeito aos direitos humanos de todos os indivíduos, inclusive das crianças.  Os Estados Unidos unem-se ao consenso nesta resolução com o expresso (...)


�.	Os Estados Unidos reconhecem a Agenda 2030 como um modelo global para o desenvolvimento sustentável que pode ajudar os países a trabalharem pela paz e a prosperidade mundiais (...)


�.	Ver nota de rodapé 7. 


�.	Ver nota de rodapé 7.


�.	Ver nota de rodapé 7.


�.	Ibidem.


�.	A ILDA faz parte da iniciativa Open Data for Development (� HYPERLINK "https://www.idrc.ca/en/initiative/open-data-development" ��OD4D�) como centro regional para a América Latina. A ILDA foi criada logo após a primeira Conferência Regional de Dados Abertos (...) 


�.	O Governo da República da Nicarágua leva ao conhecimento dos Chefes de Estado e de Governo presentes à Oitava Cúpula das Américas que a Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima: ...


�.	Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, México, Panamá, Peru e Uruguai.


�.	Ver BID, 2016: Los datos abiertos em América Latina y el Caribe, pág. 14, � HYPERLINK "https://publications.iadb.org/publications/spanish/document/Los-datos-abiertos-en-América-Latina-y-el-Caribe.pdf" �https://publications.iadb.org/publications/spanish/document/Los-datos-abiertos-en-Am%C3%A9rica-Latina-y-el-Caribe.pdf� 


�.	Ver CEPAL, 2016, Panorama regional de los dados abiertos, � HYPERLINK "https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/40768/1/S1600967_es.pdf" �https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/40768/1/S1600967_es.pdf�.


�.	Parágrafo 20 do Compromisso de Lima: “Governabilidade democrática frente à corrupção”, aprovado na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em abril de 2018.


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua atribui especial importância à luta contra a corrupção em suas diferentes manifestações; entretanto, no que se refere às Cúpulas das Américas, (...)


�.	A República da Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima, “Governabilidade democrática frente à corrupção” nem outros documentos, declarações, comunicados ou (...)


�.	Idem


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�.	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�.	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�.	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�.	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�.	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�.	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�.	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�.	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�.	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua vem deixando sua expressa reserva aos mandatos e às iniciativas apresentadas na Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, pois, nessas Cúpulas,(...)


�.	Em relação às referências deste texto à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, os Estados Unidos aproveitam a oportunidade para apresentar importantes pontos de esclarecimento sobre (...)


�.	O Chile tem sido gestor, impulsionador e integrante ativo do SICREMI, e destaca a contribuição deste último devido à menção e ao projeto das políticas migratórias nas Américas. Entretanto, não será (…)


�.	O Chile, em sua política sobre migrações, assumiu o compreendido nos ODS 2030, em especial o 10.7, sobre facilitar a migração e a mobilidade ordenadas, seguras, regulares e responsáveis (…)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia não faz parte da Junta Interamericana de Defesa (JID); portanto, não acompanha a decisão de destinar recursos financeiros a esse órgão nem acolhe (...)


�.	A República da Nicarágua não apoia a decisão de alocar recursos financeiros à Junta Interamericana de Defesa (JID). Os instrumentos e componentes do denominado Sistema Interamericano (...) 


�.	As delegações do México, Costa Rica e Argentina, com fundamento na seção xvi da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), “Promoção e proteção dos direitos humanos”, reiteram (...) 


�.	Estes cargos continuarão sendo de confiança até que a Assembleia Geral aprove as modificações nos estatutos pertinentes, necessárias para que o Secretário Executivo seja selecionado (...)


	�  Idem


�.	Este cargo continuará sendo de confiança até ficar vago, quando então será aberto para concurso, em conformidade com o Artigo 23 das Normas Gerais.


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	O Governo da Jamaica está plenamente comprometido com a proteção dos direitos humanos de seus cidadãos, inclusive contra qualquer forma de violência, em conformidade com o Estado de Direito (...)


�. 	A Guatemala reafirma que tem o direito soberano de decidir sobre a aplicação de sua Constituição Política e suas leis internas, levando em conta suas prioridades e planos de desenvolvimento, e (...) 


�.	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�.	Os Estados Unidos unem-se ao consenso, no entendimento de que esta resolução não sugere que todos os Estados tenham assumido obrigações internacionais vinculantes para a redução da apatridia.


�.	Os Estados Unidos não reconhecem um “direito de acesso à justiça” independente e interpretam as referências desta resolução ao acesso à justiça como sendo condizentes com suas obrigações (...)


�.	Pareceres Consultivos OC-16/99, OC-18/03, OC-21/14 e OC-25/1800.


�.	Os Estados Unidos estão comprometidos com o respeito aos direitos humanos de todos os indivíduos, inclusive das crianças. Os Estados Unidos unem-se ao consenso nesta resolução com o expresso (...) 


�.	Os Estados Unidos reconhecem a Agenda 2030 como um modelo global para o desenvolvimento sustentável que pode ajudar os países a trabalharem pela paz e a prosperidade mundiais (...) 


�.	O Governo da Nicarágua observa com preocupação a conduta da Comissão Interamericana de Direito Humanos de continuar mantendo o Capítulo IV.B de seus relatórios anuais como um capítulo (...) 


�.	Os Estados Unidos não podem associar-se a esta seção da resolução porque não são parte na Convenção de Belém do Pará. Entretanto, o Governo dos EUA permanece fortemente (...) 


	�.	O Governo da República do Paraguai não acompanha a “Declaração de São Domingos sobre Igualdade e Autonomia no Exercício dos Direitos Políticos das Mulheres para o Fortalecimento (...)


�.	A Guatemala reafirma seu compromisso de lutar contra todas as formas de discriminação e (...)


�.	Ver nota de rodapé 14.


�.	Ver nota de rodapé 17.


	�.	O Governo de Santa Lúcia apoia todos os esforços destinados à promoção da equidade e da igualdade de gênero, e dos direitos humanos das mulheres e das meninas, bem como da eliminação da (...) 


	�.	Trinidad e Tobago não tem condições de unir-se ao consenso sobre esta seção, pois certos fragmentos contrariam sua legislação nacional. O Governo de Trinidad e Tobago não deixa de estar (...) 


�.	O Estado da Guatemala declara que promove e defende os direitos humanos reconhecidos nos pactos internacionais, para todos os seus cidadãos, ao amparo do contemplado na Constituição Política (...) 


�.	A República do Paraguai reitera seu compromisso com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e convenções internacionais sobre a matéria, reafirmando os preceitos do (...) 


�.	O Governo de Santa Lúcia continua comprometido com nossas obrigações, constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos e das convenções internacionais afins das quais Santa Lúcia é (...) 


�.	O Governo de Barbados afirma que esta seção desta resolução contém vários temas e termos que não estão contemplados em suas leis nacionais nem são objeto de um consenso nacional. Por esse (...) 


�.	São Vicente e Granadinas não adere ao consenso sobre a aprovação desta seção da resolução. São Vicente e Granadinas promove e defende os direitos humanos e reafirma a igualdade de todos os (...) 


�.	O Governo do Suriname continua comprometido com a promoção e a defesa dos direitos humanos de todos, com base no princípio de igualdade segundo o qual todos que se encontrem no território do (...) 


�.	Os Estados Unidos não se unem ao consenso nesta seção da resolução, coerentes com nossas persistentes objeções à Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas inicialmente (...) 


�.	O México reitera a posição expressa em sua declaração feita na primeira sessão plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (...)  


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia faz registrar sua posição em conformidade com o Artigo 1o da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estipula: “Os Estados americanos (...) 


�.	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e em referência à sua declaração(...) 


�.	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente junto à OEA (...) 


�.	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e votação do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela(...) 


�.	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


7.	São Vicente e Granadinas não pode aderir ao consenso sobre a aprovação desta seção da resolução.  Em sua responsabilidade como Estado membro da OEA, São Vicente e Granadinas sempre apoiou, e (...) 


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	O Governo da República da Nicarágua rechaça a presente resolução por se tratar novamente de outro exercício de ingerência de um grupo de países que forçaram essa votação. Ingerência nos assuntos (...) 


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�.	Grenada não adere à maioria sobre a aprovação desta resolução. Grenada se atém aos princípios do respeito à soberania dos Estados, à integridade territorial, à não intervenção nos assuntos (...)


�.	São Vicente e Granadinas não adere à maioria sobre a aprovação desta resolução. São Vicente e Granadinas atém-se aos princípios do respeito à soberania dos Estados, à não intervenção nos (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que nomeou o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	 O Governo da República de Trinidad e Tobago, de acordo os princípios fundamentais consagrados na Carta das Nações Unidas, gostaria de reiterar e deixar registrada sua adesão aos princípios de não (...) 


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos desde 27 de abril de 2017, uma vez que o Governo da (...) 


�. 	São Vicente e Granadinas não adere à maioria quanto à aprovação desta resolução e deixa registrada sua reserva. Em 2017, o devidamente eleito Governo da República Bolivariana da Venezuela (...) 


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�.	Grenada não adere à maioria quanto à aprovação desta resolução e deixa registrada sua reserva. Em 2017, o devidamente eleito Governo da República Bolivariana da Venezuela tomou a decisão (...) 


�.	Reserva do Governo da Nicarágua: Na República Bolivariana da Venezuela existe o Governo Constitucional, eleito democraticamente, dirigido pelo companheiro Presidente Nicolás Maduro (...) 


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que nomeou o Senhor Gustavo Tarre Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


11.	Saint Kitts e Névis reserva-se o direito de não aceitar nem estar vinculado a todas ou quaisquer das resoluções, declarações ou decisões do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da (...)


� 	O México reitera a posição expressa em sua declaração feita na primeira sessão plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (…)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia faz registrar sua posição em conformidade com o Artigo 1o da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estipula: “Os Estados americanos(…)


�.	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e em referência à sua declaração(…)


�.	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente junto à OEA (…) 


�.	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e votação do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela(…)


�.	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o (…)


�.	Reuniões realizadas: Sexagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), Washington, D.C., de 19 a 21 (…)


�.	Os EUA são o depositário do NPT e um de seus Estados Partes, apoia-o fortemente e implementa-o fielmente. Os Estados Unidos também foram uma das partes originárias da BWC e da CWC, (...)


�.	O Canadá está comprometido a concretizar um mundo sem armas nucleares e a trabalhar de maneira construtiva para a consecução desse objetivo. (...)


�.	Os Estados Unidos não são Parte na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição. Os Estados Unidos são (...)


�.	A República Federativa do Brasil lamenta não ter sido possível alcançar consenso em relação ao parágrafo 15, alusivo à Convenção sobre Munições de Cacho. O Brasil esclarece que (...)


�.	O Governo da Nicarágua não pode acompanhar a redação do parágrafo 17, relativo aos resultados da Décima Terceira Conferência de Ministros da Defesa das Américas (XIII CMDA), (...)


�.	O Governo da Nicarágua reconhece nas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança um instrumento que contribuiu para o fomento de um clima internacional de (...) 


�.	A República Federativa do Brasil entende que a aplicação do Direito Internacional Humanitário se limita à atuação de empresas privadas militares e de (...) 


�.	O Governo da Nicarágua não está de acordo em que se estabeleça uma unidade de apoio policial na estrutura da SSM, pois isso implicaria uma duplicação de esforços e recursos dos países, (...)


�.	O Governo da Nicarágua continua comprometido com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico ilícito de armas e, em atenção a seu compromisso com a paz e a segurança do cidadão, (...)


�.	O Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições, da Convenção das Nações Unidas contra o Crime (...)


�.	O Governo da Nicarágua dispensa especial importância às implicações da mudança do clima na segurança. No entanto, não pode acompanhar os parágrafos desta seção, porquanto seu (...)


�.	A República Federativa do Brasil não subscreve o capítulo em sua atual linguagem. A começar pelo título, a expressão “implicação da mudança do clima na segurança” (...)


�.	Idem 18.


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia não é parte da Junta Interamericana de Defesa (JID), pelo que não acolhe os acordos nem os compromissos a que esta seção se refere.


�.	O Governo da Nicarágua considera que o contexto histórico que gerou as condições para o surgimento da Junta Interamericana de Defesa não corresponde à realidade de nossos países. (...)


�.	Lista provisória de reuniões


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)


�. 	O México reitera a posição expressa em sua intervenção na Primeira Sessão Plenária do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (Tema 4. Relatório do Secretário-Geral (...)


�. 	O Estado Plurinacional da Bolívia deseja fazer constar a sua posição em conformidade com o Artigo 1º da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece: “Os Estados americanos (...)


�. 	Em aditamento à declaração da Delegação da República do Suriname feita em 27 de junho de 2019, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e com referência à (...)


�. 	O Governo de Barbados não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, que teve por objetivo nomear o Senhor Gustavo Tarre como Representante Permanente designado pela (...)


�. 	O Governo do Commonwealth da Dominica faz registrar suas reservas quanto à participação e voto do(s) pretenso(s) representante(s) da República Bolivariana da Venezuela nas (...)


�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...)
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